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Resumo

Ferreira, Livia da Silva; Araujo, Nadia de. A Questdo Prioritaria de
Constitucionalidade do Direito Francés. Rio de Janeiro, 2014. 136p.
Dissertacdo de Mestrado - Departamento de Direito, Pontificia
Universidade Cattlica do Rio de Janeiro.

O modelo de controle de constitucionalidade francés, devido a sua
especificidade, serviu por anos como exemplo do Unico sistema no qual o exame
de compatibilidade entre normas infraconstitucionais e o texto da Constituicdo era
realizado pelo Conselho Constitucional - 6rgéo politico - e de maneira preventiva,
ou seja, antes das disposicdes legislativas entrarem em vigor e produzirem efeitos.
Com o passar do tempo verificou-se na pratica, a perda da supremacia da
Constituicdo da Republica Francesa de 1958, como resultado da auséncia de
protecéo a direitos e liberdades constitucionais. Por este motivo, no final dos anos
80 operadores do direito comecaram a se mobilizar e a vislumbrar uma proposta
de mudanca e reforma. Em 2008 foi aprovada uma Lei Constitucional, que tem
status de Emenda Constitucional, com o intuito de modernizar as instituicGes
politicas da Franca. Dentre as medidas modernizadoras estava incluida a criagcdo
da Questdo Prioritaria de Constitucionalidade, mecanismo que tem como principal
objetivo conferir aos particulares a prerrogativa de contestarem a
constitucionalidade de uma disposicdo legislativa que julguem atentar contra
direitos e liberdades garantidos constitucionalmente. Esta pesquisa analisou 0s
fatores que antecederam e influenciaram a reforma supracitada, além das
consequéncias e dos efeitos gerados pela introducdo da QPC no ordenamento

juridico francés.

Palavras-chave
Controle de Constitucionalidade; Direito Constitucional Francés; Reforma
da Constituicdo Francesa; Direitos e Liberdades Constitucionais; Conselho

Constitucional; Questdo Prioritaria de Constitucionalidade.
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Abstract

Ferreira, Livia da Silva; Araujo, Nadia de (advisor). The Priority
Question of Constitutionality from French Law. Rio de Janeiro, 2014.
136p. MSc. Dissertation — Departamento de Direito, Pontificia
Universidade Catolica do Rio de Janeiro.

The French system of constitutional review is very specific and was used
for years as an example of the only system in which the compatibility exam
between laws and the Constitution was performed by the Constitutional Council -
which is a politic institution - preventively. In other words, this exam happened
before the legal provisions come into force and take effect. As a result of the lack
of protection of the constitutional rights and freedoms, the French Constitution
was gradually losing its supremacy. That is why jurists during the 80’s started to
discuss a proposal of change and reform. When in 2008, a constitutional
amendment was approved, creating a mechanism which gave individuals the right
to contest the constitutionality of whichever legal provision they deemed to be
violating their constitutional rights and freedoms. This research examined the
factors that preceded and influenced the reform, and above all the effects and
consequences generated by the Priority Question of Constitutionality in French

Law.

Keywords
Constitutional Review, French Constitutional Law; Constitutional Reform;
Constitutional Rights and Freedoms, Constitutional Council; Priority Question of

Constitutionality.
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O direito é um poder passivo ou pacificado
pelo Estado e é sinonimo de poder, pois sem
esta participagdo e legitimagdo democratica,
50 resta a violéncia, a descrenca e a barbarie.

Hannah Arendt
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Introducéo

O trabalho em tela é resultado do interesse em realizar uma pesquisa sobre
direito constitucional francés, tendo em vista que a Republica Francesa - que
desde 1958 mantinha um controle de constitucionalidade de leis exclusivamente
preventivo-, a partir de 2010 passou a realizar tambem o controle de
constitucionalidade das leis a posteriori.

A referida mudanca apresenta ares de revolugdo, uma vez que o histérico
francés de reveréncia exacerbada ao Poder Legislativo e a figura da lei € de
importancia sem precedentes.

Em 2008 teve inicio na Franca a Reforma Constitucional, inserida no
ordenamento juridico francés através da Lei Constitucional n® 2008-724 de 23 de
julho de 2008, “Lei de modernizacgéo das institui¢des da V2 Republica”, que criou
a Quéstion Prioritaire de Constitutionnalit¢é  (Questdo Prioritaria de
Constitucionalidade — QPC?).

De acordo com o dicionario Priberam da Lingua Portuguesa, a palavra

“prioritaria” 2 significa: “que goza de uma prioridade sobre 0s outros.”

1 “QPC: questéo prioritaria de constitucionalidade. Esta abreviacdo soa estranha e certamente

carece de elegéncia. No entanto, vai se impor rapidamente nos anfiteatros e templos, nas revistas
de jurisprudéncia, nos curriculos de ensino, nos escritorios de advogados, nas salas de audiéncia e
a curto prazo em todas as profissées do direito.” (ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien.
L’essenciel de la QPC. Mode d’emploi de la Question Prioritaire de Constitutionnalité. 22 ed,.
Paris: Gualino, 2012, p.11).

?| - Prisoeristaeriso (francés prioritaire). Adjetivo: Que goza de uma prioridade sobre os outros.
“Prioritaria”, in Dicionario Priberam da Lingua Portuguesa.

Il - pri.o.ri.td.rio adj (lat med priorit(ate)+ario): Que tem prioridade, in Dicionario de Portugués
Online Michaelis.

111 - Prioritario - adj. Que tem prioridade, in Dicionario Online de Portugués Houaiss.
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Significado semelhante ao encontrado no dicionario de Portugués Online
Michaelis, onde a palavra prioritaria é definida como: “que tem prioridade”.
Segundo o Dicionario Online de Portugués Houaiss, prioritaria também é definida

como: “aquela que tem prioridade”.

Neste sentido, vale citar ainda que “prioritaire®”

segundo o dicionario da
ligua francesa Le Petit Robert, em traducao livre significa: 1 — que tem prioridade,
e 2 — Que vem em primeiro por ordem de importancia.

Esta prioridade reside na importancia do questionamento de
constitucionalidade, que uma vez apresentado por um jurisdicionado dentro de um
processo em curso, deve ser analisado de imediato e o referido processo que o
originou deve ser suspenso até a decisdo final a respeito da constitucionalidade da
disposicao legislativa contestada.

A Lei Organica n® 2009-1523 publicada em 11 de dezembro de 2009,
regulamentou a Lei Constitucional n°® 2008-724 e estabeleceu as condi¢des para
aplicacdo do artigo 61-1 da Constituicdo, que concedeu aos cidaddos a
possibilidade de questionar a constitucionalidade de uma disposicdo legislativa,
que julgassem ser violadora de direitos e liberdades garantidos pela Constituicéo,
desde que fossem partes em um processo na instancia administrativa ou judicial.

Em 16 de fevereiro de 2010 foi publicado o Decreto de Aplicacdo n° 2010-
148. Um decreto de aplicacdo” especifica as modalidades ou condicées de
aplicacdo de uma lei no ordenamento juridico francés. Logo, o referido decreto
teve por objetivo tratar das especificidades da aplicacdo da Lei Organica n® 2009-
1523, e da forma como a referida lei viria a regulamentar o artigo 61-1 da
Constituicao.

A QPC entrou em vigor em 1° de marco de 2010 e criou no sistema
juridico francés o controle de constitucionalidade a posteriori ou repressivo. Foi

determinado pela Lei Constitucional que o 6rgdo competente para examinar 0s

3 Prioritaire: 1. Qui a la priorite. Le véhicule venant de la droite est prioritaire. Personne
prioritaire. SUBST. Un, une prioritaire.» Voie prioritaire, ou l'on a la priorité. 2. Qui vient en
premier par ordre d'importance, d'urgence. Secteur  économique  prioritaire.Objectif
prioritaire.c AdV. PRIORITAIREMENT, in Le Petit Robert.

* Disponivel em: http://www.toupie.org/Dictionnaire/Decret.ntm
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questionamentos seria 0 Conselho Constitucional Francés, que j& realizava o
controle a priori.

O objetivo principal deste trabalho é analisar as caracteristicas da QPC tal
como mecanismo para proteger os direitos e liberdades fundamentais consagrados
constitucionalmente ao expurgar do ordenamento  juridico normas
inconstitucionais e desta maneira reestabelecer a Constituicdo Francesa como topo
do ordenamento juridico franceés.

Para alcancar tal objetivo pretende-se compreender as motivagOes que
justificam o fato da Franca ter sido por anos, o Unico pais europeu a fazer uso
exclusivo do modelo preventivo e politico de controle de constitucionalidade. E
também investigar as mudancgas ocorridas no cenario juridico francés - que
tiveram como consequéncia esta importante reforma constitucional.

Busca-se ainda verificar se os particulares passaram a fazer uso desta
prerrogativa de acesso a jurisdicdo constitucional e se estdo efetivamente
apresentando questionamentos contra leis atentatorias aos direitos e as liberdades
constitucionais. Por fim pretende-se constatar se esta significativa mudanca

alcancou até 0 momento do estudo os efeitos esperados.
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2
O controle de constitucionalidade de leis na Franca antes

da Reforma Constitucional

Para entender os motivos que justificam a especificidade do controle de
constitucionalidade francés é necessario analisar o contexto historico anterior a
1789, quando a Franca ainda era uma monarquia absolutista e os juizes eram
reconhecidos pelo exercicio de praticas completamente antidemocraticas. Este
conjunto de fatores influenciou profundamente a construcéo da republica francesa

como se observara em seguida.

2.1

Aversao aos juizes

Até a aprovacdo e entrada em vigor da Lei Constitucional n® 2008-724,
que inseriu a QPC no ordenamento juridico francés, a Constituicdo da Republica
de 1958 previa que o exame da conformidade de uma lei com a Constituigdo
poderia ser realizado Unica e exclusivamente antes de sua promulgacéo, e por um

6rgdo que ndo é parte integrante da “Autoridade Judicial®”.

% «A autoridade judicial, ou seja - o conjunto de tribunais - é responsavel por resolver disputas
entre individuos ou entre estes individuos e do Estado. Ela é a guardid da liberdade individual e
deve garantir o respeito. Ela garante o respeito as leis aprovadas pelo Parlamento. O Presidente da
Republica garante da independéncia da Autoridade Judicial. Ele preside para esse fim, o Conselho
Supremo da Magistratura, que desempenha um papel importante no processo de nomeacdo de
juizes e procuradores. Um membro do Conselho Supremo é nomeado pelo Presidente da
Assembleia Nacional. Os juizes sdo inamoviveis.” Disponivel em: http://www.assemblee-
nationale.fr/connaissance/institutions.asp#judic
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O artigo 64 da Constituigdo Francesa institui a “Autoridade Judicial” e
determina o Presidente da Republica como garantidor de sua independéncia.
Todavia, mesmo texto constitucional quando trata do Executivo e do Legislativo,
os classifica como “poderes”. Distingdo esta que é reproduzida pelo sitio online
institucional da Assembleia Nacional Francesa.

Desta maneira, é possivel constatar que a Funcdo Judiciaria ndo possui a
mesma autonomia e independéncia dos poderes Executivo e Legislativo, como se
pode perceber:

O fato de que a funcdo judicial ser confiada a uma autoridade, em vez de poder
ndo é trivial: durante a Revolugdo, a memoria dos parlamentos do Antigo Regime
e 0 dogma da primazia da lei contribuiu para desqualificar permanentemente o
judiciario. A Constituicdo da Quinta Republica, cujo titulo VIII é dedicado a
"autoridade judicial™ permanece fiel a essa concepg¢do restritiva da justica se 0s
juizes exercem as suas competéncias “em nome do povo francés”, eles sdo nédo
como representantes , bem como os membros do parlamento ou do governo , e
tampouco podem constituir um poder proprio.
Como autoridade, a justica deve permanecer longe de forgas politica, que é uma
maneira de estabelecer a sua independéncia. Mas, a0 mesmo tempo, é separada a
partir do coracdo da soberania, que € uma maneira de assegurar a sua
fragilizag&o.
Além do exercicio da funcdo judicial, a Constituicdo determina a autoridade
judicial “guardido da liberdade individual”. Esta é a razdo porque muitas medidas
administrativas com o intuito de limitar o exercicio da liberdade individual
devem primeiramente receber a aprovacdo de um tribunal judicial (por exemplo,
expropriagdo) ¢

Fato é que o modelo de controle de constitucionalidade - exclusivamente

preventivo e realizado por um 6rgdo politico - pode ser explicado por razGes
historicas e uma das principais justificativas reside no fato da Franca ter vivido
por muitos anos sob o “dominio” dos juizes durante o Antigo Regime.

Neste sentido afirma Tocqueville:

[Antes de 1789] (...) j& ha muito tempo os nobres franceses nada mais tinham a ver
com a administragdo publica, a ndo ser em um Unico ponto: a justica. Os principais
dentre eles haviam conservado o direito de ter juizes que decidiam em seu nome
certos processos, e ainda estabeleciam ocasionalmente regulamentos de policia
dentro da senhoria’ (...).

Os juizes do periodo absolutista francés eram reconhecidos por realizar
praticas abusivas, tais como a compra de titulos e cargos, que o0s caracterizavam

de “nobreza togada”, além de violar gravemente as liberdades individuais ao se

*Disponivel em: http://www.vie-publique.fr/decouverte-institutions/justice/definition/principes/qu-
est-ce-que-autorite-judiciaire.html

"TOCQUEVILLE, Alexis de. O Antigo Regime e a Revolugdo. 12 ed., S&o Paulo: Martins Fontes,
2009, p.35.
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imporem sobre os outros poderes®, como se verifica claramente na obra de
Tocqueville:

cortes de justica participam indiretamente do poder legislativo; tém o direito de
fazer regulamentos administrativos que vigem nos limites de sua competéncia. As
vezes enfrentam a administracdo propriamente dita, criticam ruidosamente suas
medidas e decretam contra seus agentes. Simples juizes fazem regulamentos de
policia nas cidades e burgos onde residem®.

Este histérico de corrupcdo e arbitrariedades teve fim apenas com o
advento da Revolucdo Francesa de 1789 e deu causa a uma permanente sensacao
de desconfianca em relacdo a Autoridade Judicial, ndo apenas pela populacéo
como também pelas instituicdes politicas francesas.

A partir de entdo, por influéncia do ideério revolucionario, esta repulsa a
figura do juiz passou a conviver concomitantemente com uma valorizagdo e
exaltacdo exacerbada da figura de lei, que por disposicdo expressa da Declaracdo
dos Direitos do Homem e do Cidad&o passou a ser caracterizada como expressao
da vontade geral®®.

Cabe observar ainda, que no contexto francés as leis oriundas de um
processo legislativo e elaboradas pelo Parlamento representaram no momento
po6s-Revolucdo, um avanco incomensuravel em relacdo ao ja mencionado passado

de préticas arbitrarias e antidemocraticas. Tal fato justifica por sua vez a

8 JUNIOR, Dirley da Cunha. O Controle de Constitucionalidade na Franca e as alteragdes advindas
da Reforma Constitucional de 23 de julho de 2008, p. 03.

® TOCQUEVILLE, Alexis de, op. cit. p.41.

10 A titulo de informacéo, vale mencionar que no comego do século XX teve inicio na Franca um
movimento liderado por juristas e doutrinadores favoravel a inser¢do de um sistema de judicial
review como o dos EUA. Nomes como Maurice Hauriout e Léon Duguit afirmavam que a
desordem é provocada por legisladores que desrespeitam e violam as normas “objetivas” que sdo
descobertas e desenvolvidas pelo direito. Desta maneira, Duguit entendia que o Judicial Review,
em contrapartida, tinha o poder de reforcar e restaurar a legitimidade sistémica em face do
nepotismo. Logo, afirmava que na auséncia do controle, a legislacdo que violava direitos naturais
inaliendveis e imprescritiveis poderia ser promulgada e a aplicagdo desta legislacdo poderia levar,
ou até requerer, que cidaddos viessem a exercer seus direitos naturais na forma de revolta contra
um regime injusto. Hauriout condenava ainda um sistema de controle realizado por um 6rgédo
politico, pois defendia que tal controle deveria ser tanto independende quanto inofensivo em
relagdo ao governo. Essas ideias foram sustentadas por algum tempo, até que em dezembro de
1945 um comité da Primeira Assembleia rejeitou uma proposta de uma suprema corte de estilo
similar ao Norte Americano, através de uma votacdo de 39 a 2. Em abril de 1946, membros da
direita tentaram novamente apoiar a criacdo de uma suprema corte (que desta vez seria composta
por quatro politicos indicados pelo parlamento e quatro juizes que seriam selecionados pelo
Conselho de Estado e pela Corte de Cassacdo, e o Presidente da Republica atuaria como presidente
da corte e nono membro). A iniciativa ndo foi nem mesmo votada. Contrariamente, a Assembleia
adotou em uma votacao de 289 a 259, uma resolucéo repudiando — cartacterizado como inimigo da
ordem constitucional francesa — o principio da “revisao de constitucionalidade”. (SWEET, Alec
Stone, "Why Europe Rejected American Judicial Review - and Why it May Not Matter”. Faculty
Scholarship Series, Yale Law School Faculty Scholarship, Paper 1297, 2003, pp. 2754 — 2761).


DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211305/CA


PUC-RIo - Certificacdo Digital N° 1211305/CA

17

permanéncia de um medo que 0s juizes viessem a ter competéncia para elaborar

leis.

2.2
O suposto controle de constitucionalidade francés antes da V2
Republica

A Constituicdo do Ano VIII, que é assim caracterizado como oitavo ano
pelo do calendario revolucionario francés, foi responsavel por introduzir na
Franca pela primeira vez uma espécie de controle de constitucionalidade. A
referida Carta Constitucional foi adotada através de um referendo popular em 24
de dezembro de 1799 e entrou em vigor em 01 de janeiro de 1800. Foi elaborada
apo6s o Golpe do 18 Brumario - golpe de estado que teve como consequéncia o
inicio da ditadura napolednica na Franca.

O controle de constitucionalidade das leis na Constituicdo do Ano VIII era
realizado pelo Senado através de um requerimento exclusivo do Imperador e do
Tribunal. Logo, era do Senado a competéncia para apreciar a constitucionalidade
de uma lei antes de sua promulgacdo. Desta maneira, ¢ possivel afirmar que
durante a I112 Republica ndo se verificou um controle propriamente dito, mas sim
uma apreciacdo soberana realizada pelas duas camaras do Parlamento. Essa
apreciacdo ocorria esporadicamente, apenas no que se tratava da igualdade de
direitos, quando ocasionalmente existia a oportunidade de se discutir algum texto
legal™'.

Na V2 Republica o controle de constitucionalidade de disposi¢des
legislativas se resumia a andlise da regularidade formal das leis. N&o tinha
competéncia para anular leis inconstitucionais, mas apenas a prerrogativa de
retardar sua promulgacdo até a eventual revisdo da Constituicdo. Este controle foi
garantido por um comité constitucional presidido pelo Presidente da Republica e
composto pelo Presidente da Assembleia Nacional, o Presidente do Conselho da

Y http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html
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Republica, por sete membros eleitos pela Assembleia Nacional e trés membros
eleitos pelo Conselho da Republica®?.

O referido comité somente poderia ser questionado por uma ac¢ao conjunta
do Presidente da Republica e do Conselho da RepuUblica, que representava a
maioria de seus membros. O papel principal exercido pelo comité era o de fazer
como que fossem respeitadas as prerrogativas do Senado - muito reduzidas pela
Constituicdo de 1946 - o que proporcionou uma fase de conciliacdo com a

Assembleia Nacional.

2.3
O Controle de constitucionalidade realizado pelo Conselho

Constitucional Francés

Em 04 de Outubro de 1958 a Constituicdo da Republica Francesa foi
promulgada consagrando a criacdo da V@ Republica. Com a entrada em vigor da
nova Constituicdo pela primeira vez um sistema de controle de
constitucionalidade de leis auténtico foi introduzido nas instituicdes francesas, a
ser realizado pelo Conselho Constitucional *3, assim como disposto no artigo 61
da Constituicao:

Artigo 61

As leis organicas, antes da sua promulgacdo, as propostas de lei mencionadas no
artigo 11 antes de serem submetidas ao referendo e os regulamentos das
assembleias parlamentares, antes da sua aplicacdo, devem ser submetidos ao
Conselho Constitucional, que se pronuncia sobre a sua conformidade com a
Constituicéo.

Com os mesmos fins, as leis podem ser submetidas ao Conselho Constitucional,
antes da sua promulgacdo, pelo Presidente da Republica, Primeiro-Ministro,
presidente da Assembleia Nacional, Presidente do Senado ou por sessenta
deputados ou sessenta senadores.

Nos casos previstos nos dois paragrafos precedentes, o Conselho constitucional
deve deliberar no prazo de um més. No entanto, a pedido do Governo, se ha
urgéncia, este prazo é reduzido para oito dias.

Nesses casos, 0 encaminhamento para o Conselho Constitucional suspende o
prazo para a promulgagéo

12 http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html

B «A jdeia de confiar o controle de constitucionalidade a um 6érgdo externo ao Parlamento foi
encaminhada lentamente na Franca, pois a soberania das assembleias e o receio no que diz respeito
do “Governo dos Juizes” sdo dogmas solidamente ancorados.” Disponivel em:
http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html
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231

O Conselho Constitucional como 6rgao politico

O Conselho Constitucional ¢ um ¢6rgdo politico por definicdo e foi
instituido pelo artigo 56 da Constituicdo da Republica Francesa de 04 de Outubro
de 1958. E uma corte que possui, entre outras, a competéncia de verificar a
conformidade da lei com a Constituicdo. Importante salientar que o Conselho
Constitucional ndo é uma corte suprema, tampouco hierarquicamente superior ao
Conselho de Estado - tribunal supremo na esfera administrativa - e a Corte de
Cassacéo - mais alta corte da esfera judicial™.

O Conselho Constitucional Francés, no papel de Guardido da
Democracia,*’ 1% composto por duas categorias de membros. Os primeiros sdo
0s membros nomeados, que formam um total de nove, onde trés sdo nomeados
pelo Presidente da RepuUblica, trés pelo Presidente do Senado e trés pelo
Presidente da Assembleia Nacional.

Os membros nomeados exercem esta funcdo através de um mandato de
nove anos que ndo é renovavel. O Conselho se renova a cada trés anos por meio
da nomeagdo de um novo membro por cada uma das trés autoridades
competentes'’.

Na segunda categoria se encontram os membros de direito, ou vitalicios,
que sdo ex-Presidentes da Republica. Vale ressaltar que esta forma de instituicdo

de membros ndo se verifica em nenhum outro pais, somente na Franca'.

Y Le Conseil constitutionnel a été institué par la Constitution de la Ve République, en date du 4
octobre 1958. C'est une juridiction dotée de compétences variées, notamment du contréle de
conformité de la loi a la Constitution. Le Conseil constitutionnel n'est pas une cour supréme au-
dessus du Conseil d'Etat et de la Cour de cassation. Disponivel em: http://www.conseil-
constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/le-conseil-constitutionnel/presentation-
generale/presentation-generale.206.html

> DUHAMEL, Olivier. Le pouvoir politique en France. Droit Constitutionnel, 1. 12 ed., Franca:
Presses Universitaires de France, 1991, p. 311.

16 Neste sentido, vale a titulo ilustrativo ponderar que o Supremo Tribunal Federal, no exercicio do
papel de corte constitucional, é o guardido da Constituicdo, determinacdo do artigo 102 da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988.

7 Artigo 56 da Constituicio Francesa.

8 BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel. Manuel Droit Constitutionnelle.
25% ed., Paris: Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1997, p. 685. Para os autores a
instituicdo dos membros de direito ndo possui importancia pratica. A titulo de informacdo cabe
citar que os ex-Presidentes Charles de Gaulle e Francois Mitterrand nunca tomaram assento como
membros do Conselho Constitucional.
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E importante registrar que de maneira evidente, o engajamento politico de
um ex-presidente pode gerar duvidas a respeito da imparcialidade de suas
decisbes. Este foi um dos motivos que fundamentaram a proposta de supressao
pura e simples da categoria “membros de direito” durante os debates do Comité
consultivo para a revisio da Constituicio realizado em 1993*.

Entretanto, como se observa, a referida proposta ndo foi aprovada e
atualmente o Conselho é composto por um total de doze membros®, dentre eles
trés ex- Presidentes: Valéry Giscard D'estaing, Jacques Chirac e Nicolas
Sarkozy?".

Com a revisdo de 23 de julho de 2008 o artigo 56 da Constituicdo foi
alterado e as nomeacdes do Presidente da Republica passaram a ser submetidas a
um parecer publico da Comissdo Permanente de cada Assembleia. O Presidente
da Republica, a partir de entdo, ndo pébde mais realizar uma nomeagdo quando a
soma dos votos negativos em cada comité representasse pelo menos trés quintos
dos votos de ambos os comités®®. Esta modificacdo é muito relevante, uma vez
que anteriormente as nomeacdes realizadas pelo Presidente da Republica ndo se
submetiam a regra da “contra assinatura”, que representa outra assinatura que
autentica a assinatura anterior e endossa a execucao do ato juridico %,

Por forca desta mesma alteracdo, as nomeacgdes realizadas pelos
Presidentes do Senado e da Assembleia Nacional passaram a ser submetidas a
opinido exclusiva da autoridade competente do Comité Permanente de cada uma
das Assembleias.

O presidente do Conselho Constitucional, que € um dos membros, €
nomeado pelo Presidente da Republica e tem voto de minerva em caso de
empate®*.

Desperta interesse a dispensa constitucional da obrigatoriedade de titulos,

competéncias especiais ou mesmo de diploma de bacharel em direito para que um

¥ BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 685- 686.

20 Jean-Louis DEBRE, Valéry GISCARD D'ESTAING, Jacques CHIRAC, Nicolas SARKOZY,
Renaud DENOIX de SAINT MARC, Guy CANIVET, Michel CHARASSE, Hubert HAENEL,
Jacques BARROT, Claire BAZY MALAURIE, Nicole MAESTRACCI e Nicole BELLOUBET.
“Ihttp://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/le-conseil-constitutionnel
/les-membres-du-conseil/liste-des-membres/liste-des-membres-du-conseilconstitutionnel.319.html
22 Artigos 56 e 13 da Constituicdo Francesa.

2 BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. p.682.

24 Artigo 56 da constituicdo francesa. Vale citar que desde 2007 o cargo é ocupado por Jean-Louis
Debré.
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cidaddo seja nomeado membro do Conselho Constitucional. O artigo 57 da
Constituicdo Francesa e a Lei Organica de 19 de janeiro de 1995 preveem apenas
algumas incompatibilidades que impossibilitam o exercicio do cargo®.

O Conselho Constitucional entende que na préatica, sdéo nomeadas para o
cargo personalidades que tém sua competéncia notoriamente reconhecida em
matéria juridica e politica. Advogados, professores universitarios e magistrados
sdo os profissionais mais frequentemente nomeados como membros do
Conselho®. Embora possa causar estranhamento, esta dispensa de qualificacéo
técnica nunca foi contestada de maneira expressiva por juristas franceses®’.

O Conselho Constitucional ndo admite a publicacdo dos votos dos
conselheiros, tampouco de opinides divergentes. As decisbes tomadas pela

maioria prevalecem e devem ser acolhidas por todos os membros, uma vez que:

o Conselho ndo toma assento, tampouco julga em formacdo plenaria. Suas
decisBes séo proferidas por no minimo sete conselheiros (regra de quérum). Em
caso de empate, 0 voto do presidente é preponderante. Nao ha opinido dissidente
possivel. Os debates, as deliberacBes ou mesmo os votos néo s&o publicos?.

Convém ressalvar que o controle da lei ndo representa a fungdo exclusiva
do Conselho Constitucional, pois ele também garante a regularidade da delegacéo
do poder politico®.

Compete ao Conselho, no exercicio de sua funcdo de tribunal eleitoral,
assegurar a regularidade da eleicdo do Presidente da Republica, examinar as
reivindicacBes e proclamar os resultados do escrutinio®. Assim como também

deliberar, em caso de contestacédo, sobre a regularidade da eleicdo de Deputados e

% Artigo 57 da Constituicdo Francesa: Os cargos do membro do Conselho constitucional s&o
incompativeis com os cargos de ministro ou membro do Parlamento. As outras incompatibilidades
sdo fixadas por uma lei organica.

%6 BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. p.684.

2T “pPouquissimos juristas contestam essa falta de exigéncia de qualificacdo juridica, talvez
confortados pelo fato de que o exame comparativo das cortes supremas e constitucionais mostra
que pessoas de formacdo exclusivamente juridica e com pratica profissional restrita a essa area do
conhecimento ndo sdo vocacionadas a exercer o monopdlio sobre esse tipo de funcdo
constitucional, em razdo do dogmatismo cego e da estreiteza de visdo a que a exclusividade no
exercicio da profissdo juridica ndo raro conduz.” (BARBOSA, Joaquim. Evolucédo do controle de
constitucionalidade de tipo francés. Revista de Informacdo Legislativa. Brasilia a. 40 n. 158
abr./jun. 2003. p. 102).

%8 Disponivel em: http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/le-conseil-
constitutionnel/presentation-generale/presentation-generale.206.html

2 DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 311.

% Artigo 58 da Constituicio Francesa.
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Senadores®, além de garantir a regularidade das operacbes de referendo e
proclamar seus resultados *.

Ao exercer sua funcdo de autoridade constitucional, o Conselho deve ser
consultado a respeito da criagdo de poderes excepcionais do artigo 16 da
Constituicao e sobre o eventual impeachment do Presidente da Republica®*3.

Cabe afirmar que ao Conselho Constitucional ndo foi atribuida a
competéncia expressa de proteger todo o texto da Constituicdo, o que implica
dizer que, devido as limitagGes existentes, o Conselho ndo é classificado como um
“protetor da Constituicdo”, principalmente porque ndo decide todos os litigios de
interpretacdo das regras constitucionais®®. De fato a diversidade de funcdes do
Conselho contribui para sua eficacia. Porém, indiscutivelmente é o exercicio do
controle de constitucionalidade que atribui destaque e exalta os méritos do sistema

frances®’.

2.3.2

O Controle de Constitucionalidade Francés até 2010

No ambito do controle preventivo de constitucionalidade, o artigo 61 da
Constituicdo determina como legitimados para solicitar o exame de
constitucionalidade de uma lei o Presidente da Republica, o Primeiro-Ministro, o
Presidente da Assembleia Nacional, o Presidente do Senado e sessenta Deputados
ou sessenta Senadores.

Parte da doutrina constitucional francesa, antes da revisdo de 2008, definia
o controle de constitucionalidade politico francés como: concentrado, a priori e

por via de acéo %,

3 Artigo 59 da Constituicdo Francesa.

% Artigo 60 da Constituicdo Francesa.

# Artigo 7° da Constituicdo Francesa.

3 http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html

* DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 311.

% Como por exemplo, os conflitos entre o Chefe de Estado e o Primeiro-Ministro sobre a
assinatura de decretos, ou entre o Chefe de Estado e a maioria dos Deputados a respeito da
convocacdo do Parlamento em sessdo extraordinaria (DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 314).

¥ DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 317.

% BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 76-79.
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No sistema concentrado o controle de constitucionalidade é reservado a
uma corte especialmente criada para exercer tal funcdo. Este € o modelo que
inspira alguns paises europeus como Alemanha, Franca, Italia e Espanha, onde 0s
membros da referida corte sdo escolhidos pelas autoridades politicas e devem
obrigatoriamente possuir qualificacdo juridica®, distintamente do que ocorre na
Franca como ja se observou.

Outra excec¢do que se aplica a Franca é o fato de a corte competente para
realizar o controle concentrado de constitucionalidade - o Conselho
Constitucional - ndo ser oficialmente um érgdo jurisdicional, tendo em vista que
as cortes constitucionais dos paises europeus anteriormente mencionados séo
integrantes do Poder Judiciario®.

O modelo francés era caracterizado como exclusivamente a priori, visto
gue o controle de constitucionalidade efetivo era realizado apenas antes de a
disposicdo legislativa produzir efeitos no mundo juridico. Esta especificidade é
consequéncia direta da tradicdo “legicéntrica” francesa que, influenciada pelo
mito rousseauniano da “lei como expressdo da vontade geral”, vigorou por anos,
sem que houvesse controle formal em relagdo as leis elaboradas pelo Parlamento
apos sua promulgacao.

O procedimento de exame preventivo e declaracdo da conformidade da lei
com o texto constitucional ndo deixou de existir apos 2010, faz parte do processo
legislativo francés e ocorre da seguinte maneira:

Ao Conselho Constitucional sdo encaminhadas “obrigatoriamente” para
analise acerca de sua constitucionalidade as leis organicas* (convém citar apenas

a titulo explicativo que as leis organicas francesas se equiparam as leis

% BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 76-79.

“ BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 76-79.

M «As leis organicas sdo leis elaboradas em &reas especificamente enumeradas na Constituicdo
com o intuito de determinar certas modalidades de aplicagdo. Como elas prolongam diretamente o
texto constitucional, a Constituicdo adotou medidas de garantias processuais adicionais.

Para evitar um exame precipitado um prazo minimo é conferido as duas assembleias para
examina-las: 15 dias entre apresentacdo e deliberacdo. Porque assumem um amplo acordo politico,
ndo podem ser adotadas em leitura final pela Assembleia Nacional, por maioria absoluta de seus
membros. As leis organicas do Senado devem ser votadas em termos idénticos pela Assembleia
Nacional e pelo Senado (para que a Assembleia Nacional ndo decida de acordo com o
procedimento de palavra final sobre os textos fundamentais oriundos do Senado). As leis
organicas sdo necessariamente sujeitas a um exame de conformidade com a Constituicdo pelo
Conselho Constitucional antes de sua promulgacéo.” Disponivel em:
http://www.senat.fr/role/fiche/loi.html
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complementares do ordenamento juridico patrio) antes de sua promulgagdo e 0s
regulamentos das assembleias parlamentares, antes de entrar em vigor®.

O encaminhamento de compromissos internacionais ao Conselho, com o
objetivo de se verificar a compatibilidade destes com o texto constitucional antes
de sua ratificacdo ou aprovacdo®®; assim como o encaminhamento das leis
ordinérias*, para que seja examinada sua conformidade com a Constituicdo antes
da promulgacao é “facultativo”.

As leis constitucionais® (equivalentes as emendas constitucionais) e as leis
referendarias*® ndo podem ser objeto de controle de constitucionalidade®”.

Vale ressaltar que o encaminhamento de um projeto de lei para analise do
Conselho Constitucional impede temporariamente sua promulgacéo. E na hipotese
de haver uma decisdo do Conselho que excepcionalmente a declare uma lei ndo
conforme a Constitui¢do, esta ndo pode ser promulgada.

A partir desta decisdo podem ser tomadas as seguintes medidas: a lei pode
ser promulgada, desde que excluidas as disposi¢fes contrarias a Constituigcédo, ou
por decisdo do Presidente da Republica referendado pelo Primeiro-Ministro, a lei
pode ser apresentada para uma segunda deliberacdo, quando entdo é possivel

preparar um novo projeto de lei.

*2 BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 76-79.

* BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. pp. 76-79.

* «|_eis ordinarias sdo aquelas que obedecem as regras comuns de processo legislativo e sdo as
mais numerosas. Entre essas leis, algumas sdo desenvolvidas sob condi¢des especificas: leis de
financas e as leis do financiamento da seguranca social, por exemplo, onde 0 exame é realizado
por meio de condicles estritas, incluindo prazos. Disponivel em:
http://www.senat.fr/role/fiche/loi.html

* “No topo do ‘edificio juridico’ estdo as leis constitucionais. Superiores a todas as outras, elas
podem ser adotadas pelo Parlamento de acordo com as seguintes condigdes:

O texto da lei, que deve ser de iniciativa do Presidente da Republica a partir de proposta do
Primeiro-Ministro ou do Parlamento, deve ser votado em termos idénticos pelo Senado e pela
Assembleia Nacional a esse respeito, cabe esclarecer que ao contrario da afirmacédo falsa ouvida
muitas vezes, que 0 Senado ndo tem “poder de veto” em matéria constitucional, convém explicar
que simplesmente, ele tem o mesmo poder pleno de apreciacdo que a Assembleia Nacional; A
aprovacdo definitiva passa por decisdo do Presidente da Republica, ou por um referendo, ou pelo
voto da maioria de 3/5 do Congresso do Parlamento, que reiine em deputados e senadores. Se a
iniciativa for parlamentar, apenas o referendo serd utilizdvel.” Disponivel em:
http://www.senat.fr/role/fiche/loi.html

* “Uma lei referendaria é uma lei adotada ap6s a aprovacdo de um projeto de lei submetido ao
povo por via de referendo. Na Franca, conforme procedimento estipulado pelo artigo 11 da
Constituigdo, o Presidente da Republica e o Primeiro-Ministro promulgam a lei referendaria (a
assinatura dos dois é requerida) no prazo de quinze dias em seguida a proclamacéo do resultado do
referendo.” Disponivel em: Toupie.org, disponivel em:
http://www.toupie.org/Dictionnaire/Loi_referendaire.htm

*" Os argumentos que justificam a exclusio das leis constitucionais e referendarias do controle de
constitucionalidade serdo detalhadamente analisados no capitulo 4.
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Quatro tipos de decisdes sdo suscetiveis de serem tomadas pelo Conselho
durante analise da conformidade de uma lei com a Constituicdo. Estas decisdes
devem ser proferidas no prazo de um més a contar da data do requerimento, ou em
caso de urgéncia por ordem do governo, este prazo pode ser reduzido a oito dias
como previsto no artigo 61 da Constituicédo:

a) Decisdes de conformidade (ou ndo contrariedade a Constituicéo);

b) Decisbes de conformidade sob reserva de interpretacao;

c) Decisdes que declaram a lei parcialmente contréria a Constituicéo;

d) Decis6es que declaram a lei integralmente contraria & Constituicéo™;

Em se tratando de um caso de invalidacdo parcial, o Conselho pode
constatar ndo ser possivel separar a disposicao legislativa que fora invalidada do
texto da lei na integra. Nesta hipdtese, assim como ocorre em casos de invalidacéo
total, a lei ndo pode ser promulgada.

Com frequéncia, nestes casos, as disposicOes legislativas censuradas séo
excluidas, e a lei é encaminhada para promulgacdo pelo Presidente da Republica
que deve se manifestar no prazo de quinze dias. Ressalte-se que no exercicio da
funcéo de Chefe de Estado, o Presidente possui esta competéncia, e ndo pode se
recusar a promulgéa-la.

Formalmente, o Presidente da Republica ndo possui poder de veto no que
diz respeito a promulgacao de uma lei. Por forca do artigo 10 da Constituicdo de
1958*, o Presidente tem a prerrogativa apenas de solicitar ao Parlamento uma
nova deliberacdo a respeito da lei ou de alguns de seus artigos. Contudo, esta
solicitacdo do Presidente para nova deliberagdo ndo pode ser recusada.

No controle de constitucionalidade por “via de acdo direta” *° ou por via
principal inexiste litigio a ser resolvido pelo julgador e o € controle realizado em
tese ou em abstrato. Ndo ha caso concreto ao qual se deve atribuir uma decisao,

tampouco partes, por este motivo 0 processo é caracterizado como objetivo. O

*8 http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html

* Artigo 10 da Constituicdo Francesa: O Presidente da Repblica promulga as leis no prazo de
quinze dias ap6s a recep¢do, pelo Governo, da lei aprovada em caréater definitivo.

Ele pode, antes do termo desse prazo, solicitar ao Parlamento uma nova deliberacdo da lei ou de
alguns dos seus artigos. Essa nova deliberacdo nao pode ser recusada.

>0 Na concepgdo dos autores o controle por via de acéo é aplicado quando se “exerce uma ag&o”,
gue é a de provocar a jurisdigdo constitucional com o intuito de impedir promulgagdo ou anular
uma lei. Esta “acdo” ndo acontece durante um processo em curso, pois no controle de
constitucionalidade por via de acdo se examina uma lei em tese, e ndo uma lei aplicada a um caso
concreto. (BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. p. 79).
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objeto do controle por via de acdo é um pronunciamento acerca da lei, que desta
maneira tem o intuito de proteger o ordenamento juridico impedindo a
permanéncia de um elemento incompativel com a Constituicéo.

Olivier Duhamel e Georges Burdeau entendiam que o modelo preventivo
francés era eficaz justamente porque a intervencdo do Conselho Constitucional
ocorria antes da promulgacdo da lei. Tal pratica oferecia o beneficio duplo de
impedir uma lei inconstitucional de entrar em vigor e produzir efeitos, além de
proporcionar seguranca juridica®’.

Doutrinadores de direito constitucional francés, por muito tempo, se
posicionaram favoravelmente ao controle a priori francés, por entender que tal
modelo evitava diversos inconvenientes, como 0s que estdo presentes no sistema
americano de controle difuso, onde, segundo Duhamel, a constitucionalidade de
uma lei depende dos riscos das decisbes provenientes de uma diversidade de
tribunais e cortes variadas. Por outro lado, no sistema europeu de controle
concentrado, onde o controle da constitucionalidade de uma lei é reservado a uma
corte constitucional, é possivel eliminar o inconveniente da diversidade
jurisprudencial®.

Entretanto, para Duhamel o problema referente ao controle a posteriori
subsiste no sistema europeu, ainda que precedentes e jurisprudéncia ndo sejam
utilizados como fonte de direito. Entende o autor que nestes sistemas uma
disposicdo inconstitucional permanece em vigor por muito tempo até que sua
constitucionalidade seja questionada em um tribunal constitucional. Ademais, até
que o referida disposicéo legislativa seja declarada inconstitucional e revogada, ja
entrou em vigor, e ja produziu efeitos, que eventualmente podem ter sido
catastroficos e irreversiveis®®,

Durante 0s anos em que o controle preventivo foi exercido de forma
exclusiva na Franca, entendia-se que as disposicOes legislativas ndo eram
apresentadas as variacdes de jurisprudéncias discordantes e ndo se sujeitavam aos
riscos da transmissdo ou ndo a corte constitucional por um juiz diante do qual
fosse invocada uma “excecdo de inconstitucionalidade”. Isto porque a

intervencdo, na hipotese de a lei ser contraria ao texto constitucional, ocorria antes

> DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 317.
52 DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 317.
¥ DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 318.
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mesmo da sua promulgagdo, impedindo cabalmente a inconstitucionalidade de
existir.

No entanto, ainda que a eficacia do modelo francés fosse defendida pela
doutrina, dado que permitia constatar a inconstitucionalidade de uma norma no
nascedouro da mesma, impedindo-a de fazer parte do ordenamento juridico, 0s
mesmos autores, afirmam que o controle a priori exclusivo apresentava também
algumas lacunas e imperfeicdes™.

De acordo com Duhamel, em 1991 as insuficiéncias do sistema estavam
diretamente relacionadas aos direitos fundamentais, principalmente porque o
Conselho Constitucional ndo controlava realmente todas as leis que definia como
constitucionais e também ndo aplicava seu controle com a mesma intensidade em
relacdo a todas as leis que examinava. O autor considera que seria impossivel
realizar as duas fungdes com qualidade, tanto pela grande quantidade de leis a
serem examinadas, como também porque em casos urgentes o Conselho precisava
se manifestar e proferir sua decisdo em apenas oito dias, ndo possuindo tempo
habil para analisar a fundo todas as questdes relacionadas a lei questionada™ ' *®.

Neste sentido, € necessario apontar uma questdo central, que reside na
existéncia de inconstitucionalidades virtuais ou escondidas, a principio
consideradas como insuspeitas®, que embora ndo constatadas durante a analise
em tese da conformidade da lei com o texto constitucional, poderiam
eventualmente ser reveladas quando da aplicacdo da lei a casos concretos. Soma-
se a isto, a possibilidade de uma inconstitucionalidade surgir por forca do

|58

fendmeno da mutacédo constitucional®™ e ainda como consequéncia da modificacéo

> DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 318.

> DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 320.

% Com base nesta informagao é possivel tecer uma critica no que tange a qualidade das decisdes
que tratam da conformidade ou ndo das leis com a Constituicdo. Ou seja, 0 grande nimero de
requerimentos recebidos e a obrigacéo de se manifestar num prazo téo exiguo, permite deduzir que
0 Conselho foi condenado a eventualmente realizar exames superficiais, que ndo permitiam uma
analise mais profunda do texto legal, o que diretamente esta conectado ao fato de com o passar dos
anos tantas leis inconstitucionais terem sido aprovadas, problema que somente o advento da QPC
pode resolver.

>’ DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 321.

*® Mutacdo constitucional pode ser definida como: “O processo informal de mudanca da
constituicao, por meio do qual sdo atribuidos novos sentidos, conteidos até entdo nao ressaltados a
letra da constituicdo, quer através da interpretagdo, em suas diversas modalidades e métodos, quer
por intermédio da construcgao (construction), bem como dos usos e dos costumes constitucionais”.
(BULOS, Uadi Lammégo. Mutacéo Constitucional. Editora Saraiva. Sdo Paulo, 1997, pag. 57).
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ulterior do texto da Constituicdo por meio de uma lei constitucional, que revisa e
altera o texto da Lei Maior.

Desta forma, os problemas causados pela auséncia de controle das leis
apos sua entrada em vigor, com o passar do tempo se tornaram latentes, geraram
um grande questionamento a respeito da supremacia da Constituicdo no que se
refere aos direitos e liberdades constitucionais e se conectam diretamente com
criacdo da QPC.

A este respeito o atual presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro
Joaquim Barbosa, entende que:

entre as primeiras [sugestbes de alteracdo do modelo de constitucionalidade
preventivo francés], figura a proposta de introdugdo de mecanismo de controle a
posteriori das leis promulgadas pelo Parlamento, abrindo ao prdprio
jurisdicionado a possibilidade de arguir a inconstitucionalidade da lei por ocasido
do julgamento de um litigio em que figure como parte. Essa modificacdo visaria a
sanar as deficiéncias do atual sistema de controle meramente preventivo, que tem
entre 0s seus principais defeitos, como ja apontamos, o risco de que uma lei
importante, atentatoria aos direitos fundamentais, passe em branco, sem que
qualquer dos legitimados para a acdo constitucional a impugnem perante o
Conselho. Outro defeito desse sistema reside na exiguidade do tempo ocorrido
entre a votacdo da lei pelo Parlamento e a fiscalizacdo da sua compatibilidade
com a Constituicdo. Exiguo para um exame mais aprofundado da lei, o prazo
estipulado para a verificagdo da constitucionalidade, incidindo entre a votacéo e a
promulgacdo, traz o inconveniente adicional de ndo permitir uma avaliacdo de
todas as implicagdes e virtualidades da norma, algo que sé o tempo e a sua
aplicacdo concreta propiciam. Dai a razdo por que a Academia juridica francesa
clama pela introdugio da exception d’inconstitutionnalité™®.

2.3.3
As consequéncias da decisdo sobre Liberdade de Associacdo de

1971 e a criag&o do Bloco de Constitucionalidade

Até 1971, o Conselho Constitucional era consultado raramente e se
limitava a realizar o controle de formularios de reclamacdo, de partilha de
competéncias e 0 controle sobre o desrespeito das regras de admissibilidade de
emendas. Por este motivo, o ano de 1971 marcou uma grande mudanga no cenario
juridico francés, pois pela primeira vez o Conselho, mediante indicacdo do
presidente do Senado, se pronunciou sobre 0 mérito, tendo em vista um projeto de

lei para alterar a lei de 01 de julho de 1901. O referido projeto foi subordinado ao

% BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 119.
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controle prévio no que dizia respeito a aquisicdo de capacidade juridica das
associacOes. A decisdo foi no sentido de que o projeto violava a “Liberdade de
Associacao”, que a partir de entdo passou a ser caracterizada como um Principio
Fundamental Reconhecido pelas Leis da Republica®.

O Conselho fundamentou sua decisdo nos principios reconhecidos pelo
Predmbulo da Constituicdo de 1946. Consequentemente, a referida decisdo de 16
de julho de 1971, aumentou grandemente a autoridade do Conselho
Constitucional e suas possibilidades de realizar efetivamente o controle de
constitucionalidade.

A partir desta importante decisdo foi criado o Bloco de
Constitucionalidade®, conjunto de normas formalmente constitucionais composto
pela Declaracdo dos Direitos do Homem e do Cidadao de 1789, pelo Preambulo
da Constituicdo de 1946, pelos Principios Fundamentais Reconhecidos pelas Leis
da Republica®, - mais tarde ampliado pela Carta do Meio Ambiente de 2004 -,
normas estas que adquiriam status constitucional ao serem consagradas pelo
Predmbulo da Constitui¢do de 1958.

Apos 1971 o controle preventivo de constitucionalidade de leis na Franca
passou a ser realizado ndo somente com base no texto da Constituicdo, mas
também nas “normas de referéncia” ® |, integrantes do Bloco de

Constitucionalidade. Estas normas passaram a possuir status constitucional e

% http://www.senat.fr/role/fiche/controle_constit.html

81 “Q Bloc de constitutionnalité inclui o PreAmbulo da Constituicdo de 1946, carta constitucional
progressista elaborada logo ap6s o fim da 22 Guerra Mundial, e que contém o essencial dos direitos
fundamentais hoje vigentes na Franca, especialmente os de natureza social; por sua vez, o
Predmbulo de 1946 faz remissdo a Declaracdo Universal dos Direitos do Homem e do Cidadao de
1789, aos “Principios Fundamentais reconhecidos pelas leis da Republica”, isto é, o elenco de
principios contidos nas leis liberais votadas entre o fim do Segundo Império (1870) e a Segunda
Guerra; e, por fim, a uma categoria normativa aparentemente obscura, mas que em realidade
possibilita uma constante renovacdo e abertura a evolugdo do pensamento, 0s chamados
“principios politicos, econdmicos e sociais particularmente necessarios ao nosso tempo”.”
(BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 122).

%2 BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. p. 700.

83 Como sdo chamados ndo apenas os artigos da Constituicdo de 1958, mas também o conjunto de
normas que formam o Bloco de Constitucionalidade apresentam status constitucional e que
servem de parametro para a realizacdo de um exame de conformidade de uma lei com os direitos e
liberdades constitucionais. A saber: “Par sa décision du 16 juillet 1971 « Liberté d'association »,
le Conseil constitutionnel reconnait sans ambiguité que la Déclaration des droits de I'homme et du
citoyen du 26 aoiit 1789 et le préambule de la Constitution de 1946, auxquels renvoie le
préambule de la Constitution de 1958, font partie des normes constitutionnelles de référence et
peuvent donc étre invoqués dans le cadre du contréle de constitutionnalité. Cette avancée
Jurisprudentielle majeure consacre le réle du Conseil comme garant des droits et des libertes.”
Disponivel em: http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/le-conseil-
constitutionnel/presentation-generale/presentation-generale.206.html
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puderam ser utilizadas como parametro para que o Conselho Constitucional
efetuasse 0 exame de conformidade das leis com os direitos e liberdades

garantidos pelas referidas normas.

2.3.4
A alteracéo promovida pelareviséo constitucional de 1974

Em 1958, quando o texto original da Constitui¢do foi promulgado, o grupo
de legitimados para propor um questionamento da constitucionalidade de leis era
muito mais restrito. Apenas o Presidente da Republica, o Primeiro-Ministro, o
Presidente da Assembleia Nacional, e o Presidente do Senado tinham competéncia
para dar inicio a um procedimento de exame de conformidade de uma disposicado
normativo em face da Constituicdo. Desta maneira, uma quantidade pouco
significativa de leis era submetida efetivamente ao referido exame, o que
representava um obstaculo ao desenvolvimento real do controle de
constitucionalidade de leis®.

A Lei Constitucional n°® 74-904 de 29 de outubro de 1974, que revisou a
Constituicao, determinou que tal prerrogativa fosse ampliada e conferida também
a sessenta Deputados ou sessenta Senadores e mudou consideravelmente o
alcance do controle de constitucionalidade.

A referida revisdo permitiu a oposicao parlamentar agir juridicamente e ao
Conselho assegurar uma melhor protecdo dos direitos e liberdades constitucionais
dos cidaddos. Esta reforma proporcionou ao Conselho um modelo de controle
fortalecido e mais democratico. Através do requerimento dos parlamentares,
dificilmente leis importantes escaparam do controle de constitucionalidade apds
1974, o que colaborou para um exercicio cada vez mais frequente da funcao
jurisdicional do Conselho Constitucional e para a evolucdo do seu papel como
corte constitucional.

O ministro, Joaquim Barbosa ao discorrer sobre o Bloco de
Constitucionalidade afirmou que:

(...) sua consagragéo definitiva veio com a reforma de 1974, que alargou o leque
dos legitimados, permitindo que sessenta deputados ou sessenta senadores

% BURDEAU, Georges. HAMON, Francis. TROPER, Michel, op. cit. p. 698.
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possam propor a a¢do de inconstitucionalidade. Essa mudanca langou o Conselho
no centro da cena politico-midiatica do pais, sem que para tanto sua estrutura
original tenha sofrido as necessérias adaptacdes®.

Entretanto, a expansdo das funcdes jurisdicionais do Conselho
Constitucional - consequéncia tanto do processo evolutivo que foi resultado da
importante decisdo de 1971, quanto do aumento da quantidade de leis a
efetivamente terem sua constitucionalidade analisada ap6s a revisao de 1974-,
gerou um suposto receio de que o Conselho passasse a realizar o que se chama de

“Governo dos juizes” ®

, 0 que de fato ndo aconteceu.

Diante de todo o exposto, € possivel afirmar que até a introducdo da QPC
0 Conselho Constitucional permanecia ancorado a previsdo constitucional da
exclusividade do controle preventivo de conformidade da lei com a Constituicéo.
Como sera observado no préximo capitulo, com o passar do tempo algumas
mudancas ocorreram na pratica. No entanto, nenhuma de maneira efetiva que
proporcionasse uma transformacdo marcante e ampla na garantia dos direitos e

liberdades constitucionais dos cidaddos. fdgdfgdfgfdgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfg

% BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 118.

% A expressdo Governo dos Juizes foi introduzida na Franca pelo jurista Edouard Lambert em seu
livio Le Gouvernement des Juges la lutte contre la législation sociale aux Etats-Unis de 1921, e
significa dizer que um juiz favoreceria sua interpretacdo pessoal em detrimento da lei no
julgamento de um caso concreto.
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Reforma Constitucional de 2008 e criacao da QPC:
Motivacoes

A criacdo da Questdo Prioritaria de Constitucionalidade € fruto de um
desenvolvimento significativo do sistema de controle de constitucionalidade
francés nos ultimos quarenta anos e resultado direto de algumas alteracdes no
papel do Conselho Constitucional ®’.

Embora o Conselho seja um o6rgdo politico por definicdo, tem feito cada

vez mais uso de sua funcdo jurisdicional®®

, 0 que é consequéncia de ter adquirido
alguns elementos da prética jurisdicional contenciosa. Desta forma permitiu que
através de suas decisBes - que por previsdo constitucional tém forca de coisa
julgada - a jurisprudéncia constitucional francesa alcangasse um desenvolvimento
consideravel ®.

Esta mudanga de postura do Conselho e a ruptura com os ideais
revolucionarios cooperaram diretamente com o que se pode chamar de “processo
de dessacralizacdo da lei”, a partir do momento em que se passou a reconhecer

gue esta eventualmente poderia atentar contra direitos constitucionais e

87«0 Conselho Constitucional obteve éxito e é por isso que deve ser alterado.” (ROUSSEAU,
Dominique Apud BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 118).

88 «“Argumentos vinculados & questdo procedimental também sdo avangados pelos pouquissimos
juristas que ainda consideram o Conselho Constitucional um 6rgéo politico. Alegam, em esséncia,
que o procedimento observado pelo Conselho no julgamento dos casos que lhe sdo submetidos ndo
é inteiramente contraditdrio. De fato, como ja tivemos oportunidade de assinalar, o0 Conselho
Constitucional foi concebido em 1958 para ser, na feliz expressdo de Dominique CHAGNOLAUD
(2002 p. 511), um “cdo de guarda do executivo” (chien de garde de I’exécutif), em detrimento do
poder Legislativo. Sua criacdo se deu em uma época em que ainda eram acesas € potentes as
objecBes ideoldgicas, histdricas e politicas contra qualquer tipo de controle de
constitucionalidade.” (BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 115).

8 «“por outro lado, em sintonia com o processo evolutivo que transformou o Conselho
Constitucional de érgdo politico em érgdo jurisdicional, os profissionais do Direito paulatinamente
também foram assumindo as rédeas da Instituicdo, ainda que sem exclusividade. Com efeito,
segundo levantamento recente (ver FAVOREU et al, 2000, p. 306), dos 57 membros nomeados
entre 1959 e 2000, cerca de 90% eram titulares de diplomas que ddo acesso as carreiras de
magistrado da justica comum ou da justica administrativa; 40% eram doutores em Direito e 20%
professores efetivos das faculdades de Direito. Outro dado importante: quase um terco dos
nomeados no mencionado periodo participaram de uma maneira ou de outra a elaboracdo da
Constituigdo de 1958.” (BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 102).
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representar uma fonte de injustica’®. Por meio da Decisdo 85-187 - Declaragio de
Conformidade de 25 de janeiro de 1985 - é possivel afirmar que o Conselho
Constitucional passou a fazer uso excepcionalmente de uma espécie de controle
repressivo, quando: “decidiu que a conformidade, nos termos da Constituicdo, a
respeito de uma lei promulgada pode ser utilmente suscitada durante o exame de
disposicdes legislativas que venham a alterar, completar ou afetar seu dominio de
aplicacdo.”

Com base nesta decisdo entende-se que a partir de entdo o Conselho
passou a considerar possivel o exame (ou reexame) de constitucionalidade de uma
lei que ja tivera sido promulgada, no momento em que estivesse realizando o
controle de uma nova lei que viesse a modificar a anterior.

Certamente este progresso no exercicio da funcdo jurisdicional do
Conselho Constitucional representou o inicio de uma mudanca de posicionamento
que anos mais tarde culminaria na criacdo de um mecanismo que permitiria aos
cidaddos contestarem uma lei violadora de seus direitos e liberdades

constitucionais.

3.1
Etapas da mudanca

A Reforma Constitucional de 2008, que proporcionou a introducdo da
QPC no ordenamento juridico francés, ndo ocorreu de forma repentina ou
inesperada e se conecta diretamente com todo o processo evolutivo do Conselho
Constitucional que teve inicio nos anos setenta.

Guy Carcassonne e Olivier Duhamel apresentam 0 mecanismo em seu
livro sobre a QPC e também expdem algumas caracteristicas do modelo francés
de controle de constitucionalidade anterior a 2010.

Nesta obra afirmam em referéncia direta a Revolucdo Francesa de 1789,
que os franceses demoraram mais de dois séculos para reconhecer que uma lei
poderia ser imperfeita e que os representantes do povo poderiam ter se desviado

de sua funcdo no momento da elaboracdo da mesma. Entendem também que o

" BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 113.
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governo e sua maioria em algum momento poderiam ter tomado alguma decisdo
baseada em pressdes externas e que por isso a Constituicdo se encontrava
“maltratada” e que protegé-la faria a liberdade progredir™.

Afirmar que a Constituicdo se encontrava “maltratada” significa dizer que
os direitos e liberdades constitucionais estavam sendo flagrantemente
desrespeitados por leis elaboradas pelo Parlamento, 6rgdo que representa a
vontade do povo. Considerando que inexistia um instrumento para questionar as
referidas violages e retirar as leis inconstitucionais do ordenamento juridico, a
Constituicdo, que é o topo do ordenamento, estava perdendo sua supremacia.

Os autores acreditam que o0s revolucionarios - extremamente
rousseaunianos - ndo efetivamente veneravam a lei, caracterizada como a
expressao da vontade geral. Entretanto, ndo deveriam ter atribuido tanta
importancia & mesma, tornando-a uma espécie de caricatura perfeita e sagrada’.

Montesquieu também serviu de influéncia para os revolucionarios, o que €
facilmente constatado através do artigo 16 da Declaracdo dos Direitos do Homem
e do Cidaddo: “Toute société dans laquelle la separation des pouvoirs n’est pas
assure, ni la separation des pouvoirs determine, n’a point Constituition”".

Por isso, os autores defendem que 0s “peéres fondateurs” franceses
atribuiam importancia muito maior a Constituicdo e a Declaracdo dos Direitos do
Homem e do Cidaddo, do que a propria lei. No entanto, ndo vislumbraram
naquele momento atribuir a competéncia de realizar o controle das leis a um juiz,
quem quer que este fosse’”.

Desta forma, Carcassonne e Duhamel afirmam que enquanto na Austria,
gracas a Hans Kelsen, a supremacia da Constituicdo foi reconhecida e garantida
por uma Corte Constitucional em 1920”, na Franca onde por muito tempo a
nocao de Estado de Direito foi ignorada, tal reconhecimento ocorreu apenas muito

tardiamente - quase um século depois.

™ CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier. QPC, La Question Prioritaire de
Constitutionnalité. Francga: Dalloz, 2011, p. 01.

2 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 01.

" Toda sociedade na qual a separacdo de poderes nio é garantida, tampouco determinada, n&o tem
Constituigéo.

" Um integrante da Autoridade Judiciaria, ou mesmo um membro de uma corte constitucional,
ainda que de origem politica, mas que possuisse a funcéo jurisdicional de censurar um trabalho do
legislativo apds sua promulgacao.

> CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 03.
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Os autores seguem asseverando em relagcdo as Constituicbes de 1947 da
Italia e 1949 da Alemanha respectivamente, que a Franca levou quase meio século
para introduzir um mecanismo de controle de constitucionalidade repressivo,
enquanto seus vizinhos instituiram cortes constitucionais e recursais para acessar
as informacdes sobre a Segunda Guerra Mundial. Alemanha e Itdlia sairam do
Nazismo e do Fascismo e ndo economizaram em medidas para se proteger de uma
ditadura ou simplesmente de um governo arbitrario™.

Cabe ressalvar que durante a “Liberacdo Francesa” ’’, um comité
constitucional foi criado com o Unico propdésito de incentivar a Assembleia
Nacional e o Senado a concordarem em caracterizar uma lei como de acordo com
a Constituicdo - o que ocorreria apenas se solicitado e implicaria uma acéo
conjunta do Presidente da Republica e do Senado. Na prética, entretanto, esta
“caracterizacdo” ocorreu uma unica vez em 16 de junho de 1948, exclusivamente
por uma questéo de formalidade e que as duas camaras resolveram rapidamente’.

De maneira irénica Carcassonne e Duhamel afirmam que a Franca levou
mais tempo até mesmo que seus Vizinhos ibéricos para reconhecer a imperfeicao
da lei. De fato, mais de trinta anos, uma vez que Portugal e Espanha seguiram os
outros paises europeus assim que se libertaram do salazarismo e do franquismo.
Verifica-se na Constituicdo Portuguesa de 1976 e Constituicdo Espanhola de 1978
a previsdo da instituicdo de uma corte constitucional com o objetivo de julgar a

posteriori a conformidade das leis promulgadas com o texto constitucional.

® CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 04

™“No dia 25 de Agosto, Paris comemora a sua liberacdo da ocupacdo nazista. Este acontecimento
marca uma etapa crucial do final da Segunda Guerra mundial. Entusiasmada com a progressao das
tropas aliadas apds os desembarques na Normandia em 06 de junho e na Provenca em 15 de agosto
de 1944, apopulacdo parisiense revolta-se. Dando seguimento ao movimento iniciado pelos
funcionarios do metrd, gendarmes, policiais e empregados dos correios, uma greve geral é
organizada no dia 18 de agosto. Formam-se barricadas, eclodem violentos combates e a
Resisténcia interna luta contra os 20.000 alemaes que se encontram na capital.

No dia 25 de agosto, a 22 Divisdo blindada do general francés Leclerc e as tropas aliadas entram na
cidade. Pela primeira vez desde 1940, a bandeira tricolor é igada no alto da Torre Eiffel. Na parte
da tarde, o general von Choltitz assina a rendi¢do dos ocupantes, ao mesmo tempo que o general
de Gaulle faz a sua entrada em Paris e instala no ministério da Guerra a sede do Governo
provisorio da Republica francesa. As 19 horas, pronuncia na varanda da Prefeitura o seu célebre
discurso: “Paris ultrajado! Paris martirizado! Mas Paris libertado!”. Apesar dos confrontos que
continuardo ainda durante alguns dias, os parisienses em jubilo assistem a descida dos Champs-
Elysées pelo general de Gaulle e os exércitos de liberacdo.” Disponivel em:
http://www.france.fr/pt/instituicoes-e-valores/liberacao-de-paris

8 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 04
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3.2
Evolugdes do controle de constitucionalidade

Apesar de conviver com o flagrante desrespeito as leis ja promulgadas, no
exercicio do papel de protetor dos direitos e das liberdades o Conselho
Constitucional, mesmo realizando o exame exclusivamente preventivo de
conformidade das leis com a Constituicdo, acumulou um grande ndmero de
decisdes nos Gltimos trinta anos que vao além da garantia do direito de associacdo
e da extensdo do Bloco de Constitucionalidade.

A respeito de tratados internacionais, em 1992, pela primeira vez na
Quinta Republica, o Conselho decidiu que a autorizacdo para ratificar com status
de lei o Tratado de Maastricht, referente & Unido Europeia, somente poderia
ocorrer apo6s uma revisao da Constituicdo. Situacdo idéntica a que ocorrera em
1997 com o Tratado de Amsterda, que trata da livre circulacdo de pessoas, direito
de asilo e da politica de imigracdo. Assim como também se deu em 1999 com o
Tratado relativo ao Estatuto do Tribunal Penal Internacional e em 2007 com o
Tratado de Lisboa’ que transformou a estrutura institucional da Unido Europeia.

33
Tentativas fracassadas de reforma

Embora o objeto de estudo do presente trabalho seja a Questdo Prioritaria
de Constitucionalidade, um mecanismo com caracteristicas semelhantes ndo é

completamente desconhecido dos agentes politicos franceses. Nos paises europeus

" 0 Tratado de Lishoa entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009, pondo assim termo a varios
anos de negociacdes sobre questdes institucionais.

O Tratado de Lishoa altera, sem os substituir, os tratados da Unido Europeia e da Comunidade
Europeia atualmente em vigor. O Tratado confere a Unido o quadro juridico e os instrumentos
necessarios para fazer face a desafios futuros e responder as expectativas dos cidaddos. Disponivel
em: http://europa.eu/lisbon_treaty/glance/index_pt.htm
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mais proximos, um controle de constitucionalidade repressivo efetivo comegou a
ser criado no final dos anos quarenta, enquanto na Franca somente em 2008.

O movimento favoravel a mudancas neste cenario teve inicio apenas no
final dos anos oitenta, quando o presidente Francois Mitterrand chegou ao poder.
Na opinido de Carcassonne e Duhamel, embora fosse social-jacobino, Mitterrand
se aliou a uma ideia mais associada ao liberalismo politico que ao seu
republicanismo®.

Por conta das lacunas existentes no sistema francés em relacdo ao
desrespeito de direitos e liberdades garantidos pela Constituicdo, se cogitou
aproxima-lo do sistema de seus vizinhos europeus, através da admissdao da

“Exception d’Inconstitutionnalité ~81

, que, no momento de sua propositura, foi
considerada por seus defensores um significativo progresso para o Estado de
Direito francés.

Por meio deste mecanismo, durante um processo judicial ou
administrativo, quando um particular - pessoa fisica ou juridica - considerasse que
uma disposicao legislativa discutida no curso de um processo atentava contra um
direito constitucional e esta disposicdo ja ndo tivesse sido declarada “conforme a
Constituicdo” pelo Conselho Constitucional, o particular poderia apresentar uma
Excecéo de Inconstitucionalidade.

O procedimento ocorreria da seguinte maneira: 0 juiz que recebesse a
excecdo deveria encaminha-la ao tribunal superior competente - na esfera
administrativa, ao Conselho de Estado e, nos casos judiciais, a Corte de Cassacao.
Qualquer dos orgdos, ao receber a questdo, deveria examina-la em um prazo
curto, para entdo decidir se estavam presentes as condi¢cdes necessarias de
admissibilidade que demandasse intervencdo do Conselho Constitucional.

A criagédo da Excecdo de Inconstitucionalidade foi proposta em margo de
1989 por Robert Badinter, entdo presidente do Conselho Constitucional. O
Presidente da Republica Francois Mitterrand emendou a proposta. O projeto de lei
foi apresentado em 29 de marco de 1990 e aprovado por ampla maioria pela
Assembleia Nacional em 25 de abril (por 306 votos contra 246). Todavia, 0

Senado o rejeitou. Alguns senadores o fizeram por corporativismo anti-Conselho

8 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p.14.
81 DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 323.
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Constitucional, outros, por se recusarem a aceitar uma reforma constitucional
apoiada por Francois Mitterrand®.
Segundo Joaquim Barbosa:

para alguns juristas mais realistas, naquele momento os “espiritos ainda nédo
estavam suficientemente maduros” para admitir uma mudanca de tamanha
envergadura, que subverteria inteiramente as tradicBes politicas e a pratica
institucional daquela velha nagéo ®.

Em 1991, Olivier Duhamel afirmou que uma reforma desta importancia
ocorreria apenas se a maioria senatorial mudasse de ponto de vista e de método,
ou entdo se a Francga superasse 0 posicionamento do Senado. Asseverou ainda
que estas condigdes certamente ndo seriam alcancadas de maneira simples.
Entretanto, acreditava que tal reforma poderia de fato vir a ocorrer algum dia, ao
ponderar que, apesar das dificuldades, nenhuma das duas condicGes estaria para
sempre fora de alcance®.

Uma segunda tentativa de mudanca ocorreu em 1993, ainda no mandato
presidencial de Francois Mitterrand. O Comité Vedel, liderado pelo jurista e
professor de Direito Georges Vedel, deu inicio a um processo de revisdo da
Constituicdo que tentou reavivar a proposta, sugerindo que a Excecdo de
Inconstitucionalidade fosse inserida no projeto da Lei Constitucional de 10 de
mar¢o de 1993. Mitterrand foi quem apresentou o projeto de lei constitucional.
Contudo, logo em seguida ocorreram as elei¢cOes legislativas que resultaram
imediatamente na mudanca da maioria no Parlamento e do Primeiro-Ministro. Ao
assumir o cargo, Edouard Balladur selecionou apenas o que era de seu interesse
no referido projeto, excluindo o tema controle de constitucionalidade * e
frustrando pela segunda vez a possibilidade de criacdo na Franca de um modelo

de controle de constitucionalidade a posteriori.

82 DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 323.
8 BARBOSA, Joaquim, op. cit. p. 119.
% DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 324.
8 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 25.
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34
O Comité Balladur e a revisdo constitucional de 2008

Os debates que tiveram como consequéncia final a introducdo da lei
constitucional n°® 2008-724 de 23 de julho de 2008 no ordenamento juridico
francés e a criacdo do mecanismo da QPC tiveram inicio somente quase vinte
anos apos a primeira experiéncia de reforma.

A Constituicdo se encontrava desacreditada e a jurisdigdo constitucional
clamava com urgéncia por uma mudanca significativa. Nas palavras de Joaquim
Barbosa, seria possivel afirmar que o tema controle de constitucionalidade
repressivo e o0s “espiritos estavam finalmente maduros”.

Carcassonne e Duhamel entendem que a vitoria final apds tantos anos e
tentativas fracassadas, foi considerada facil e seguiu trés passos: os trabalhos do
Comité Balladur - do qual inclusive fizeram parte -, a aprovacédo e adocao da Lei
Constitucional, e posteriormente da Lei Organica para regulamentacao®.

Com o intuito de modernizar e reequilibrar as instituicbes francesas, o
processo de reforma ocorreu da seguinte maneira: o entdo Presidente da Republica
Nicolas Sarkozy criou por decreto em 18 de julho de 2007 um “Comité de
Reflexdo e Proposicdo” presidido por Edouard Balladur® - antigo Primeiro-
Ministro - e composto por treze outros membros. O chefe de Estado enderecgou
aos membros do comité uma carta que continha a missdo de examinar as
condicdes de o Conselho Constitucional passar a possuir competéncia para
instaurar processos a requerimento dos cidaddos a respeito da constitucionalidade
de leis ja existentes™.

Apesar de um contexto politico de anos de exaltacdo a figura da lei e
concomitantemente descrenca em relacdo a Autoridade Judiciaria, a época do
comité constatou-se certo arrependimento por até entdo a Franca ser o unico
grande pais democratico onde os cidaddos ndo tinham acesso a justica

constitucional. Este fato consequentemente possibilitou que algumas normas

% CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 25.

8 Curiosamente Edouard Balladur, convidado por Nicolas Sarkozy para presidir o Comité para
debater a criacdo de um modelo de controle de constitucionalidade repressivo na Franga, é o
mesmo que em 1993, quando Primeiro-Ministro optou por ndo incluir o tema no projeto de lei
constitucional de revisdo a Constituicao.

8 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 26.
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internacionais passassem a ter mais peso e mais influéncia sobre o direito interno
visto que o0s principios constitucionais estavam sendo indiscutivelmente
negligenciados num cendrio onde uma lei injusta ndo podia ser contestada.

O impulso dado pessoalmente por Sarkozy no momento oportuno -
quando as mudancas propostas ja chegavam com anos de atraso - demonstrou
perspectivas sérias. No entanto, a partir de entdo passou a ser necessario que tais
perspectivas fossem especificadas e definidas.

Na opinido de Carcassonne e Duhamel o debate foi brilhante, ndo apenas
no que dizia respeito do principio do controle de constitucionalidade a posteriori,
que todos aderiram e se mobilizaram a favor. Mas também no que se referiu a
maneira que o controle deveria ser realizado. Para que tal questdo fosse definida
era fundamental abordar a indispensavel escolha entre modelos de controle: difuso
ou concentrado®.

O controle de constitucionalidade difuso® (incidental, por via de defesa,
ou de excecdo) é realizado durante um processo judicial - um caso concreto - em
curso por qualquer juiz ou tribunal integrante do Poder Judiciario. O intuito
principal desta modalidade de controle ndo é excluir a lei do ordenamento
juridico, mas sim sua declaracdo de inconstitucionalidade pelo juiz, que deixa de
aplicd-la no caso em tela por ser inconstitucional. Esta declaragdo de
inconstitucionalidade ocorre de forma incidental e seus efeitos sdo validos apenas
para as partes que litigaram em juizo.

Na concepgdo de Carcassonne e Duhamel, o controle difuso apresenta o
inconveniente de criar incertezas relevantes. Primeiramente porque entendem ser
necessario considerar que na hipotese de a Corte Constitucional ndo ter se
manifestado a respeito da validade de uma lei, a mesma poderia estar sendo
aplicada em alguns casos e ter sua aplicacdo afastada em outros, de acordo com a
localizacdo do territorio francés, onde em localidades distintas os tribunais

poderiam apresentar posicionamentos diferentes sobre a constitucionalidade da

% CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 27.

% s autores definem controle difuso como aquele em que o proprio juiz é capaz de realizar o
controle, assim como os tribunais superiores e em Gltima instancia o juiz constitucional, durante a
analise de um caso concreto. Por sua vez, apresenta a vantagem de difundir por toda parte a
superioridade da Constituicdo em relacdo a lei ordinaria e de conduzir a decisdes que quando
convencem e satisfazem a partes, se tornam precocemente definitivas.

(CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 27).
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referida lei. Ou entdo, a legitimidade e validade de uma lei poderiam ser
questionadas pela simples acdo de um juiz que - por motivos obscuros e
estranhos-, poderia declarar uma lei inconstitucional e tornad-la injustamente
desacreditada™.

E necessario considerar que na recusa ao modelo difuso pode estar
implicitamente impregnada a descrenca na Autoridade Judiciaria. Atribuir a um
juiz de direito a prerrogativa de julgar o mérito de uma QPC e declarar a
inconstitucionalidade de uma lei, ultrapassaria de forma incomensuravel a
intencdo inicial de se criar um controle de constitucionalidade repressivo e
resguardar os direitos e liberdades constitucionais. Uma medida drastica como
esta provavelmente ndo seria aceita de maneira tdo ampla, poderia estender o
debate e quica impedir o éxito e a receptividade da reforma constitucional.

Desta feita, € possivel deduzir que este conjunto de fatores, muito
provavelmente, tém influéncia direta na escolha do modelo concentrado, onde o
Conselho Constitucional - enquanto 6rgao “politico” - foi declarado competente
para realizar o referido controle.

O modelo de controle concentrado®, como ja se estudou, tem sua origem
no modelo austriaco e foi amplamente adotado na Europa. Possui esta
nomenclatura justamente por concentrar a atribuicdo de “guardar a Constituicdo”
a um 6rgdo especifico - ou a um ndmero limitado de 6rgdos®. Seu objetivo
principal € expurgar do ordenamento juridico uma norma contraria a Constituic&o.

Porém, no caso francés determinar uma corte especifica para realizar o
controle apresentava um custo: para que o Conselho Constitucional atuasse,
deveria ser provocado através de algum requerimento ou solicitacdo, e a forma
como essa provocacdo deveria ocorrer era uma questdo preocupante e que nao

poderia ser negligenciada.

%1 CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 28

% Os autores entendem que no controle concentrado os riscos do controle difuso sdo afastados,
tendo em vista que apenas uma corte constitucional é determinada como drgdo habilitado para
declarar a conformidade ou ndo de uma lei perante a Constituicdo. (CARCASSONNE, Guy.
DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 28).

% “No Brasil, no plano federal, o controle é realizado pelo STF tendo como paradigma a
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, enquanto, no plano estadual o controle é realizado
pelo Tribunal de Justica com paradigma na Constitui¢do Estadual.” (BARROSO, Luis Roberto. O
controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: Saraiva, 2004. pp. 176-177).
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A principio vislumbrou-se a possibilidade de tal requerimento ser feito
diretamente por qualquer cidad@o, ou no minimo por qualquer juiz. Entretanto,
neste caso, foi indispensavel considerar o risco da propositura de milhares de
demandas injustificadas, algumas dilatérias, outras inconsistentes perante o
Conselho Constitucional.

Logo, cogitou-se a introducdo de outro método, ainda que ndo se
verificasse sua presenca - nos mesmos moldes®- em qualquer outro lugar na
Europa. Método este que consistia em estabelecer um filtro destinado a garantir
que o Conselho Constitucional ndo receberia requerimentos invalidos e que nédo
merecessem ser analisados.

No entanto, desta medida surgiu um risco oposto, que era a hipotese de o
referido filtro tornar-se uma rolha estanque com o intuito de interromper o fluxo
de demandas enviadas e, assim, invalidar as intencdes da reforma®.

Ainda durante os debates do comité Balladur, num momento posterior,
seus integrantes entraram em acordo e se mobilizaram rapidamente com a
finalidade de descartar o controle difuso e defender o controle concentrado.
Imprescindivel ressaltar que ao optarem pelo controle concentrado foi necessario
implementar ajustes. Isto porque esta escolha se deu especialmente no que diz
respeito a eleicdo de uma corte especifica para realizar o exame de conformidade
da lei com a Constituicdo e posteriormente sua exclusao do ordenamento juridico,
na hipdtese em que a lei fosse declarada inconstitucional.

No entanto, determinadas caracteristicas do controle de
constitucionalidade repressivo francés se misturam com algumas do controle
difuso, onde o questionamento acerca da constitucionalidade de uma disposicao
legislativa nasce a partir de sua aplicacdo a um caso concreto que envolve partes
interessadas.

De qualquer maneira, uma vez que se optou pelo controle concentrado, a

questdo seguinte permaneceu em aberto. Foi quando teve inicio a andlise de

% Esta ressalva justifica-se pelo fato de existir 0 Recurso de Amparo Espanhol, o qual sera
devidamente estudado e esclarecido na nota de rodapé 155.

% Vale ressaltar que a preocupacdo deste risco é real. Num primeiro momento afirmou-se que a
liberdade do Conselho de Estado e a Corte de Cassacgdo é bastante ampla, o que de fato poderia dar
margem a um controle muito mais subjetivo do que apenas de condi¢es de admissibilidade.
Consequentemente, especulou se que, tamanha liberdade de apreciacdo resultaria em uma espécie
de sele¢do dos assuntos que deveriam ou ndo ser analisados pelo Conselho Constitucional.
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propostas que buscavam definir a qual tribunal seria atribuida a competéncia de
realizar o procedimento de filtragem.

Durante o comité, muito se requereu que a prerrogativa de encaminhar um
questionamento ao Conselho Constitucional fosse ampla, sem a implantacédo do
supracitado filtro, com base no argumento de que sua Unica consequéncia seria a
de trazer o Conselho para combater a submersdo ao criar em seu seio uma ou
algumas comissdes de admissibilidade, compostas por um a trés membros, que
seriam encarregados de realizar uma espécie de triagem indispensavel e teriam
competéncia para rejeitar imediatamente as questdes ndo pertinentes.

Porém, é importante reconhecer a possibilidade desta formula, de maneira
inconveniente, vir a produzir efeitos proximos aos de um “auto-requerimento”, o
que significaria conceder ao Conselho o poder de iniciar ele préprio, de oficio, o
procedimento de controle. Préatica esta que é completamente estranha as tradi¢Ges
juridicas francesas.

O consenso foi alcancado através da decisdo pela implantacdo de um filtro
que foi confiado aos dois tribunais supremos — Corte de Cassacéo e o Conselho de
Estado®.

A introducdo do novo mecanismo se deu por meio da aprovacdo da Lei
Constitucional n°® 2008-724 de 23 de julho de 2008, e sua regulamentacdo através
da Lei Organica n° 2009-1523 de 10 de dezembro de 2009.

Uma vez resolvidas questdes procedimentais, o objeto de extensos debates
passou a ser a denominacdo do novo mecanismo de controle. Excecdo de
Inconstitucionalidade, nome ja proposto em 1989? Encaminhamento prejudicial?
Questao prejudicial?

O texto do artigo 61 da Constituicio Francesa poderia sugerir um
procedimento de encaminhamento, uma vez que o0 processo de filtragem
determina que o Conselho Constitucional pode ser provocado a partir do envio de
questionamentos pelo Conselho de Estado e pela Corte de Cassacdo. Entretanto,
se 0 encaminhamento € um ato proprio das cortes supremas, sua iniciativa nao o €,

considerando que o encaminhamento esta diretamente condicionado ao ato de um

% CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 30. Vale citar que o procedimento de
filtragem realizado pelos tribunais supremos € de carater mais importante, porque antecede a
questdo de chegar ao Conselho Constitucional. E incontestavelmente uma filtragem muito mais
severa que a realizada pelos juizes ordinarios, 0s quais em regra se atém a ndo transmitir questées
fantasiosas ou dilatorias.
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particular, parte em um processo judicial ou administrativo em curso perante um
tribunal. Encaminhamento este que tem como causa 0 questionamento a respeito
da constitucionalidade de uma lei.

Isto posto, trés atores estiveram envolvidos na implementacdo desse novo
controle:

a) as partes que tinham capacidade para encaminhar a questdo de

constitucionalidade;

b) as cortes supremas que tinham a obrigacdo de decidir o que encaminhar

para o Conselho;

c) e por ultimo, o Conselho Constitucional, que examina e julga a
“questdo” ¥

Por fim, nem recurso direto do jurisdicionado, tampouco recurso
autbnomo do juiz. O novo artigo 61 da Constituicdo instituiu um recurso do
jurisdicionado mediado pelo juiz. Uma vez que este mecanismo deve ser
examinado antes dos outros, possuindo carater prioritario, foi decidido que se
chamaria Question Prioritaire de Constitutionnalité, QPC98.

Diante de todo o exposto e considerando a andlise do conjunto de
motivacOes que influenciaram a criacdo de um mecanismo que forneceu acesso a
jurisdicdo constitucional aos particulares, com o objetivo de questionar a
conformidade de uma disposicdo legislativa que apresenta flagrante violacdo de
direitos e liberdades constitucionais com a Constituicao, é essencial analisar suas
consequéncias.

A reforma constitucional de 2008 foi radical e possui caracteristicas de
revolucdo, considerando o impacto que causou na estrutura enraizada do
ordenamento juridico francés. Inevitavelmente a QPC representou o comego de
uma nova era. Uma das principais razées que fundamentam esta afirmacdo é o
fato de que a partir de 2010 a Constituicdo se tornou enfim um instrumento a
disposicao dos cidaddos, passando a efetivamente representar a lei fundamental do
ordenamento juridico francés, que salvaguarda os direitos fundamentais dos

cidadaos.

% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 11.
% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 11.
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Carcassonne e Duhamel afirmam: “duas coisas sdo certas: uma longa

historia teve fim no dia 01 de marco de 2010 e uma nova pagina do nosso Estado

de Direito comecou a ser escrita a partir de entdo” *°.

% CARCASSONNE, Guy. DUHAMEL, Olivier, op. cit. p. 36.
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A Questao Prioritaria de Constitucionalidade

A QPC é um marco. Ela trouxe consigo mudancas esperadas ha anos pelos
jurisdicionados no territério francés que conviviam com frequentes violacdes de
seus direitos e liberdades constitucionais.

Contudo, uma ressalva é de cunho capital: a QPC se aplica Unica e
exclusivamente aos direitos e liberdades constitucionais. De fato, a reforma
constitucional com a introducdo do controle de constitucionalidade repressivo no
sistema francés foi significativa. Porém, essa modalidade de contestagdo por
particulares, das leis ja promulgadas pelo Parlamento ndo € irrestrita. Ela ndo pode
ser utilizada para questionar a constitucionalidade de toda e qualquer disposicéo
legislativa. O fundamento de validade da QPC reside na violacdo direta de direitos
e liberdades garantidos pelo texto constitucional e pelas normas de referéncia.

Cabe observar que esta ressalva gera margem para uma especulagéo:
apesar da ampla aceitacdo da QPC, na decisdo de criar sistema de controle
designado apenas aos direitos constitucionais poderia estar inserida alguma
espécie de receio de que toda e qualquer lei pudesse ter sua constitucionalidade
questionada indiscriminadamente causando uma suposta perda de autoridade do
Poder Legislativo Francés.

4.1
Caracteristicas da QPC

Como ja se pode observar, a introducdo da QPC no ordenamento juridico
francés se deu por meio dos artigos 28, 29 e 30 da Lei Constitucional de
Modernizacdo das Instituicdes da Quinta Republica n® 2008-724 de 23 de julho de
2008. Uma emenda constitucional que é caracterizada como “modernizadora”,

ndo poderia ter outro objetivo que ndo o de atualizar e dar versatilidade as antigas
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instituicdes francesas. Contudo, € importante salientar que a Reforma
Constitucional ndo se resume apenas a Questdo Prioritaria de Constitucionalidade.
Embora esta seja a inovacdo de maior relevancia, a Lei 2008-724 possui 47
artigos e traz inumeras alteracdes a Constituicdo de 1958, artigos estes que nao
serdo estudados, pois ndo sdo objeto de andlise do trabalho em tela.

A alteracdo no texto da Constituicdo Francesa de 1958 em relacdo a
Questdo Prioritaria de Constitucionalidade ocorreu com a insercdo do Artigo 61-1
e alteracdo do artigo 62:

ARTIGO 61

As leis orgénicas, antes da sua promulgacéo, as propostas de lei mencionadas no
artigo 11 antes de serem submetidas ao referendo e 0s regulamentos das
assembleias parlamentares, antes da sua aplicacdo, devem ser submetidos ao
Conselho Constitucional, que se pronuncia sobre a sua conformidade com a
Constituicao.

Com os mesmos fins, as leis podem ser submetidas ao Conselho Constitucional,
antes da sua promulgacdo, pelo Presidente da Republica, Primeiro-Ministro,
presidente da Assembleia Nacional, Presidente do Senado ou por sessenta
deputados ou sessenta senadores.

Nos casos previstos nos dois paragrafos precedentes, o Conselho constitucional
deve deliberar no prazo de um més. No entanto, a pedido do Governo, se ha
urgéncia, este prazo é reduzido para oito dias.

Nesses casos, 0 encaminhamento para o Conselho Constitucional suspende prazo
para a promulgagé&o.

ARTIGO 61-1

Quando, no ambito de um processo pendente perante um 6rgdo jurisdicional, é
argumentado que uma disposicdo legislativa ameaca direitos e liberdades
garantidos pela Constitui¢do, o Conselho Constitucional pode ser convocado para
analisar o caso por meio de citacdo do Conselho de Estado ou da Corte de
Cassacdo, que se pronuncia em um prazo determinado.

Uma lei orgénica determina as condicdes de aplicacdo do presente artigo.

ARTIGO 62

Uma disposicdo declarada inconstitucional com base no artigo 61 ndo pode ser
promulgada ou executada.

Uma disposicdo declarada inconstitucional com base no artigo 61-1 é revogada a
contar da publicacdo da decisdo do Conselho Constitucional ou de uma data
posterior fixada por esta decisdo. O Conselho Constitucional determina as
condicdes e limites nos quais os efeitos que a disposic¢ao produziu sdo suscetiveis
de serem questionados.

As decisbes do Conselho Constitucional ndo sdo sujeitas a recurso. Impdem-se
aos poderes publicos e todas as autoridades administrativas e jurisdicionais.

Segundo Marc Guillaume, Secretario Geral do Conselho Constitucional, a
Reforma Constitucional Francesa é responsavel por criar um procedimento de
exame da constitucionalidade das leis por via de excegéo e possui trés principais

objetivos:
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a) Dar um novo direito aos litigantes, permitindo-lhe fazer valer os seus
direitos de acordo com a Constituicao;

b) Expurgar do ordenamento juridico as disposi¢fes inconstitucionais;

c) Garantir superioridade da Constituigdo na ordem interna'®.

Os doutrinadores franceses Dominique Rousseau e Julien Bonnet
elaboraram um manual de aplicacdo da Questdo Prioritaria de Constitucionalidade
onde abordaram os principais pontos concernentes ao mecanismo de controle de
constitucionalidade a posteriori, que serdo estudados no presente capitulo.

Com o advento da supracitada Lei Constitucional, toda vez que um
particular - desde que seja parte em um processo judicial ou administrativo-,
considerar que uma disposicdo legislativa viola algum de seus direitos ou
liberdades garantidos pela Constituicdo, lhe foi conferida a preeogativa de
questionar a constitucionalidade da referida disposicdo legislativa, e esse
questionamento, por sua vez, torna-se imediatamente uma questdo prioritaria de
constitucionalidade.

A Lei Organica n° 2009-1523 nao estabeleceu condicdes especificas a
respeito da categoria de litigantes com capacidade juridica para apresentar um
questionamento que tenha por objetivo contestar a constitucionalidade de uma lei.
Esta auséncia de restri¢ces se insere na logica do espirito da reforma, que visa a
assegurar amplamente a garantia efetiva dos direitos e liberdades constitucionais,
ha anos sendo desrespeitados.

Desta forma, tem legitimidade para oferecer uma QPC:

a) O conjunto de litigantes'™, e ndo apenas cidaddos'®. Este conjunto
representa as pessoas fisicas de qualquer nacionalidade, desde que sejam autoras
ou rés em um processo em curso™®.

b) Pessoas juridicas podem apresentar uma QPC como uma associag¢do ou

como sindicato profissional'®,

100 GUILLAUME, Marc. La Question Prioritaire de Constitutionnalité. In: Justice et Cassation,
revue annuelle des avocats au Conseil d’Etat et la Cour de Cassation. 2010, p. 01.

101 Refere-se a qualquer pessoa capaz de reconhecer e exercer os seus direitos em tribunal.
Disponivel em: http://www.larousse.fr/dictionnaires/francais/justiciable/45238

102 A qualidade de cidaddo no direito francés esta relacionada & obtencdo da nacionalidade
francesa, seja por filiagdo, naturalizacgdo ou por opcdo. Disponivel em:
http://www.toupie.org/Dictionnaire/Citoyen.htm

193 Conselho de Estado, Decis&o de 08 de outubro de 2010, Kamel Daoudi, n° 338505.
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c) Os terceiros podem igualmente intervir, de acordo com a aplicacéo das
regras proprias de cada ordem jurisdicional (administrativa ou judicial). O
Conselho de Estado admite por sua vez a admissibilidade da intervencdo de uma
associacdo em apoio a um requerimento principal de outra associacdo que seja
parte em um litigio em curso e no qual tenha sido apresentada uma QPC com o
objetivo de obter a declaracdo da constitucionalidade de contribuigdes sociais
devidas pelas sociedades de profissionais liberais'®. Embora tal questdo ainda
precise ser decidida pelos juizes, vislumbra-se a possibilidade de que o proprio
terceiro envolvido em um processo jurisdicional venha apresentar uma QPC, e
ndo apenas intervir em apoio ou contra uma QPC que ja fora apresentada.

d) No curso de um processo penal, 0 Ministério Puablico é por definicédo
uma parte e pode teoricamente apresentar uma QPC. No entanto, na pratica
nenhum membro do Parquet parece ter agido desta forma, o que pode ser
facilmente entendido, uma vez que a funcédo principal do 6rgao € garantir a correta
aplicacdo da lei e ndo contestar a constitucionalidade da mesma. Para alem da
possibilidade de apresentar uma QPC, a qualidade de parte no processo penal
permite ao Ministério Publico tecer observagdes sobre as QPCs apresentadas
pelas partes, o que pode influenciar a politica jurisprudencial dos tribunais penais.
Quando o Ministério Publico ndo é parte em um processo, a lei orgénica lhe
reserva um status particular, permitindo obter informacdes sobre os casos nos
quais uma QPC foi apresentada e entdo emitir sua opinido*®.

Uma vez conhecidos os legitimados para apresentar um questionamento,
convém estudar os juizes que podem recebé-los. Com status de recurso do
jurisdicionado mediado pelo juiz, a QPC ndo pode ser apresentada diretamente
perante o Conselho Constitucional, como seré observado em seguida.

Por determinacdo da Lei Organica de 2009, a QPC pode ser proposta
perante todas as instancias de jurisdicdo de ordem administrativa, que ¢é
competéncia do Conselho de Estado, ou judicial, que compete a Corte de
Cassacdo. Logo, pode ser proposta em primeira instancia, assim como também em

grau de apelacéo - no Tribunal Administrativo ou na Corte de Apelacéo.

104 Conselho de Estado, Decisdo de 19 de maio de 2010. Secdo Francesa de Observatério
Internacional de Prisdes, n° 323930.

105 Conselho de Estado, Deciséo de 14 de junho de 2010, Associacdo Nacional de Sociedades de
Profissionais Liberais e outros, n® 328937.

106 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p.14.
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Evidentemente, a QPC pode ser apresentada diretamente perante o
Conselho de Estado e a Corte de Cassacdo, da mesma maneira como ocorre nos
tribunais  financeiros **” |, nos tribunais judiciarios e administrativos
especializados'® e ainda nos tribunais militares e politicos como a Corte de
Justica da Republica'®.

A QPC pode ser invocada pelos particulares na maioria dos tribunais,
todavia, por motivos especificos alguns foram excluidos do alcance da reforma,
como:

a) Os tribunais do Conselho de Estado ou da Corte de Cassacdo que néo
s30 caracterizados como relevantes, como o Tribunal dos Conflitos''°, o qual
solenemente declarou sua incompeténcia nesta matéria, em uma decisdo de 04 de
julho de 2011,

b) Da mesma maneira nenhuma QPC pode ser invocada nas instancias
arbitrais e na Corte Superior de Arbitragem™'?, como decidiu a Camara Comercial

da Corte de Cassagdo™*.

197 Tribunal de Contas, cf, Conselho de Estado, Decisdo de 18 de julho de 2011, n° 349168.

198 Conselho de Estado, Decisdo de 24 de setembro de 2010, n° 342161.

199 Corte de Justica da Republica, Deciso de 19 e abril de 2010, Charles Pasqua.

10 A5 disputas do Tribunal referem-se ao 6rgdo misto responsavel por determinar, em caso de
conflito, a divisdo de poderes entre os tribunais judiciais e tribunais administrativos.

A missdo do Tribunal é de fato Disputas para determinar a ordem do tribunal competente. Essa
missdo vem em diferentes situagdes:

Em caso de conflito positivo: se da quando um juiz membro da autoridade judiciaria analisa um
litigio que a administragdo considera que ser da competéncia dos tribunais administrativos. Nesta
hipotese, o Tribunal de conflitos pode ser consultado para esclarecer qual juiz deve decidir o caso
concreto.

Em caso de conflito negativo, ou seja, quando os juizes judiciais e administrativos se declararam
incompetentes para julgar o mesmo litigio. O Tribunal de Conflitos se pronuncia para determinar
qual é o juiz competente.

Finalmente, em casos muito excepcionais, onde sucessivas decisfes do juiz judiciario e do juiz
administrativos sdo incoerentes e geram uma impossibilidade de o litigante obter uma satisfacdo
sobre o que lhe é de direito, neste caso o Tribunal de Conflitos pode, ele mesmo, julgar o litigio
novamente. Disponivel em: http://www.vie-publique.fr/decouverte-
institutions/justice/fonctionnement/juridictions-particulieres/qu-est-ce-que-tribunal-conflits.html
1 Tribunal de Conflitos, 04 de julho de 2011. M. Jacques B. c. Ministro do Orcamento, das
contas publicas e da reforma do Estado, n® 3803.

1120 Comité Francés de Arbitragem é a (nica organizacio que se interessa por arbitragem sem
nenhuma outra funcdo ou finalidade comercial. Portanto, é totalmente independente de outros
centros de arbitragem que se localizam em Paris, tais como AFA (Associagcdo Francesa de
Arbitragem), e CCI (Camara de Comércio Internacional).

No ambito das suas competéncias, 0 Comité Francés de Arbitragem foi responsavel ao mesmo
tempo pela expansao de Paris e do direito francés de arbitragem interna e internacional. Disponivel
em:
http://www.cfaarbitrage.com/index.php?option=com_content&view=article&id=83&Itemid=81
13 Decisdo da Camara Comercial da Corte de Cassacao de 28 de junho de 2011, n° 11-40.030.
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c) Perante as autoridades administrativas independentes™*, porque ainda
que estas autoridades em algumas hipdteses tenham competéncia para constituir
“tribunais”, conforme definido pelo artigo 1° 86° da Convengdo Europeia de
Direitos Humanos, estes ndo séo caracterizados como tribunais pela definicdo do
direito francés. Os jurisdicionados ndo poderdo apresentar uma QPC em forma de
recurso diante dos tribunais judiciarios e administrativos, interpostos contra as
decisbes e eventuais sangbes oriundas destas autoridades administrativas
independentes.

Considerando que o Conselho Constitucional delibera como juiz eleitoral,
0s debates parlamentares se manifestaram a favor da inadmissibilidade da
apresentacdo de uma QPC que versasse sobre esta matéria. Os diplomas
normativos ndo consagram esta restricdo expressamente, nem o artigo 61-1 da
Constituicdo, nem mesmo a Lei Organica de 2009 impGem que a questdo seja
encaminhada ao Conselho de Estado ou a Corte de Cassacdo, caso implicitamente
0 Conselho Constitucional estiver proibido de julgar a questdo de
constitucionalidade apresentada, em razdo de o recurso tratar de matéria
eleitoral™™.

Este conflito de competéncias ocorre porque a func¢ao de Tribunal Eleitoral
é uma das atribuicdes do Conselho Constitucional. Por forgca da Decisdo n° 2011-
4538 de 12 de janeiro de 2010 do Senado, foi decidido que o Conselho

114 Uma autoridade administrativa independente (AAI) é uma instituicdo do Estado responsavel em
seu nome, para garantir a regulagdo de setores considerados essenciais e para o qual o Governo
quer evitar intervir também diretamente.

A AAI é relativamente nova categoria juridica, porque, ao contrario da tradicdo administrativa
francesa , ndo estdo sujeitos & autoridade hierarquica de um ministro. E a lei de 06 de Janeiro
1978, que estabelece a Comissdo Nacional de Informética e Liberdades (CNIL), que o termo
apareceu pela primeira vez. Seu nimero varia de acordo com 0s autores, com base nos critérios
estabelecidos no presente definicdo. Eles caem em duas categorias, 0s responsaveis pela regulacéo
das atividades econdmicas e as que protegem os direitos dos cidadaos.

AAI tem trés personagens que s&o:

“autoridades”: eles tém uma série de poderes (recomendacdo, deciséo, regulamento, sancéo).
“administrativa”: que agem em nome do Estado e de certas competéncias atribuidas a
Administracdo sdo delegadas (por exemplo, autoridade reguladora);

“independente”: ambas controladas, bem como os setores do governo.

Eles sdo colocados fora das estruturas administrativas tradicionais e ndo estdo sujeitos ao poder
hierdrquico. O governo ndo pode resolver as suas ordens, instru¢des ou conselhos, mesmo simples
e membros ndo sdo revogaveis . Constitui, portanto, uma exce¢do ao artigo 20 da Constituicdo
prevé que a administracdo do Governo. Disponivel em: http://www.vie-publique.fr/decouverte-
institutions/institutions/administration/organisation/etat/aai/qu-est-ce-qu-autorite-administrative-
independante-aai.html

> ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. pp. 15, 16 e 17.
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Constitucional quando diante de um caso concreto em sede de QPC, mesmo que
tratasse de matéria eleitoral, deveria realizar o controle da lei contestada no que

diz respeito aos direitos e liberdades constitucionais.

4.2

As leis que podem e as que ndo podem ser objeto de uma QPC

O Conselho Constitucional entende como “disposicBes legislativas” os
textos que tenham sido adotados por alguma autoridade detentora de poder
legislativo. Desta forma, sdo representados essencialmente por um diploma
normativo que tenha sido votado pelo Parlamento, onde estdo incluidas leis
ordinarias, leis organicas ou decretos ratificados pelo Parlamento™*®.

Rousseau e Bonnet analisam e apontam os atos normativos que podem e
também os que ndo podem ter sua constitucionalidade questionada através de uma
QPC.

Dentre as regras incluidas no &mbito de aplicacdo da QPC se encontram,
obviamente, as leis em vigor.

Primeiramente se faz imprescindivel explicar que a nocdo de “disposicédo
legislativa” ndo foi definida pela Constituicdo ou por lei organica, mas somente
como se observou acima, pelo Conselho Constitucional. Por analogia com o senso
comum e de acordo com a logica da reforma, as disposicdes pertinentes séo
essencialmente as incluidas nas leis ordinarias. A QPC pode ser invocada contra
leis ordinarias votadas pelo parlamento, leis orcamentarias, leis orcamentarias da

Seguridade Social, porém, igualmente contra textos de valor legislativo adotados

Y8 Qu'entend-on par « disposition législative »? Il s'agit d'un texte adopté par l'autorité détenant

le pouvoir législatif- C'est donc essentiellement un texte voté par le Parlement (loi, loi organique
ou ordonnance ratifiee par le Parlement). Ce peut-étre aussi une loi du pays de Nouvelle-
Calédonie. Les ordonnances qui n'ont pas été ratifiées, les décrets, les arrétés ou les décisions
individuelles ne peuvent donc pas faire l'objet d'une question prioritaire de constitutionnalité (ce
sont des actes administratifs dont le contréle releve de la compétence des juridictions
administratives). Disponivel em: http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-
constitutionnel/francais/la-question-prioritaire-de-constitutionnalite/decouvrir-la-gpc/12-
questions-pour-commencer.47107.html
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pelo Poder Executivo. Encaixam-se nessa categoria as ordonnances'’, que séo
atos editados pelo Executivo, desde que sejam expressamente ratificadas, assim

como também os atos oriundos do Presidente da Republica em matéria legislativa

com fundamento no artigo 16 da Constituicio™®

2119

e as ordonnances proferidas com
fundamento no antigo artigo 92" da Constituicéo.

Entendem os autores que contrariamente aos primeiros projetos do
governo, a Lei Organica de 2009 nédo excluiu as leis ordinarias anteriores a 1958
do alcance da QPC. De maneira logica, esta restri¢do seria injustificada tendo em
vista 0 grande namero de leis adotadas anteriormente a V@ Republica que ainda
estdo em vigor. Certamente, na jurisprudéncia classica, o julgador oriundo da
esfera administrativa aplicou regras de conflito de leis no tempo para constatar
que a revogacao implicita de uma lei antiga é inevitavel quando uma disposicao
constitucional nova entra em vigor, disposi¢do esta que por sua vez é contraria a

referida lei. E o que conhecemos como antinomia'?®. Este controle é restrito

17 A Constituigdo confere ao Governo a possibilidade de realizar através de ordonnances, medidas
gue normalmente sdo o dominio da lei. No entanto, estes ‘decretos’, tem sua elaboracao
subordinada a uma lei autorizativa que deve ser aprovada pelo Parlamento. Logo, os ‘decretos’ ndo
adquirem valor legislativo até que sejam ratificados por uma lei aprovada, também, pelo
parlamento. Disponivel em: http://www.senat.fr/role/fiche/loi.html

118 ARTIGO 16 da Constituicdo Francesa: Quando as instituicdes da Republica, a independéncia
da Nacdo, a integridade de seu territério ou o cumprimento de seus compromissos internacionais
sdo ameacados de forma séria e imediata e o funcionamento regular dos poderes publicos
constitucionais é interrompido, o Presidente da Republica toma as medidas exigidas por essas
circunstancias, ap6s consulta formal ao Primeiro-Ministro, os presidentes das assembleias e do
Conselho Constitucional.

Ele informa a Nacdo através de uma mensagem.

Essas medidas devem ser inspiradas pelo desejo de garantir as autoridades publicas
constitucionais, prontamente, os meios para cumprir sua missdo. O Conselho Constitucional sera
consultado a seu respeito.

O Parlamento se retne de pleno direito.

A Assembleia Nacional ndo pode ser dissolvida durante o exercicio dos poderes excepcionais.
Apo6s 30 dias de exercicio dos poderes excepcionais, 0 Conselho Constitucional pode ser
convocado pelo Presidente da Assembleia Nacional, o Presidente do Senado, sessenta deputados
ou sessenta senadores para examinar se as condi¢@es enunciadas no primeiro paragrafo continuam
em vigor, e ap0s o resultado é pronunciado no menor prazo possivel por edital. Ele procede de
pleno direito a este exame nos mesmos termos ao final de 60 dias de exercicio dos poderes
excepcionais e a qualquer momento além desse periodo.

1190 artigo 92 da Constituicdo Francesa foi revogado pelo artigo 14 da Lei Constitucional n°95-
880, de 04 de agosto de 1995.

120 Conceito de antinomia juridica: “E a oposicdo que ocorre entre duas normas contraditorias
(total ou parcialmente), emanadas de autoridades competentes num mesmo ambito normativo que
colocam o sujeito numa posicéo insustentavel pela auséncia ou inconsisténcia de critérios aptos a
permitir-lhe uma saida nos quadros de um ordenamento dado. Assim para a configuracdo de uma
antinomia como real € necessario o preenchimento das seguintes condi¢Bes: a) Ambas as normas
sejam juridicas, ou seja, sdo inconfrontaveis legislacfes de géneros distintos; b) Ambas sejam
vigentes e pertencentes um mesmo ordenamento juridico; ¢) Ambas devem emanar de autoridades
competentes num mesmo ambito normativo, prescrevendo ordens ao mesmo sujeito; d) Ambas
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apenas aos casos de incompatibilidade manifesta'**

e 0 julgador da esfera
judiciaria se recusa a exercé-lo. De fato, € bastante apropriado que as leis
parlamentares anteriores a 1958 e os atos de valor legislativo adotados pelo
Executivo em regimes precedentes (Decretos-lei da 1112 Republica, por exemplo)
possam ser objeto de uma QPC*%.

As leis organicas sdo igualmente suscetiveis de serem contestadas pela via
da QPC. Contudo, convém ponderar que estas leis foram obrigatoriamente
submetidas ao exame de constitucionalidade do Conselho Constitucional antes de
sua promulgacdo. Diante disto, a apresentacdo de uma QPC contra as referidas
leis supde a necessidade de se demonstrar ter havido, em conformidade com as
condigdes de filtragem analisadas, uma mudanca de circunstancias de direito ou
de fato, que justifique o reexame pelo Conselho Constitucional da disposicdo
legislativa organica. Isto significa por exemplo, que até a lei organica de 10 de
dezembro de 2009, relativa ao procedimento da QPC, poderia ser objeto de uma
QPC, desde que demonstrada uma mudanca de circunstancias depois de sua
validacao pelo Conselho Constitucional na decisao proferida em 03 de dezembro
de 2009.

Tal formalidade é de fato justificAvel, haja vista o controle de
conformidade obrigatorio pelo qual uma lei organica passou. Entretanto, a
constatacdo de uma inconstitucionalidade em uma lei orgénica nédo seria um fato
raro de ocorrer, tendo em vista que, quando do exame preventivo, a analise foi
realizada com base na lei em tese. O questionamento em sede de QPC poderia
simplesmente estar relacionado a uma inconstitucionalidade que apenas pode ser

constatada apos a entrada em vigor da lei e de sua aplicacéo.

devem ter operadores opostos (um permite e outro obriga) e 0s seus conteldos (atos e omissdes)
devem ser a negacao interna um do outro; €) O sujeito, a quem se dirigem as normas conflitantes,
deve ficar numa posicdo insustentavel.” (FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Enciclopédia
Saraiva do Direito. So Paulo: Saraiva, 1978, p. 14).

121 Conselho de Estado, Decis&o de 16 de dezembro de 2005, n° 259584.

122No Brasil, distintamente do que ocorre na Franca, verifica-se a existéncia da ADPF - Arguic&o
de Descumprimento de Preceito Fundamental, estabelecida no artigo 102,8 1° da CRFB e
regulamentada pela Lei n® 9.882/99-, instrumento utilizado para questionar a constitucionalidade
de atos normativos anteriores a CRFB 88, tendo em vista que os atios normativos “AC” ndo
podem ser objeto de controle de constitucionalidade por meio do instrumento da A¢do Direta de
Inconstitucionalidade. (LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 142 ed., Rio de
Janeiro: Saraiva, 2010, p. 299).
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Entre as disposi¢des legislativas suscetiveis de estarem no centro de uma
questdo de constitucionalidade, entende-se ndo haver motivos para excluir as leis
votadas pelo Parlamento da V2 Replblica no que diz respeito a matérias
relevantes, que via de regra sdo abrangidas pelo poder regulamentar do artigo
37 '® da Constituicido. Estas disposices formalmente legislativas, porém
materialmente regulamentares, sdo disposi¢coes legais e por este motivo podem ser
objeto de uma QPC.

As leis da Nova Caledonia®*

ndo foram excluidas de apreciacdo no que
tange a conformidade com o texto constitucional e podem efetivamente ser objeto
de uma QPC, considerando a “forca de lei” que foi conferida a estas disposigdes
pelo artigo 107 da lei orgénica de 17 de mar¢o de 1999. Ao passo que situacédo
distinta ocorre com as leis da Polinésia Francesa. Isto porque seu carater
regulamentar as exclui do perimetro do procedimento da QPC*.

De fato é possivel constatar a existéncia de delimitacBes normativas.
Entretanto, nenhuma restricdo tematica afeta o impulso dado pela QPC ao
movimento de alcance dos elementos do direito pelo direito constitucional. Logo,
tudo que se refere ao direito publico e ao direito privado, e consequentemente
todas as disposicOes legislativas aplicaveis, independentemente do objeto, sdo
suscetiveis de serem contestadas pela via da QPC. Até mesmo no que diz respeito
a areas do direito que sdo predominantemente técnicas, os direitos e liberdades

constitucionais encontram lugar e voz para se expressar-2.

12 ARTIGO 37

Assuntos diferentes dos que estdo no &mbito da lei tém um carater regulamentar.

Os textos de forma legislativa incorridos nestes assuntos podem ser alterados por decretos
emitidos apds edital do Conselho de Estado. Os textos que interviriam apos a entrada em vigor da
presente Constituicdo poderdo ser alterados por decreto apenas se o Conselho constitucional
declarar que tm um carater regulamentar em virtude do paragrafo precedente.

ARTIGO 37 -1

A lei e o regulamento podem incluir, para fins e por periodos limitados, disposicfes de carater
experimental.

124 A Nova Caledonia (Nouvelle-Calédonie em francés) é uma coletividade especial (collectivité
sui generis) da Franga, localizada ao sul do Oceano Pacifico, distante 1500 km a leste da Australia.
O territdrio consiste em uma grande ilha, que da nome ao territério, além do conjunto chamado de
llhas Lealdade (Tles Loyauté): Ouvéa, Lifou, Tiga e Maré, totalizando uma area de 18.575 km?
(um pouco menor que o estado de Sergipe). FONTE: InfoEscola, disponivel em:
http://www.infoescola.com/oceania/nova-caledonia/

125 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 20.

126 5 Conselho ja se manifestou, por exemplo, a respeito da taxa do IVA da margarina
(Decisdo n° 2011-121 QPC de 29 de abril de 2011) e do monopdlio de agentes maritimos (Decisdo
n° 2010-102, QPC de 11 de fevereiro de 2011).
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Nos primeiros momentos de aplicacdo da QPC, logo apds a entrada em
vigor da reforma, dispensaram-se ajustes relacionados a possibilidade de invocar a
violacdo dos direitos e liberdades constitucionais por uma disposicao legislativa
aplicavel ao litigio que ja tivesse sido revogada. No entanto, posteriormente a
Corte de Cassacdo definiu que seria impossivel receber uma questdo nestas
condigdes, embora o0 Conselho de Estado tivesse adotado uma posi¢éo contraria.

Foi o Conselho Constitucional, por forca da sua competéncia para analisar
e julgar uma QPC, que resolveu esta controvérsia através de uma decisdo datada
de 23 de julho de 2010%". A referida decisdo teve como fundamento o efeito (til
do procedimento de QPC, previsto no artigo 61-1 da Constituicdo. Ficou definido
que na hipotese de modificacdo ou revogacao de uma lei, ocorrida posteriormente
a interposicao de um recurso jurisdicional, o jurisdicionado deveria ter garantido o
respeito dos direitos e liberdades constitucionais contra esta lei que ainda se
aplicava a ele. O Conselho Constitucional, consequentemente, passou a aceitar a
partir da presente decisdo que uma disposicdo legislativa revogada, consideradas
as condicdes observadas, pode ser objeto de uma QPC. Posteriormente esta
posicdo foi adotada pela Corte de Cassacéo.

Como se podia imaginar, uma mudanca tdo ampla e repleta de novidades
para os juristas e para a populacdo ndo seria absorvida de maneira rapida e
simples. Num panorama geral, a fase de adaptacdo apds a introducdo da QPC no
ordenamento juridico francés foi repleta de controvérsias.

Uma destas foi travada entre o Conselho Constitucional e a Corte de
Cassacgdo, no que diz respeito a negativa da Corte de enviar ao Conselho uma
QPC que fosse referente a interpretacdo dada pela Autoridade Judiciaria a referida
lei e ndo ao texto expresso de uma disposicao legislativa.

Com base no argumento de que o objetivo desta decisdo era o de proteger
a soberania da interpretacdo da lei, a Corte de Cassacdo, a principio, se recusou a
enviar esse tipo de questdo de constitucionalidade. Para Rousseau e Bonnet, este
posicionamento radical da Corte € nada mais que censuravel. Isto por entenderem
que a dissociacdo extrema entre o texto legal e a sua interpretacdo se demonstrava

artificial e reduziria a nada os efeitos da QPC.

127 Conselho Constitucional, Decis&o n® 2010-16 QPC de 23 de julho de 2010.
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O Conselho Constitucional contestou esta apreciacdo da Corte de
Cassagdo e determinou em um julgamento que ao apresentar uma QPC, todo
particular tem efetivamente o direito de contestar a constitucionalidade do alcance
efetivo que uma interpretacdo jurisprudencial confere a uma disposicdo
legislativa. De qualquer maneira, verificou-se, que na préatica, os magistrados
judiciais tém suavizado seu posicionamento ao enviarem ao Conselho
Constitucional alguma questdo relativa a interpretacao, e ndo ao proprio texto.

Constatou-se que posteriormente o Conselho Constitucional deu um passo
ao encontro do posicionamento da Corte de Cassacdo e do Conselho de Estado,
uma vez que passou a exigir que a interpretacao jurisprudencial fosse competéncia
dos tribunais superiores, para que com base nesta interpretacdo fosse viavel a
apresentacdo de uma QPC. Logo, com o intuito de gerar uma espécie de
uniformizacdo, determinou que este entendimento ndo poderia ser representado
pela simples jurisprudéncia dos tribunais inferiores.

Uma vez analisadas as regras que podem ser objeto de uma QPC, €
necessario examinar também as que ndo podem, isto é, as regras que foram
excluidas do procedimento da QPC.

Fato é que inexiste diploma legal que determine o significado do conceito
de “disposicdo legislativa”, como se observou. No entanto, indubitavelmente o
conjunto de “atos de valor regulamentar”, ndo se iguala aos de valor normativo,
tais como as ordonnances nao ratificadas e os atos regulamentares de direito
privado. Por este motivo ndo podem ser contestados em sede de QPC.

Ainda que eventualmente os tribunais judiciais ou administrativos
decidam por enviar uma questdo contestando a constitucionalidade destes atos, o
Conselho Constitucional deve declarar a inadmissibilidade e o ndo conhecimento
do mérito da referida questao.

Convem ponderar que embora distintos, a fronteira entre 0s atos
regulamentares e as disposi¢des legislativas suscetiveis de serem objeto de uma
QPC, vez ou outra pode ser muito ténue. Especialmente quando se trata de
controle repressivo. Desta forma, é necessario que o Conselho Constitucional aja
com cautela no momento da decisdo, e mantenha a preocupacao de ndo usurpar a

funcao de juiz de direito.
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E importante ressaltar que na pratica o exame de conformidade de atos
administrativos e de direito privado com a Constituicdo pode sim ser suscitado.
Porém, isto se verificara apenas na hipdtese de nenhuma lei se interpor entre a
Constituicdo e tais atos. Com efeito, a jurisprudéncia pacificada abre caminho
para a contestacdo da constitucionalidade de atos infralegais, medida que ocorre
fora do procedimento especifico da QPC e néo é uma pratica ilegal™®.

Na contramdo deste entendimento, o Conselho de Estado, quando se

manifestou sobre o tema, esclareceu em um acérdao de 18 de julho de 2011*#

que
considerava que apenas a constitucionalidade de disposi¢Oes legislativas de
carater normativo deveria ser de fato discutida. O Conselho entendeu que as
disposicdes caractarizadas pelos juizes como desprovidas de valor normativo, que
por sua vez pressupdem uma interpretacdo, na pratica nao afetam a situacdo
juridica do requerente, tampouco podem violar os direitos e as liberdades
constitucionais.

Para Rousseau e Bonnet é importante ponderar que no cenario juridico
francés, a nocdo de “disposicdo legislativa”, justamente por ndo possuir defini¢do
expressa, apresentar carater ambiguo, o que consequentemente deixa em aberto se
leis referendarias ordinarias podem ou ndo ser objeto de uma QPC. Esta
ambiguidade reside no fato de formalmente, estas leis, que sdo adotadas
diretamente pelo povo possuirem o mesmo valor juridico que as leis ordinarias
votadas pelo Parlamento.

Contudo, a solucdo para tal imprecisdo foi adotada pelo Conselho
Constitucional dentro da competéncia que exerce no papel de examinar a
constitucionalidade das leis antes de sua promulgacdo. O Conselho decidiu que as
leis referendarias ordinarias definitivamente ndo podem ser objeto de controle de
constitucionalidade.

Isto porque, além dos argumentos textuais, este posicionamento prevalece

em razdo da legitimidade democratica suprema das leis adotadas por referendo™,

128 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 29

12% Conselho de Estado, Decis&o de 18 de julho de 2011, n® 340512.

130 «“Referendo é um voto direto de um conjunto de eleitores de um Estado ou de uma coletividade
local que é determinado com base em uma proposta de natureza legislativa ou constitucional por
iniciativa dos cidaddos ou do Poder Executivo, na forma da lei. As escolhas de voto possiveis séo
‘sim’ ou ‘ndo’, a proposta a ser votada pode ser aceita ou rejeitada. O referendo permite obter a
aprovacao das pessoas sobre as grandes questdes sociais ou institucionais. Por extensdo, o termo
referendo € usado para a consulta prévia aos membros de um grupo.”
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por este motivo o Conselho Constitucional recusa-se a fazer uma avaliagdo de
mérito sobre sua conformidade com a Constituicdo. Considerando que as leis

I” 3L elas se

referendarias “constituem a expressdao direta da soberania naciona
beneficiam de uma espécie de imunidade constitucional e definitivamente néo
podem ser contestadas em sede de QPC.

O mesmo entendimento se aplica as leis constitucionais, que modificam,
revogam ou completam as disposi¢cfes do texto constitucional, como ja
mencionado. Desta forma, tendo com base a aplicacdo de solucdes apresentadas
pelo Conselho Constitucional antes da instauracdo da QPC**, decidiu-se que
tenham sido elas adotadas pelo povo ou pelo Congresso, ndo podem sob nenhuma
hipdtese ser objeto de uma QPC.

Vale ressaltar que a respeito deste tema, parte da doutrina de direito
constitucional francés ja se manifestou no sentido de considerar possivel o
exercicio do controle de leis constitucionais — tal como se verifica na Alemanha e
na Italia. Entretanto, haja vista os argumentos supramencionados, o Conselho
Constitucional se julga incompetente para apreciar e julgar a constitucionalidade
de leis de revisdo da Constituico.

Em relacdo as leis de ratificacdo de tratados internacionais, cabe afirmar
que estas também foram excluidas do ambito de aplicacdo da QPC. Isto porque
tais leis ordinarias ttm como Unico objeto assegurar a inser¢do no Direito francés
de certas convencdes internacionais. Consequentemente, entendeu-se que
controlar a constitucionalidade destas leis, significaria na pratica reexaminar o

texto do tratado'®,

Disponivel em: http://www.toupie.org/Dictionnaire/Referendum.htm

131 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 30.

132 Decisdo n° 2003-469 Decisdo de Conformidade de 26 de marco de 2003.
133 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 30.
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4.3
As normas constitucionais que podem e as que nao podem ser

invocadas em sede de QPC

Uma vez avaliadas as disposicOes legislativas que podem ter sua
constitucionalidade questionada em sede de QPC, convém analisar mais
profundamente as normas de status constitucional que podem ser invocadas
quando da apresentacdo de uma questao de constitucionalidade.

Indiscutivelmente, o principal objetivo do procedimento da QPC é
assegurar que as leis ja promulgadas ndo sejam contrarias as liberdades e aos
direitos caracterizados como essenciais, tendo em vista que estes possuem status
constitucional. Todavia, em se tratando de normas constitucionais é necessario
ponderar. Embora a maioria delas possa ser invocada diretamente no ambito da
QPC - uma vez que foram consagradas no corpo e no Preambulo da Constituicéo
de 1958, assim como também na jurisprudéncia constitucional -, nem todas séo
autbnomas e algumas precisam estar conectadas a um direito ou liberdade
constitucional para tal, como serd observado posteriormente.

Neste momento retoma-se a anlise do “Bloco de Constitucionalidade”.
No corpo do texto constitucional, isto €, nos artigos 1° a 89 da Constituicdo estdo
devidamente consagrados: a laicidade democratica e social da Republica, o
principio da igualdade perante a lei, assim como também o principio do igual
acesso de homens e mulheres aos mandatos eleitorais, funcbes eletivas e
responsabilidades profissionais e sociais.

A Constituicdo cabe resguardar também o direito do sufragio universal,
igual e secreto, e da igualdade entre eleitores ja que prevé a liberdade de atividade
e o pluralismo dos partidos politicos. A Constituicdo proibe a detencdo arbitraria e
consagra a garantia da liberdade individual. Assim como também cuida tanto da
proibicdo da condenacdo a pena de morte quanto do direito de asilo. Além de
proteger o direito a livre administracdo das coletividades locais.

E no texto da Declaragio de 1789, certamente por influéncia do contexto e
momento histdrico de sua criacdo, que estdo previstos grande parte dos direitos
fundamentais. Ela invoca a liberdade de todas as formas, seja de opinido, de credo

ou ainda de expressdao do pensamento e de opinido, assim como se incumbe de
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definir o &mbito geral de aplicacdo do principio da igualdade, seja ela perante a lei
ou perante cargos publicos. Além de cuidar das limitacbes ao direito de
propriedade. A Declaracdo oferece ainda garantias tais como a presuncdo de
inocéncia, principio da proporcionalidade e da necessidade das penas e nao
retroatividade da lei penal mais severa.

A Constituicdo de 1946 foi revogada quando da promulgacdo da
Constituicdo de 1958. Entretanto, seu Predmbulo permaneceu em vigor. O
contexto a época também influencia diretamente o fato de a carta constitucional
cuidar de direitos e liberdades de carter econdmico e social, tais como o direito
ao trabalho, os direitos sindicais, o direito a greve, o principio da participacéo, o
direito a saude e protecdo social e o direito a educacéo. Isto porque a Constitui¢ao
de 1946 foi promulgada ap6s a saida da Franca da Segunda Guerra Mundial,
momento no qual houve a preocupacdo com a insercdo dos direitos fundamentais
de segunda geragéo.

A Carta do Meio Ambiente de 2004 trata de assegurar o direito de
participacdo, que confere aos cidaddos a possibilidade de participar da elaboragéo
de decisdes publicas que possam ter efeitos sobre 0 meio ambiente™**.

Convém considerar que o poder de interpretacdo que 0s juizes possuem é
responsavel por concretizar as garantias positivadas nos textos normativos. Neste
sentido, o Predmbulo da Constituicdo de 1946 conferiu ao Conselho
Constitucional a prerrogativa de criar uma categoria de regras constitucionais que
dispensa a exigéncia de fundamentagdo especifica. Isto significa dizer que estas
regras nao precisam ser extraidas de outro diploma legal ja existente. Com base
nesta argumentacdo foram criados os “Principios Fundamentais Reconhecidos
pelas Leis da Republica” (PFRLR), e por meio deles o Conselho Constitucional
consagrou a ja estudada liberdade de associacdo, o respeito aos direitos de defesa;
e a liberdade de ensino e a liberdade de consciéncia®.

Além destes, outros PFRLRs foram consagrados pelo Conselho

Constitucional, tais como o principio de independéncia dos professores-

134 Artigo 7°. Toda pessoa tem direito, nas condicBes e nos limites fixados por lei, ao acesso a
informacdes sobre o ambiente detida pelas autoridades publicas e de participar nas decisfes
publicas que afetam a ambiente.

13> ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 38
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pesquisadores *¥* | que possibilitou a anélise pelo Conselho de uma QPC
apresentada contra varias disposicOes da Lei de reforma das universidades de 10
de agosto de 2007**e o principio relativo & atenuacdo da responsabilidade penal
de menores'®. dgfdgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfgdfg

O Conselho Constitucional também ja consagrou novos direitos e
liberdades constitucionais que decorrem dos textos com status constitucional, tais
como o principio da continuidade do servigo publico, a liberdade contratual, a
liberdade do casamento, a liberdade de acesso a internet, as regras do processo
equitativo ou justo, e o direito & moradia decente’®. Os direitos e liberdades de
origem jurisprudencial podem ser invocados por particulares quando da
apresentacdo de uma QPC, valendo citar, a titulo de exemplo, alguns casos
concretos onde estas garantias fundamentais foram questionadas:

a) Direito a Dignidade da pessoa Humana (Deciséo n° 2010-14/22 QPC de
30 de julho de 2010 e Deciséo n° 2010-25 de 16 de setembro de 2010).

b) Direito ao respeito da vida privada decorrente do artigo 02 da
Declaragédo de 1789 (Decisdo n° 2010-25 QPC de 26 de setembro de 2010).

c) Direito de todos de conseguir um emprego, permitindo o exercicio
desse direito pela maioria (Decisdo n° 2010-98 QPC de 04 de fevereiro de 2011).

d) Liberdade de empreender (Decisdao n°® 2010-55 QPC de 18 de outubro
de 2010) e o Principio da Responsabilidade (Decisdo 2010-2 QPC de 11 de junho
de 2010) que decorre do artigo 4° da Declaragéo de 1789.

e) Principio da individualizacdo da pena, oriundo do artigo 08 da
Declaragédo de 1789 (Decisdo n° 20106/7 de 06 de outubro de 2010).

f) Direito de levar uma vida familiar normal (Decisdo n° 2010-39 QPC de
06 de outubro de 2010)™°.

O artigo 16 da Declaracdo de 1789 “Qualquer sociedade na qual a garantia
dos direitos ndo € assegurada, nem a separacao dos poderes determinada ndo tem
Constituicdo” permitiu ao Conselho Constitucional enriquecer a Constituicdo com
numerosos direitos e liberdades Uteis a QPC, tais como:

a) A seguranca juridica (Decisdo n° 2010-2 QPC de 11 de junho de 2010);

136 Decisdo n° 83-165, Decisdo de Conformidade de 20 de janeiro de 1984.
37 Decisdo n° 2010-20/21 QPC de 06 de agosto de 2010.

138 Decisdo n° 2002-461, Decisdo de Conformidade de 29 de agosto de 2002.
*Decisdo n° 2001-169 QPC de 30 de setembro de 2011.

10 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 39
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b) O principio da independéncia e da imparcialidade dos tribunais/ de
jurisdicéo (Decisdo n° 2010-110 QPC de 25 de marco de 2011).

c¢) O direito a um recurso jurisdicional efetivo (Decisdo n® 2010 19/27 de
30 de julho de 2010) ***,

Por meio das decisdes supracitadas, o Conselho Constitucional efetuou um
“enriquecimento normativo” ampliando o rol de direitos e liberdades com status
constitucional. A este extenso rol pode ser acrescentada a proibicdo de extradi¢ao
por motivo politico, consagrada tanto pelos PFRLR, quanto pelo Conselho de
Estado'*?. Assim como também o principio constitucional da liberdade de
trabalho, originado da Corte de Cassacio no acérddo Martinez**.

O Conselho Constitucional possui a prerrogativa de habitualmente utilizar
diversas normas de referéncia no ambito do controle do artigo 61 da Constituicéo
em sede de controle preventivo. Entretanto, é importante ressaltar que algumas
ndo podem autonomamente ser fundamento de uma QPC.

Este fato se da por haver um conflito travado no campo das normas formais
e procedimentais e no campo dos direitos e liberdades constitucionais, o que
significa afirmar que ser uma norma de referéncia - estar dentro do bloco de
constitucionalidade - ndo é uma exigéncia constitucional autossuficiente para que
uma norma possa ser invocada no ambito da QPC. Isto porque é um requisito
fundamental quando da apresentacdo da QPC, que o particular demonstre a
conexdo da referida norma com alguma liberdade ou direito constitucionalmente
garantido. Estas exigéncias constitucionais aplicadas as normas invocaveis, de
forma indireta sdo Uteis para os particulares, considerando as garantias especificas
conferidas pelas mesmas e pela alta chance de que a QPC apresentada, uma vez
atendido este requisito, seja julgada procedente.

Rousseau e Bonnet estabelecem uma ressalva importante que deve servir
como pressuposto para entender a génese da QPC: o fato deste mecanismo néo ser
sinbnimo de controle integral de constitucionalidade das leis - como ja fora
devidamente observado, haja vista permite a realizacdo do exame de
conformidade apenas de leis que possam estar violando direitos e liberdades

constitucionais.

11 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 39.
142 Conselho de Estado, decisdo de 03 de julho de 1996, Moussa Koné, n° 169219.
%3 Corte de Cassacéo, Soc., 19 de novembro de 1996, n° 9 4-19. 404,
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Deste modo, é possivel observar por meio do posicionamento do Conselho
Constitucional que algumas regras de organizacdo do Estado que ndo podem ser
invocadas como parametro constitucional na apresentacdo de uma QPC,
justamente pelo fato de ndo possuirem conexdo direta com os direitos e as
liberdades constitucionais, como por exemplo, 0 principio sobre organizacdo da

144 e o principio da unidade territorial da Franca®.

Republica descentralizada

Também ndo podem ser analisadas em sede de QPC as denuncias de
violagdo dos compromissos internacionais, mesmo na hipotese de o objeto da
referida dendncia tratar de direitos e liberdades constitucionais. O controle de
convencionalidade das leis** é de competéncia exclusiva dos tribunais judiciarios
e administrativos '’ . O mesmo ocorre no que diz respeito a exigéncia
constitucional de transposicdo das Diretivas da Unido Europeia que ndo se

enquadram nas liberdades e direitos garantidos pela Constituic&o™*.

144 Conselho de Estado, 15 de setembro de 2010, Thalineau, n° 330734.

%5 Corte de Cassaco, 22 Camara Civil, 12 de outubro de 2011, n° 11-40.064.

146 “Em termos juridicos, o controle de convencionalidade possui exatamente a mesma natureza do
controle de constitucionalidade pela via de excec¢do. A razdo para um juiz francés descartar a
aplicacdo de uma lei contraria &s previsdes de um tratado, mesmo antes de sua internalizacdo, é
exatamente a mesma utilizada no raciocinio do Chief Justice Marshall em 1803 no famoso caso
Marbury V.s Madison.

Em termos préticos, os dois tipos de controle sédo idénticos no seu &mbito de atuacdo. Com efeito,
exceto, talvez, na area social, a Convencdo Europeia dos Direitos Humanos alcanca e supera o
catdlogo de direitos fundamentais consagrados na Franca pela Constituicdo 1958, e seu
Predmbulo, a Declaracdo de Direitos do Homem e do Cidaddo de 1789, o Predmbulo da
Constituicdo de 1946 e Principios Fundamentais Reconhecidos pelas Leis da Republica a que se
refere.

Ambos os tipos de controle tém, finalmente, 0 mesmo efeito pratico. Embora as decisdes em
termos de convencionalidade ndo possuam a autoridade relativa do transito em julgado,
estabeleceram uma jurisprudéncia que deve ser seguida e na pratica, sdo responsaveis por um
afastamento de leis consideradas contréarias a Convencgdo Europeia dos Direitos Humanos.” Fonte:
DE LAMOTHE, Olivier Dutheillet. Contréle de conventionnalité et controle de constitutionnalité
en France. Visite au Tribunal Constitutionnel Espagnol, Madrid, 2-4 de Abril de 2009. p. 03.

7 Decisdo n° 2010-4/17 QPC, 22 de julho de 2010.

148 Decisfio n°2010-605 Decisdo de Conformidade de 12 de maio de 2010.
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4.4
Justificativas para o carater prioritario da QPC

A nomenclatura “Questdo Prioritaria de Constitucionalidade” se justifica
porque uma QPC, uma vez recebida, deve ser examinada de imediato e
consequentemente passa a ser caracterizada como prejudicial em relacdo a outras
questdes.

Diante disto, de acordo com Rousseau e Bonnet, é possivel afirmar que o
“carater prioritario da questdo de constitucionalidade” é ao mesmo tempo o
aspecto mais essencial e mais problematico da QPC. Mais essencial, pois sem a
prioridade, a instauracdo de um controle de constitucionalidade de leis ja
promulgadas seria privado de efeitos praticos, tornando inuteis os objetivos
previstos na reforma constitucional. Entretanto, é igualmente o mais problematico,
uma vez que se baseia em questdes espinhosas que dizem respeito as relacdes
entre o direito europeu e a Constituicdo e a competicdo entre juizes pelo controle
da lei**®.

Ante o exposto, convém aprofundar o estudo acerca dos motivos que
fundamentam a razdo de ser do carater prioritario da QPC. Para tal € necessario
analisar as fontes que representam a base da reforma e os objetivos propostos pela
mesma, que em ultima andlise convergem entre a vontade de reestabelecer a
Constituicdo como topo do ordenamento juridico francés e o intuito de assegurar
sua supremacia em detrimento de tratados internacionais.

Isto porque apds uma decisdo oriunda da Corte de Cassacdo em 1975™ e

também de uma decisdo do Conselho de Estado™™

, 0 juiz ordinario passou a ter a
prerrogativa de, no momento da aplicacdo, afastar uma lei que fosse contréria a
um tratado internacional. Este controle de convencionalidade de leis teve como
resultado uma espécie de competicdo entre juizes ordinarios e o Conselho
Constitucional, sobretudo no que diz respeito aos direitos e liberdades em razéo
da proximidade destes temas, que fazem parte tanto do conteudo dos tratados

internacionais quanto da Constituicéo.

1 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 45.
130 Corte de Cassacdo, Decisdo de 24 de maio de 1975, Sociedade de Cafés Jaques Vabre.
131 Conselho de Estado, Decisdo de 20 de outubro de 1989, Nicolo.
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Os autores entendem que o poder politico desejava remediar o paradoxo
normativo e democratico existente no sistema juridico francés. Em funcéo disso
constatou-se que contraditoriamente os tratados internacionais eram mais bem
protegidos que a Constituicdo, que formalmente é a norma suprema da ordem
juridica interna®2.

Para resolver este problema buscou-se um meio de promover uma
reaproximacao entre os cidad&os e os aplicadores do direito com a Constituicao de
maneira eficaz. Para tal, seria necessario assegurar a efetividade e utilidade de um
controle de constitucionalidade de leis ja promulgadas. E este o argumento que
justifica o beneficio da prioridade no exame da questdo constitucional.

Prontamente, é possivel afirmar que o objetivo final do carater prioritario
seria 0 de evitar que o particular se sentisse desmotivado a apresentar uma QPC e
optasse obter ganho de causa mais rapidamente, atraves do controle de
convencionalidade das leis.

Cabe ressalvar a existéncia de outros argumentos além dos fundamentados
na soberania juridica para justificar o carater prioritario da QPC, que também se
justifica pela necessidade de assegurar a efetividade plena dos direitos e
liberdades constitucionais, que ndo possuem equivalentes no ambito do direito
internacional ou europeu, como se pode observar:

a) Exclusivamente no contencioso especifico controle de leis de
transposicao de diretivas comunitérias, o Conselho Constitucional reconheceu a
noc¢do de regra ou principio inerente a identidade constitucional da Franca.

b) Em relacdo a simples proclamacao de direitos e liberdades, os tratados
sdo silentes em alguns casos, como por exemplo, sobre o principio constitucional
da livre administracdo das coletividades locais, o principio da continuidade do
servico publico, assim como também a respeito do papel dos partidos politicos
estabelecido pela Constituicdo. Inserem-se ainda os varios direitos sociais, a
maioria das exigéncias proclamadas pela Carta do Meio Ambiente de 2004, além
dos objetivos de valor constitucional instituidos pelo Conselho Constitucional, os

quais ndo estdo presentes nos tratados internacionais.

152 Conselho de Estado, Decisdo de 30 de outubro de 1998, Sarran e Corte de Cassacdo, 02 de
junho de 2000, Fraise, Decisdo n° 2004-505 DC de 19 de novembro de 2004.
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¢) E imperioso apontar a distindo entre denominagdo formal de um direito
e seu regime juridico concreto. Isto porque, incontestavelmente, no que tange a
determinadas matérias a Constituicdo vai além do exigido pelo direito
internacional e europeu. Logo, é este excedente material no ambito do nivel
constitucional que concretiza o carater subsidiario da protecdo europeia dos
direitos do homem, visto que a margem de nacional de apreciacdo como mais ou
menos importante em relacdo a um determinado direito por um juiz europeu pode
variar no ambito dos estados membros da Unido Europeia. Cite-se a titulo de
exemplo o principio da igualdade perante lei, o qual impGe obrigagdes mais
estreitas e especificas ao legislador que o Principio da N&o Discriminacio™®
extraido do artigo 14 da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem. Deste
modo, se faz possivel afirmar que, ndo por acaso, a primeira decisdo em sede de
QPC trata da censura da disposicdo legislativa do congelamento de pensdes™,
uma vez que o Conselho de Estado considerou que a margem nacional de
apreciacdo do legislador francés proporcionou uma violacdo ao artigo 14 da
CEDH™®. A vantagem que a Constituicdo oferece neste contexto é o fato de ser
atualizada progressivamente a medida que sdo publicadas novas decisdes em sede
de QPC, especialmente quando o Conselho Constitucional declarar
inconstitucional uma lei que por sua vez tenha sido julgada de acordo com o
direito europeu, isto &, por um juiz ordinario com base nos direitos do homem ou
pela Corte Europeia dos Direitos do Homem®*®.

Logo, os autores entendem ser pelo conjunto de razbes expostas que 0

9% estabeleceu

caput do artigo 23-2 da lei organica de 10 de dezembro de 200
que em todo caso, quando um tribunal receber algum tipo de contestacdo a
respeito da conformidade de uma disposicao legislativa - de uma parte suscitando
os direitos e liberdades garantidos pela Constituicdo e de outra 0S COmpromissos

internacionais da Franga-, devera se pronunciar pela prioridade do

153 Artigo 14°: Proibicdo de discriminagdo. O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na
presente Convengdo deve ser assegurado sem quaisquer distin¢des, tais como as fundadas no sexo,
raca, cor, lingua, religido, opinides politicas ou outras, a origem nacional ou social, a pertenca a
uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situac&o.

134 Decisdo n° 2010-1 QPC de 28 de maio de 2010.

155 Conselho de Estado, 18 de julho de 2006, Gisti, n° 274664.

158 Decisdo n° 2010-15/23 QPC de 23 de julho de 2010; complementada pela decisdo da CEDH de
03 de dezembro de 2002, Berger contra Franga, n® 482221/99.

YT grt. 23-2. - La juridiction statue sans délai par une décision motivée sur la transmission de la
question prioritaire de constitutionnalité au Conseil d'Etat ou a la Cour de cassation.
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encaminhamento da quest&o de constitucionalidade para o Conselho de Estado ou
para a Corte de Cassacéo.

Embora existam justificativas razodveis para a atribuicdo de um carater
prioritario a QPC, ja foram suscitadas tentativas de limitar este beneficio. Para
Rousseau e Bonnet, desde o inicio da discussdao a respeito da lei organica
regulamentadora do artigo 61-1 da Constituicdo, vozes se levantaram para apontar
0 “risco de contradicdo” entre a prioridade de exame da QPC e o direito da Uniéo
Europeia. Com efeito, assim como ficou estabelecido na decisio Simmenthal**®, o
juiz comunitario imp6s ao juiz nacional o dever de aplicar na integra e de
imediato o direito da Unido Europeia, e se necessario, descartar todas as regras de
direito nacional.

E o “risco de contradicdo” que explica a existéncia de uma primeira
versdo da Lei Organica de 2009 que ao tratar do carater prioritario da questao de
constitucionalidade havia estabelecido um regramento particular para o direito
comunitario. Por conta do receio existente em relacdo a este “risco”, o texto final
ndo faz distingdo entre 0s compromissos internacionais e europeus da Franca.

A QPC possui a prerrogativa de prioridade de exame sobre todos os
questionamentos que sejam fundamentados na violagdo dos compromissos
internacionais da Franca, sendo incluidas também as questées fundamentadas na
violacdo do direito da Unido Europeia por uma lei interna.

Segundo Rousseau e Bonnet, o debate acerca do caréater prioritario da QPC
se deu da seguinte maneira: através de uma decisdo de 16 de abril de 2010, a
Corte de Cassacao se manifestou no sentido de resolver a controvérsia, baseada
numa questdo prejudicial relativa a conformidade do exame prioritario da QPC
imposto pela lei organica, em relacdo a tratados comunitarios. No entanto, é
necessario ponderar que o interesse velado da Corte de Cassacdo neste mérito era
criticavel. Isto porque se relacionava com objetivo de preservar a margem de
manobra de que a Corte dispunha em relacdo ao controle de convencionalidade de
leis. Logo, previu de maneira negativa que o novo procedimento da QPC poderia
indiretamente criar uma relagdo hierarquica em favor do Conselho Constitucional.

Em resposta imediata a Corte de Cassacdo, o Conselho Constitucional

argumentou com o intuito de demonstrar a compatibilidade da QPC com as

158 http://eucaselaw.wordpress.com/2013/06/15/simmenthal-1978/
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1'%, Na referida decisdo, o Conselho

obrigagGes comunitérias do juiz naciona
Constitucional expds detalhadamente os poderes que 0 juiz ordinario possui, a
saber, a possibilidade de apresentar uma questdo prejudicial concomitantemente,
ou apo6s o procedimento da QPC; o poder de controlar a convencionalidade das
leis uma vez concluido o procedimento da QPC; assim como também o poder de
tomar medidas provisérias ou cautelares, com o intuito de preservar a eficacia
plena do direito da Unido Europeia'®. Posteriormente, em resposta & quest&o
prejudicial apresentada pela Corte de Cassagédo, o Tribunal de Justica da Uniéo
Europeia reconheceu o carater prioritario da QPC reforcando a partilha de tarefas

|161

elaborada pelo Conselho Constitucional " alem de afirmar que o controle de

constitucionalidade repressivo introduzido pela QPC n&o contradiz o artigo 267
do Tratado Sobre o Funcionamento da Unido Europeia, desde que os tribunais
ordinarios sejam livres para:

a) Questionar o TJUE a respeito de uma questdo prejudicial a qualquer
momento (mesmo apds um incidente de controle de constitucionalidade);

b) Adotar as medidas necessarias para garantir a protecdo judicial
provisoria de direitos conferidos pela ordem juridica da Unido Europeia;

c) Deixar de aplicar a legislacdo nacional objeto de analise, na hipétese de

a considerarem contraria a legislacdo da UE*®,

164
0

No entanto, em uma decisdo de 2010, a Corte de Cassacao considerou,

por razdes de procedimento, que a prioridade de exame da QPC ndo era aplicavel

9 Deciséio n° 2010-605, Decisdo de Conformidade de 12 de maio de 2010.

160 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 51.

181 Decisdo do TIUE de 22 de junho de 2010 n° C188/10 e C-189/10, Melki e Abdeli

192 Artigo 267.° DO TRATADO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIAO EUROPEIA
(anteriores 177° e 234° do Tratado CE):

O Tribunal de Justica da Unido Europeia é competente para decidir, a titulo prejudicial:

a) Sobre a interpretacdo dos Tratados;

b) Sobre a validade e a interpretacdo dos atos adotados pelas instituicGes, os 6rgdos ou 0s
organismos da Unido;

Sempre que uma questdo desta natureza seja suscitada em processo pendente perante um drgao
jurisdicional nacional cujas decisfes ndo sejam suscetiveis de recurso judicial previsto no direito
interno, esse 6rgao ¢ obrigado a submeter a questdo ao Tribunal.

Sempre que uma questdo desta natureza seja suscitada em processo pendente perante um érgdo
jurisdicional nacional cujas decisfes ndo sejam suscetiveis de recurso judicial previsto no direito
interno, esse 6rgao é obrigado a submeter a questdo ao Tribunal.

183 Disponivel em:http://eurlex.europa.eu/legalcontent/FR/TXT/HTML/?isOldUri=true&uri=
CELEX:62010CJ0188.

164 Corte de Cassacéo, 29 de junho de 2010, n° 12132.
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a Corte na hipdtese em que tivesse recebido um questionamento que abrangesse a
constitucionalidade e a convencionalidade de uma disposicéo legislativa.

A controvérsia sobre o carater prioritario da QPC ndo foi totalmente
resolvida e tal fato podera justificar a intervencéo do legislador, buscando conferir
a Corte de Cassacao o poder de adotar as medidas provisorias ou cautelares que a
permitiriam cumprir o conjunto de exigéncias estabelecidas pelo Tribunal de
Justica da Unido Europeia.

Em conclusdo, entende-se que na pratica a guerra entre juizes nao destruiu
a prioridade da QPC. Pelo contrério, visto que o principio do carater prioritario
definido pela lei organica de 2009 e especificado pelo Conselho Constitucional
estd salvaguardado e até reforcado pela sua compatibilidade com o Direito da
Unido Europeia, havendo a necessidade ainda de que sejam realizados alguns

ajustes de procedimento, ajustes estes que sio amplamente viaveis'®.

4.5
O procedimento de filtragem da QPC

Ja se sabe que uma QPC pode ser apresentada por um particular que
considere estar sofrendo uma violacdo de direito ou liberdade constitucional tanto
na esfera judicial quanto administrativa, em qualquer instancia, desde que este
seja parte em um processo em curso.

Ocorre que, conforme supracitado, a competéncia de analisar e julgar o
mérito de uma QPC é privativa do Conselho Constitucional, portanto, um
particular ndo tem a prerrogativa de encaminhar sua questdo diretamente para o
referido 6rgdo. E necessério que a QPC seja apresentada perante o tribunal que é
competente para julgar o caso concreto na qual a suposta violacdo de direito ou
liberdade garantidos pela Constituicdo esta inserida, para que este entdo realize
uma espécie de filtragem a respeito das questdes recebidas e decida quais devem
ser encaminhadas para que cheguem até o Conselho Constitucional, e desta

maneira sejam objeto de controle de constitucionalidade.

165 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 52.
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O artigo 23-2 da lei orgénica n° 2009-1523 estabeleceu trés critérios
materiais para que o Conselho Constitucional recebesse uma QPC*®®:

a) A disposicdo legislativa contestada precisa ser aplicavel ao litigio ou
processo, ou constituir o fundamento da questdo que esta sendo discutida;

b) A disposicdo legislativa criticada ndo pode j& ter sido declarada
conforme a Constituicdo pelo Conselho Constitucional, salvo se tenha havido
mudanca de circunstancias;

c) A questdo ndo pode ser desprovida de carater sério.

Os critérios de filtragem para o recebimento de uma QPC tém como
principal objetivo que o mecanismo em questdo ndo se torne vulgar, ou que seja
apresentado em quaisquer circunstancias. Por tal motivo, a primeira etapa de
filtragem, aplicada em um momento inicial aos tribunais inferiores e
posteriormente ao Conselho de Estado e a Corte de Cassagdo, obriga o juiz a se
certificar que a disposicdo contestada “é aplicavel ao litigio ou constitui o
fundamento de uma acéo judicial” **".

Estas condi¢Ges devem ser apreciadas exclusivamente, em um primeiro
momento pelos juizes de direito dos tribunais inferiores, em seguida pelo Tribunal
Administrativo ou pela Corte de Apelagédo e finalmente pelo Conselho de Estado
ou pela Corte de Cassacdo. Na hipdtese de apds todas estas etapas a questdo for

definitivamente enviada para o Conselho Constitucional, este estara dispensado de

166 Neste sentido, cabe afirmar que o procedimento da filtragem das questées constitucionais é um
ponto sensivel e que apresenta consideravel relevancia no debate mundial a respeito do controle de
constitucionalidade. No direito espanhol verifica-se a existéncia de um “procedimento de
filtragem” no Recurso de Amparo, que em alguma medida se aproxima ao da QPC.

A Lei Organica do Tribunal Constitucional Espanhol n°® 06/2007 tornou mais objetivo o Recurso
de Amparo, que esta previsto nos artigos 161.1, “b” e 53.2, da Constituicdo Espanhola. Trata-se de
uma acdo autbnoma que tem por objetivo proteger os direitos fundamentais e as liberdades
publicas reconhecidas pela Constituicdo Espanhola, nos artigos 14 a 30, contra atos ou omissdes
advindas de qualquer Poder do Estado, das Comunidades Auténomas ou de qualquer entidade
publica que venha a viola-los.

Com a reforma gerada pela lei organica de 2007, passou a ser necessaria a demonstracéo de que
todo recurso de amparo interposto justificaria uma decisdo sobre 0 mérito da questao por parte do
Tribunal, em raz8o de sua especial transcendéncia constitucional dada sua importancia para a
interpretacdo, aplicacdo ou eficicia geral da Carta Espanhola, deixando, portanto, de ser um
instrumento de defesa de direitos para tornar-se um mecanismo de garantia da supremacia da
Constituigéo.

Vale citar que o principal objetivo da supracitada reforma foi sanar problemas referentes ao
funcionamento do Tribunal Constitucional Espanhol, haja vista o acimulo crescente das demandas
que lhe eram submetidas e a impossibilidade pratica de respondé-las de forma célere e efetiva.
(Disponivel em: http://www.fesmpdft.org.br/arquivossMONopatricia_lupiano.pdf)

" ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 60.
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analisar as condi¢cdes de admissibilidade, que sdo quesitos formais, e podera se
dedicar aos quesitos materiais, aprofundando-se nas circunstancias do caso.

Desde a primeira decisdo em sede de QPC*® o Conselho Constitucional
cuidou de estabelecer ndo ser de sua competéncia discutir uma decisdo do
Conselho de Estado ou da Corte de Cassacdo que tenha julgado uma disposigéo
como aplicavel ou nédo ao litigio, ou que constitui ou ndo fundamento de uma acéo
judicial. Ou seja, ndo cabe recurso para o Conselho Constitucional contra decisdo
denegatoria dos tribunais supremos de encaminhamento de uma QPC™*°.

Caso 0 requerente conteste perante o Conselho Constitucional a
inconstitucionalidade de disposic¢des legislativas que ndo figuraram na questao
encaminhada pelo Conselho de Estado ou pela Corte de Cassacdo e por isso nao
passaram pelo processo de filtragem, o que significa dizer que o requerente
apresenta uma suposta disposi¢do inconstitucional que ndo foi analisada pelos
tribunais supremos, o Conselho Constitucional nega provimento ao pedido*™.

Entretanto, convém ressaltar que de maneira excepcional em um caso de
2012, o Conselho Constitucional se viu obrigado a esclarecer o objeto de uma
questdo encaminhada pela Corte de Cassacdo, em razdo de mudangas sucessivas
de textos legislativos, a qual permitia que franceses repatriados fossem
beneficiados por uma suspensdo automatica de processos ajuizados por seus
credores'™. Logo, apesar de habitualmente se limitar a tratar da questdo tal como a
recebeu oriunda de decisdo do Conselho de Estado ou da Corte de Cassacao, neste
caso concreto, por forca de sua especificidade, o Conselho Constitucional
precisou examinar os dados de um litigio proveniente da Corte de Apelacéo a fim
de determinar qual versao do texto legislativo fora recebida.

A segunda condicgéo estabelecida pela lei orgénica para o recebimento de
uma QPC esta diretamente relacionada a autoridade que se atribui as decisGes do
Conselho Constitucional. Tal autoridade precisa ser primordialmente respeitada,
salvo tenha ocorrido alguma mudanca de circunstancias, assim como dispde o
artigo 23-2 da lei orgénica n° 2009-1523.

168 Descongelamento das penses de estrangeiros, Decisdo n° 2010-1 QPC de 28 de maio de 2010.
189 Decisao n° 2010-1 QPC de 28 de maio de 2010.

179 Decisdo n° 2010-71 QPC de 26 de novembro de 2010.

"1 Decisfio n° 2011-213 QPC de 27 de janeiro de 2012.
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A principio, “uma disposi¢do legislativa validada pelo Conselho
Constitucional em uma decisdo anterior” ndo pode ser objeto de uma QPC,"
restricdo esta que ndo se aplica ao texto integral da lei. Um texto legal é divido
em alineas e artigos, desta forma ndo podem ser questionados aqueles que ja
foram objeto de analise e julgamento pelo Conselho Constitucional e tiveram
deciséo de conformidade proferida em sede de QPC, adotada com fundamento no
art. 61.1 da Constituicdo Francesa.

Tal condicdo tem por objetivo também evitar que uma lei seja contestada
novamente por um motivo que ndo tenha sido expressamente examinado pelo
Conselho Constitucional *°.

Uma vez que é do Conselho Constitucional a competéncia para realizar o
controle das leis no que diz respeito ao conjunto de direitos e liberdades
constitucionais, entendem os autores que a medida supracitada pode representar
uma protecdo excessiva da lei em nome da seguranca juridica. Importante neste
sentido salientar que o Conselho Constitucional atribuiu 0 mesmo tratamento as
disposicdes legislativas ndo examinadas por ele, mas com redacdo idéntica a
alguma disposicdo que j& tenha sido expressamente declarada conforme a
Constituigdo'™.

E fundamental ponderar que a lei organica n® 2009-1523 estabeleceu uma
valvula de seguranca com o intuito de ndo engessar a conformidade entre a lei e
Constituicdo, tendo em vista o carater evolutivo e dindmico do direito. Esta
valvula de seguranca se justifica tanto pelo fato de a lei se nutrir de uma aplicacdo
especifica ao caso concreto e desta forma de alguma maneira poder vir a adotar
uma forma inconstitucional, como pela possibilidade de a interpretacdo que se da
ao texto da Constituicdo mudar e tornar a lei inconstitucional*™.

Rousseau e Bonnet expdem que diante de uma mudanca de circunstancias,
como dispde o artigo 23-2 da lei orgéanica n°® 2009-1523, que afete tanto a norma
de referéncia constitucional quanto o ambito de aplicacdo da disposicao
legislativa, o principio da inadmissibilidade da QPC sofre mitigacdo perante a
necessidade de se assegurar os direitos e liberdades constitucionais no tempo.

172 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 61.

173 Decisdo n° 2010-9 QPC de 02 de julho de 2010.

7% Deciséio n® 2010-44 QPC de 29 de setembro de 2010.

> ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. pp. 61 e 62.
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Desta maneira, verifica-se que uma vez presentes as “mudangas de
circunstancias”, se torna possivel que uma lei ja declarada conforme a
Constituicao venha a ser reapreciada pelo Conselho Constitucional.

Cabe ressaltar que esta condicdo de admissibilidade da QPC, nestes casos
especificos, deve ser apreciada ndao somente pelos juizes, mas também pelo
Conselho Constitucional, que ndo hesita quando em um caso concreto constata
que de fato a referida mudanca alegada ndo esta presente e rejeita uma QPC
encaminhada pelo Conselho de Estado ou pela Corte de Cassagdo'™.

O Conselho Constitucional cuidou de estabelecer que a lei orgénica tem
por objetivo atender as mudancas de circunstancias de direito e de fato e assim as
definiu:

a) a “mudanca de circunstancias de direito” esta relacionada, por exemplo,

a uma revisdo da Constituicdo. O Conselho Constitucional ndo poderia se
pronunciar antes que a revisdo fosse adotada. A partir desta alteracdo no texto
constitucional uma QPC podera ser apresentada contra uma disposi¢do que ja
tenha sido declarada conforme a Constituicao.

b) a “mudanca de circunstancias de fato” é um pouco mais complicada de
se compreender segundo os juristas franceses. No ambito da QPC o Conselho
Constitucional faz uso da mesma, de maneira cada vez mais frequente, quando
trata de prisdo preventiva para caracterizar uma efetiva mudanca de
circunstancias de fato e assim justificar o reexame de uma disposicao legislativa
contestada que no caso concreto foi declarada contraria a Constituicéo®’”.

O terceiro e ultimo critério material de admissibilidade da QPC possui
tratamento diferenciado conforme o nivel do tribunal que esta realizando o exame
de admissibilidade. Isto é, quando se esta tratando das instancias inferiores, para
que a QPC seja transmitida ao Conselho de Estado ou a Corte de Cassacdo, ela
ndo pode ser desprovida de “carater sério”. Cabe afirmar que os juizes ordinarios
na maior parte do tempo realizam um controle minimo no que tange a esta
condi¢cdo de admissibilidade e se atém a ndo transmitir as questdes fora de
propésito, fantasiosas ou dilatrias'™®.

176 Decisdo n° 2010-44 QPC de 29 de setembro de 2010.
17 Decisdo n° 2010-14/22 QPC de 30 de julho de 2010.
178 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 67.
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Entretanto, quando se tratar do Conselho de Estado ou da Corte de
Cassacgdo, o encaminhamento para o Conselho Constitucional sera possivel apenas
se alternativamente a quest&o “seja nova ou apresente carater sério” *'°.

O principal objetivo desta formulagdo mais restritiva utilizada pelas cortes
supremas é realizar uma filtragem efetiva das questdes haja vista serem os Gltimos
orgaos a efetuarem este tipo de exame, e uma vez que decidam favoravelmente, as
questdes serdo em seguida obrigatoriamente encaminhadas para o Conselho
Constitucional.

No tocante ao carater sério da questdo de constitucionalidade, o intuito da
lei organica n° 2009-1523 foi o de conferir ao juiz certa liberdade de interpretacao
e apreciacdo. No entanto, por ser imbuido de subjetividade e indeterminacgéo, o
carater sério gerou medos, uma vez que se vislumbrou a possibilidade deste
tornar-se um tampdo estanque, o que impediria 0 Conselho Constitucional de ser
questionado™.

A respeito da apreciacdo da condicdo carater novo da questdo, o qual sé
pode ser aplicado pelo Conselho de Estado e pela Corte de Cassagdo, o Conselho
Constitucional entende que a novidade na questdo ndo é concernente a disposicao
legislativa contestada, mas exclusivamente & norma de referéncia constitucional a
qual o particular invoca aplicagdo. Na decisdo n° 2009-595, Decisdo de
Conformidade de 03 de dezembro de 2009, o Conselho Constitucional declarou
que uma QPC n&o deve ser considerada nova apenas na hipdtese de a disposicdo
legislativa contestada néo ter sido examinada pelo Conselho Constitucional.

Fato é que o carater novo da questdo ndo sera preenchido ao menos que
exista um argumento de inconstitucionalidade inédito ou que trate de uma revisao
da Constituicdo sobre a qual o Conselho Constitucional ainda ndo tenha se
manifestado e declarado sua interpretacdo. Importante salientar que compete aos

1% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 67.

180 Sobre o tema os autores fazem uma interessante ponderacdo, haja vista que a “auséncia de
carater sério” [significa dizer que quando da analise dos critérios 0 juiz competente nos dois casos
concretos citados, entendeu que o carater sério ndo estava presente] justificou o nao envio ao
Conselho Constitucional de questdes sensiveis como o dualismo funcional do Conselho de Estado
e (Conselho de Estado, 16 de abril de 2010, Associacdo Alcaly, n° 320667) e também a
possibilidade de o Presidente da Republica de ser parte em uma ag¢éo civil (Cass. Crim., 10 de
novembro de 2010, n° 10-85.678). Contudo, entendem que as ameagas de supressao do processo
de filtragem e a possibilidade de confiar no futuro ao Conselho Constitucional a funcdo de realizar
o filtro das questBes de constitucionalidade, geraram um efeito preventivo nos juizes ordinarios, 0s
quais fazem esse tipo de trabalho na maior parte do tempo. ROUSSEAU, Dominique. BONNET,
Julien, op. cit. p.67.
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juizes do Conselho de Estado e da Corte de Cassacdo apreciar o carater novo da
questdo que esta sendo objeto de analise, e realizar uma pesquisa de precedentes
na jurisprudéncia do Conselho Constitucional com o intuito de constatar se a

disposicéo legislativa invocada ja fora objeto de julgamento.

45.1

A filtragem contenciosa

Como se pode verificar no artigo 23-1'* da Lei Organica n°® 2009-1523,
para a alegacdo de que uma disposicao legislativa viola os direitos e liberdades
garantidos pela Constituicdo ser aceita, ela deve ser apresentada como um objeto
escrito, distinto e motivado.

E indispensavel saber que na hipotese de uma QPC ser apresentada no
corpo da acdo principal, ela seréa rejeitada. Esta exigéncia, que pode ser conhecida
de oficio pelo juiz, se aplica a todas as etapas do processo. Vale ressaltar que os
juizes administrativos e penais ndo fazem uso da prerrogativa de chamar as partes
para sanarem este problema e apresentarem um memorial distinto, ao passo que o
juiz civil deve obrigatoriamente fazer o chamamento das partes ao processo para
que estas regularizem esta situagdo’®.

Superados os detalhes referentes a forma, cabe destacar que a QPC esta
inserida num contexto de muitas especificidades, e de maneira explicativa seria
possivel afirmar que o procedimento da QPC é um “processo dentro do processo”
18 Isto porque é originada de um litigio, porém, uma vez apresentada, passa a

fazer parte de uma via autbnoma, a partir do momento que é transmitida ao

81 grt. 23-1. - Devant les juridictions relevant du Conseil d'Etat ou de la Cour de cassation, le
moyen tiré de ce qu'une disposition législative porte atteinte aux droits et libertés garantis par la
Constitution est, a peine d'irrecevabilité, présenté dans un écrit distinct et motivé. Un tel moyen
peut étre soulevé pour la premiére fois en cause d'appel. Il ne peut étre relevé d'office.
« Devant une juridiction relevant de la Cour de cassation, lorsque le ministére public n'est pas
partie a l'instance, l'affaire lui est communiquée des que le moyen est soulevé afin qu'il puisse
faire connaitre son avis.

182 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 71.

183 “processo constitucional inserido no processo comum, a QPC tem vérias caracteristicas
procedimentais sobre como a questdo é apresentada e regulamentada pelos tribunais competentes
para examinar sua admissibilidade. Assim, a QPC ndo afeta somente as leis aplicaveis, mas atinge
também o funcionamento do processo jurisdicional ao renovar os métodos contenciosos de
tribunais judiciais e administrativos.” (ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 71).
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Conselho de Estado ou a Corte de Cassacao, para em seguida chegar ao Conselho
Constitucional. Uma vez proferida a decisdo a respeito da constitucionalidade da
disposicdo legislativa objeto da questdo, a QPC retorna ao juiz de origem e entéo
é inserida no litigio principal.

Importante mencionar que caso ndo sejam atendidos o caréater distinto e a
motivacdo do requerimento de questionamento de constitucionalidade, este pode
ser inadmitido, considerando que estas condi¢fes sdo em regra, rigorosamente
examinadas pelos tribunais administrativos e judiciais. Caso se verifique a
apresentagdo de um requerimento de QPC que apesar de motivado, ndo seja
distinto do requerimento principal, tal requerimento ndo sera aceito®.

E imprescindivel invocar os direitos e liberdades constitucionais violados
no que se refere ao critério motivacdo. Assim como o requerimento de QPC deve
apresentar a disposicao legislativa que for objeto de impugnacéo.

No concernente as regras de representacdo do particular em sede de QPC
nos tribunais administrativos e judiciais, constata-se que o legislador ndo almejou
mudancas drasticas.

A respeito da obrigatoriedade de um advogado que represente a parte no
ambito do procedimento da QPC, esta se da indubitavelmente perante o Conselho
de Estado, a Corte de Cassacgdo e o Conselho Constitucional.

Por 6bvio, diante de um tribunal onde a representacdo por advogado é
obrigatéria, a QPC pode apenas ser apresentada por um advogado'®. Porém,
perante os tribunais onde uma parte pode fazer sua defesa em causa propria’®, ¢
possivel apresentar uma QPC diretamente, dispensando a representacdo de um
advogado. Cabe ressalvar que como supracitado, a QPC deve sempre ser
apresentada como um objeto escrito, distinto e motivado, mesmo diante de

tribunais onde o procedimento seja oral*®"*#,

184 Conselho de Estado, Deciso de 02 de junho de 2010, Ponsart, n® 338965.

185 GUILLAUME, Marc, op. cit. p.03.

186 Cite-se a titulo de exemplo casos onde se entende ser desnecessaria a presenca de um advogado
constituido, como em litigios de excesso de poder, eleitorais e fiscais. Les Droits De La Défense
Devant L’administration Et Le Juge De Celle-Ci, p. 19.

187 http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/la-question-prioritaire-de-
constitutionnalite/decouvrir-la-gpc/12-questions-pour-commencer.47107.htmil#1l

188 Tais como o Tribunal do Comércio, que esta inserido na primeira instancia esfera judicial e o
Conselho “Prud’hommes”, que também é um tribunal de primeira instancia e trata de litigios entre
empregadores e empregados, geralmente a respeito de ruptura de contratos de trabalho.
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A QPC ndo possui um prazo nem momento especifico para ser
apresentada pelo particular. Ela pode ser apresentada em todas as fases do
processo, 0 que significa dizer que mesmo em um processo que ja tenha sido
julgado por um tribunal inferior e estiver em sede de apelacdo ou cassa¢do, uma
QPC pode ser proposta pela primeira vez.

Vale ressalvar que a QPC é um requerimento acessério em relacdo a acao
principal. Logo, na hipdtese de o juiz ser incompetente para apreciar o litigio
principal, serd4 igualmente incompetente para examinar a admissibilidade da
QPC*™, Ainda, uma QPC ndo pode ser invocada com status de recurso ao litigio
principal, com o intuito de revisar ou retificar um erro material de uma deciséo,
assim como definiu em um acérddo, o Conselho de Estado™.

Na hipotese de uma acdo principal ser extinta e a QPC que se originou
dela ja tiver sido encaminhada para o Conselho de Estado ou para a Corte de
Cassacdo, 0 questionamento perde o objeto. Entretanto, caso a questdo ja tenha
sido recebida pelo Conselho Constitucional, e se tornado efetivamente uma
questdo constitucional - uma vez que atendeu todos os critérios de admissibilidade
- a extin¢do da acdo principal ndo afeta a QPC que sera julgada pelo Conselho,
sem impedimentos, tendo em vista que seu objetivo maior é retirar do
ordenamento juridico uma disposicdo inconstitucional*®* / 22,

Os tribunais ndo possuem a obrigacdo formal de encaminhar uma QPC
gue tenha sido apresentada pelos mesmos motivos e seja baseada em uma
disposicdo legislativa que o Conselho de Estado, a Corte de Cassagdo ou
Conselho Constitucional ja tenham recebido. Uma vez que a transmissdo nao seja

realizada com base nesta justificativa, os tribunais devem adiar a decisdo do litigio

189 Conselho de Estado, ord. 17 de margo de 2010, n° 3356657.

1% Conselho de Estado, 04 de outubro de 2010, de Keguelin n® 328505.

191 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 73.

192 | gica semelhante é aplicada no direito pétrio - ainda que em sede de controle abstrato - no que
diz respeito ao principio da “indisponibilidade das a¢Ges constitucionais”. Uma vez proposta uma
ADIN, ndo se admite desisténcia, visto vez que, o interesse no julgamento da agdo é de toda a
sociedade, e inclusive do STF, que exerce o papel de guardido da Constituicdo. Tal semelhanca
existe por conta do objetivo presente tanto na QPC, como na ADIN de expurgar do ordenamento
de uma disposicdo legislativa contrario ao texto Constituicdo, preocupacdo comum que estd
presente no debate sobre controle de constitucionalidade. (LEAL, Saul Tourinho. Controle de
Constitucionalidade Moderno. 22 ed., Niterdi: Impetus, 2012, p. 343).
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principal até que sejam informados da resposta dada pelo Conselho Constitucional
a questéo de constitucionalidade®.

A suspensdo do processo principal durante o exame da QPC se aplica a
todos os casos. Isto ocorre porque a Lei Organica de 2009 estabeleceu o
“Principio de Suspensdo de Instdncia”. Por meio deste principio, no caso de
transmissédo da QPC pelos tribunais inferiores, ou em caso de envio da QPC ao
Conselho Constitucional pelo Conselho de Estado ou pela Corte de Cassacéo, até
gue o procedimento da QPC seja julgado, o litigio principal deve ser suspenso, e
prosseguir apenas depois que o tribunal de onde ele se originou receber uma
resposta em relacdo a constitucionalidade da disposicéo legislativa impugnada.

Entretanto, hd excecdes no que diz respeito a aplicacdo do principio
supracitado. Os tribunais supremos, por forca da Lei Organica de 2009, tem a
faculdade de ndo suspender o processo em caso de urgéncia. Isto é, podem ou ndo
suspender levando em consideracdo as especificidades do caso concreto. A Corte
de Cassacao, por ser competente em matéria de liberdade individual, fica proibida
de suspender o processo quando um individuo estiver privado de liberdade.

Importante atentar para a observacdo feita por Rousseau e Bonnet ao
afirmarem que o mérito constitucional apresentado com o intuito de contestar a
compatibilidade de uma lei com a Constitui¢cdo ndo pode ser conhecido de oficio
194 A Lei Organica de 2009 prevé este requisito expressamente ao tratar das
disposicdes legislativas que tenham por objetivo questionar a conformidade da lei
com os direitos e liberdades constitucionais. A seriedade desta proibicao se reflete
diretamente na importancia do momento da apresentagdo da QPC, quando esta
precisa ser composta pelo ja citado memorial distinto e motivado, com base no
qual o juiz ordinario devera se pronunciar.

Para os autores, a primeira vista parece surpreendente que o conhecimento
de oficio seja proibido no sentido de que a exigéncia do efeito pleno da
Constituicdo possa justificar o carater de ordem publica de um referido mérito e
especialmente que um juiz ndo possa remediar eventuais lacunas de requerentes

que ndo invocaram o fundamento constitucional pertinente em seus memoriais.

1% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 73.
1% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 73.
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A deciséo do juiz dos tribunais inferiores de encaminhar uma QPC aos
tribunais supremos néo confere competéncia ao Conselho de Estado ou a Corte de
Cassacdo de fazer uma andlise de mérito e apreciar o fundamento do litigio. Ndo é
a deciséo de transmitir a questdo do Tribunal Administrativo ou da Corte de
Apelagédo que deve ser analisada pelo Conselho de Estado ou Corte de Cassacéo
respectivamente. Mas sim o conteudo da questdo de constitucionalidade, isto &, a
disposicao legislativa impugnada e os direitos e liberdades constitucionais que
supostamente estdo sendo violados pelo referido disposicao.

Uma decisdo denegatoria de um tribunal de primeira instancia, do Tribunal
Administrativo ou da Corte de Apelacdo de encaminhar uma QPC, pode ser
contestada através de um recurso de apelagdo dirigido ao tribunal
hierarquicamente superior ao que concedeu a decisdo, enquanto a recusa pelo
Conselho de Estado ou pela Corte de Cassa¢do de encaminhar a uma QPC ao
Conselho Constitucional ndo é suscetivel de nenhum recurso.

Quanto aos prazos de julgamento cabe afirmar que o Conselho de Estado e
a Corte de Cassacdo dispdem de trés meses desde o recebimento para analisar as
condigdes de admissibilidade da QPC e decidirem se a encaminham ou ndo para o
Conselho Constitucional. O Conselho por sua vez possui mais trés meses para
proferir a decisdo final sobre a conformidade ou ndo da disposicdo legislativa
contestada com a Constituicdo. E de seis meses o prazo aproximado para que o
jurisdicionado que apresentou uma QPC no tribunal onde esta sendo processado o
litigio principal do qual é parte obtenha uma resposta a respeito da
constitucionalidade ou nao desta disposicao legislativa.

Diante de todo o exposto, conclui-se que a filtragem das questdes de
constitucionalidade tem por objetivo primordial evitar o risco de que seu uso seja
feito de maneira dilatéria pelos particulares. Até porque se a competéncia de
realizar este trabalho fosse atribuida somente ao Conselho Constitucional, seria
constatado um acumulo desnecessario de trabalho, que definitivamente o

Conselho no teria meios de efetuar®®.

195 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 78.
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Verifica-se que o poder politico francés agiu com prudéncia quando optou
por dividir estas novas tarefas oriundas do procedimento da QPC entre juizes de
todas as instancias na esfera judiciaria e administrativa. Isto porque atribuir a
apenas um juiz a prerrogativa de ab-rogar uma disposicdo legislativa do
ordenamento juridico poderia ser uma medida muito drastica para um pais
historicamente favoravel a figura da lei e que ndo confia plenamente na
Autoridade Judiciaria.

Neste sentido é importante observar que esta divisdo de papéis entre 0s
juizes e o Conselho Constitucional permitiu que fosse possivel definitivamente
superar a ideia de uma Corte Constitucional de carater exclusivamente

jurisdicional no sistema juridico francés.

4.6

Procedimento da QPC perante o Conselho Constitucional

As QPCs encaminhadas pelo Conselho de Estado e pela Corte de Cassagao
devem ser julgadas pelo Conselho Constitucional no prazo de trés meses,
conforme supracitado. Com o objetivo de assegurar o contraditorio neste curto
prazo, os encaminhamentos, as notificacdes e alteracbes devem ser realizadas de
forma eletrbnica. Entretanto, vale ressaltar que o procedimento da QPC gera
duvidas a respeito da sua adequagdo com as exigéncias europeias no que toca 0s
principios da imparcialidade e da paridade de armas.

Como se observou, a QPC esta inserida na lei constitucional de 2008 que
tem por objetivo a modernizacdo das instituicdes da V* Republica.
Concomitantemente, esta relacionada também ao objetivo de tornar a Constituicdo
um meio que possibilite ao particular a defesa de seus direitos e liberdades contra
uma lei inconstitucional.

Para Rousseau e Bonnet, a QPC transformou o controle de
constitucionalidade em uma “passarela juridica com o intuito de reforcar os lacos
entre a Constituicdo e o Cidaddo” **°, tendo em vista que a proposta de abertura e

transparéncia inserida nos objetivos da QPC representa um meio que possibilita

1% ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 85.
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ao Conselho Constitucional se legitimar e demonstrar sua importancia e forca
sobre o ordenamento juridico.

As tentativas de propiciar tal abertura e transparéncia na execucdo das
fungbes do Conselho Constitucional podem ser verificadas através da
reformulacdo e modernizagédo de seu website na internet, assim como na utilizagdo
de comunicacdo eletrdbnica com as partes e seus advogados, por meio da
disponibilizacdo de informacGes sobre o funcionamento do procedimento - haja
vista toda sua especificidade -, além da publicacdo de uma base de dados sobre 0s
processos julgados.

Somam-se as medidas supracitadas, as iniciativas direcionadas aos
advogados, buscando que a QPC seja mais rapidamente integrada a pratica
profissional dos mesmos. Como por exemplo, a determinacdo que as partes devem
declarar um endereco de e-mail para se comunicar com o Conselho
Constitucional, que pode ser incluido no corpo da Questdo Prioritaria de
Constitucionalidade apresentada no tribunal do julgamento ou nos memoriais que
sdo trocados entre o Conselho de Estado e a Corte de Cassacao'.

Ao mesmo tempo, no que diz respeito a “abertura”, se faz necessario
observar seus efeitos no plano juridico, onde esta se materializa por meio da
aplicacdo de regras de publicidade. O Conselho Constitucional, no ambito da
QPC, possui a obrigacdo de se manifestar a respeito dos direitos e garantias dos
individuos durante o julgamento de um procedimento jurisdicional, devido ao fato
de as audiéncias serem, pelo menos a principio, publicas. No entanto, as mesmas
podem ocorrer excepcionalmente a portas fechadas, na hipdtese de estarem
relacionadas a ordem publica, interesse de menores ou a vida privada dos
cidadéos.

O Conselho Constitucional se viu de alguma maneira impedido de agir
como antigamente, quando realizava apenas o controle de constitucionalidade das
leis antes de sua promulgacdo. Isto permitiu aos particulares e operadores do
direito conhecerem as modalidades de procedimento aplicadas no ambito do
Conselho, além de terem acesso a publicacdo antecipada das datas das audiéncias.

De uma maneira geral, constata-se que o0 objetivo da Reforma

Constitucional de 2008 - que era levar a Constituicdo para o topo do ordenamento

97 GUILLAUME, Marc, op. cit. P. 04.
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juridico, reavivando sua importancia e autoridade-, foi atingido, visto que a
abertura do Conselho Constitucional em beneficio do particular é evidente. Os
autores entendem que este acesso a justica é facilitado principalmente pelo
aumento da assisténcia jurisdicional, uma vez que o recebimento e julgamento de
uma QPC pelo Conselho Constitucional permite a um maior nimero de
particulares obter a garantia dos direitos e liberdades constitucionais tendo em
vista a amplitude dos efeitos da decisao.

Importante entender que o Conselho Constitucional € um tribunal que esta
submetido ao artigo 61-1 da Constituicdo e por este motivo deve respeitar as
regras do “debate contraditorio”. As regras para 0 cumprimento deste principio
foram determinadas através do regulamento interno relativo ao procedimento da
QPC, que foi adotado por uma decisdo do Conselho Constitucional de 04 de
fevereiro de 2010, e ocorrem da seguinte maneira'®:

a) o inicio do procedimento se da por meio do registro, funcdo esta
atribuida ao secretario, que € vinculado ao Secretariado geral do Conselho
Constitucional e a decisdo de encaminhar uma questdo oriunda do Conselho de
Estado ou da Corte de Cassacao;

b) a partir deste momento as partes ou seus representantes s&o
comunicados e chamados a produzir suas observacbes escritas num prazo
especifico que, via de regra, é de 20 dias. Concomitantemente, o Presidente da
Repulblica, o Primeiro-Ministro, os presidentes da Assembleia Nacional e do
Senado, autoridades politicas, membros do conselho sdo comunicadas, para que
desta forma possam apresentar as suas observacdes dentro do mesmo prazo.
Posteriormente, o Primeiro-Ministro defende a lei e designa um representante
encarregado de realizar um intercambio de informagdes com o particular;

A titulo de observacdo, cabe citar que no procedimento de controle de
constitucionalidade francés compete ao Primeiro-Ministro “defender” as leis que
tém sua constitucionalidade questionada. Esta defesa precisa ser apresentada nos

mesmos moldes do requerimento apresentado pelo requerente, ou seja, como um

1% GUILLAUME, Marc. “Le réglement interieur sur la procédure suivie devant le Conseil
Constitutionnel por les questions prioritaires de constitutionnalité”, LPA 2010, n° 38; R. Fraisse,
“La procédure em matiére de QPC devant le Conseil constitutionnel, considérations pratiques”
AJDA, 2011, p. 1246.
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objeto escrito, distinto e motivado*®*.

Isso significa dizer que o Primeiro-Ministro
apresenta suas observacbes a respeito da constitucionalidade da lei,
desempenhando um papel importante nas possiveis contradices em matéria de
QPC.

Na Franga o Primeiro-Ministro, que embora ndo seja hierarquicamente
superior aos demais ministros, por previsdo do artigo 21 da Constituicdo “dirige a
acao do governo.” Dentre suas competéncias esta a de garantir a execucao das leis
e exercer o poder regulamentar, que € definido como o poder que as autoridades
executivas possuem de editar unilateralmente atos vinculativos de carater geral e
impessoaIZOO/ 201.

C) ocorre um intercdmbio entre as partes e suas segundas observacdes séo
produzidas, geralmente em um prazo de dez dias. Neste momento ndo é mais
possivel apresentar outro objeto em resposta as primeiras observacfes, sem
introduzir um novo argumento. Na hipGtese de ser aceita a intervencdo de
terceiros, estes devem realizar um intercdmbio das suas informagdes com as
partes;

d) em seguida, o Presidente do Conselho Constitucional inscreve o caso na
ordem do dia e determina uma data para a audiéncia que é comunicada as partes;

e) o presidente designa um relator entre os membros do Conselho a quem
¢ atribuida a funcdo de instruir o caso em estreita colaboracdo com o servico

juridico e o servico de documentacdo do Conselho®®?;

199 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p.71.

2Djsponivel em: http://www.viepublique.fr/decouverteinstitutions/institutions/approfondissem
ents/pouvoir-reglementaire.html

201 A principal observagdo a respeito deste tema é o questionamento sobre como a Franca
enfrentaria um problema que o Brasil enfrentou apds a promulgacdo da CRFB 88. Isto porque
nossa Constituicdo em seu artigo 103 §3° atribuiu ao Advogado Geral da Unido a competéncia de
obrigatoriamente defender a norma impugnada nas AcGes Diretas de Inconstitucionalidade.
Entretanto, o STF, através de algumas decisdes, consolidou entendimento que o0 AGU néo precisa
obrigatoriamente defender a lei, como pode inclusive apresentar argumentos favoraveis a sua
inconstitucionalidade, pratica esta que ja ocorre ha anos, justamente porque em alguns casos a
manifestagdo do AGU a favor da constitucionalidade da lei é definitivamente inviavel. Ou seja,
passou a entender que o AGU ndo se manifestar sobre o mérito, quando estiver plenamente
convencido da ilegalidade do ato.

O debate sobre a obrigatoriedade de o Primeiro-Ministro defender a constitucionalidade de uma lei
em sede de QPC ainda é muito recente na Franga, entretanto, convém levantar o questionamento
de como eventualmente serd resolvido, quando surgirem os mesmos problemas verificados no
Brasil.

292 |mportante salientar que esta determinacéo sofreu alteragdo no texto do regulamento interno por
forca de uma decisdo de 24 de junho de 2010, quando o Conselho Constitucional, suprimiu a
obrigacdo anteriormente prevista de que o nome do relator constasse em sua decisdo final.
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f) na audiéncia, o contraditorio ocorre apds a questdo ser apresentada ao
secretario. Os representantes trocam oralmente seus pontos de vista atraves de
alegacdes, cuja duracdo ja deve ter sida estabelecida previamente;

g) posteriormente, a audiéncia publica deve ser encerrada e deliberada
secretamente pelos membros do conselho que a assistiram;

h) por fim, a decisdo proferida deve ser publicada em uma data a ser
fixada, o que deve ocorrer de maneira transparente. Entdo as partes sdo
comunicadas, a decisdo € publicada no website do Conselho Constitucional e
depois publicada no Diario Oficial da Republica Francesa®®.

Desta forma, como esta submetido ao debate contraditorio, o Conselho
Constitucional - enquanto tribunal no ambito da QPC - deve respeitar “as regras
do processo equitativo”, que estdo previstas no artigo 6° 81 da Convencéo
Europeia dos Direitos do Homem?*,

Faz parte do conjunto de regras que se aplicam ao procedimento da QPC o
principio da imparcialidade, na “dimensdo subjetiva”, que se aplica a conduta
pessoal do julgador e busca proibir manifestacfes de preconceitos. E “objetiva”,
gue busca impedir o conhecimento prévio dos autos de um processo por um
magistrado por conta de suas fun¢des anteriores®.

Partindo do pressuposto de que vicios relativos a imparcialidade objetiva
seriam facilmente identificados por um servico de documentacdo do Conselho
Constitucional e buscando atenuar a quantidade de recursos que poderiam
eventualmente ser propostos perante a Corte Europeia de Direitos Humanos, o
proprio Conselho determinou no texto de seu regulamento interno a possibilidade
de um membro do Conselho se abster espontaneamente de tomar assento em um
julgamento referente 8 QPC, deslocamento este que acontece com frequéncia®®.

Além da possibilidade de um membro se afastar de um processo de
maneira espontanea, uma das partes pode requerer o afastamento de um
determinado membro do Conselho, que nesta hipotese pode aceitar o referido

requerimento e se retirar do caso. Caso ndo concorde, o membro do Conselho

Ressalte-se que esta obrigacdo de toda forma ndo havia sido respeitada nas primeiras decisdes
proferidas em sede de QPC. (ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. Pp. 87-88).

203 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. pp. 87 e 88.

204 CEDH, 23 de junho de 1993 Ruiz-Mateos ¢/Espanha.

205 CEDH, 27 de agosto de 2002, Didier ¢/ Franca.

206 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 89.
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possui a prerrogativa de solicitar que esta contestacdo seja decidida pelos outros
membros.

Neste sentido, vale citar que o principio da imparcialidade e
consequentemente a necessidade de afastamento de um membro da Corte
Constitucional ¢ um tema presente ndo apenas no modelo de controle de
constitucionalidade francés.

O ordenamento juridico patrio, por exemplo, estabelece limitacdes para o
exercicio do papel do juiz através das causas de impedimento, que tem carater
objetivo; e de suspeicdo, que tem relacdo com o subjetivismo do julgador.
Limitacbes estas que também se aplicam aos ministros do Supremo Tribunal
Federal, como disposto nos artigos 277 a 287 de seu Regimento Interno, e que
determinam que os ministros devam se julgar impedidos ou suspensos e pedir
afastamento do caso concreto quando estiverem presentes as causas especificadas
nos artigos 134 a 138 do Cédigo de Processo Civil.

No entanto, caso isto ndo ocorra, 0 impedimento ou a suspei¢ao poderdo
ser arguidas por meio de uma peticdo, instruida com os documentos
comprobatdrios da arguicdo e o rol das testemunhas, direcionada ao presidente do
STF. Desta maneira, uma vez afirmada a suspeicdo pelo arguido, ou declarada
pelo Tribunal, ter-se-&o por nulos os atos por ele praticados®’.

Ainda no campo das imparcialidades, o Conselho Constitucional se
submete ao “principio da paridade de armas” quando delibera sobre uma QPC.
Neste sentido, cabe mencionar que “este principio supGe que cada parte pode

27 Uma pesquisa realizada pela Escola de Direito da Fundacdo Getulio Vargas, com base em
informacdes detalhadas disponiveis no sitio on line do STF apontou que desde o ano 2000 até
2012, de 35 representacdes impetradas para impedir a participacdo de um ministro em sessdo de
julgamento, nenhuma prosperou. A pesquisa mostra também que no STF, a praxe € o proprio
ministro se declarar impedido por raz8es de foro intimo. Este tema sensivel tem sido alvo de
debates no Brasil pelo fato de a corte contar em sua composicdo com um antigo membro da
Advocacia Geral da Unido, ministro José Antonio Dias Toffoli, que por este motivo ja esteve no
centro do debate sobre impedimento e suspeicdo em alguns casos concretos. Disponivel em:;
http://oglobo.globo.com/pais/fgv-tendencia-do-stf-rejeitar-pedido-de-suspeicao-contra-toffoli-
5479428

Situacdo semelhante podera ser verificada no em alguns casos no controle francés justamente pela
existéncia de membros de direito na composicdo do Conselho Constitucional, uma vez que estes
membros sdo antigos Presidentes da Republica e possivelmente podem ter participado de alguma
forma da elaboracdo de uma determinada lei. Um questionamento que se levanta neste sentido é
se de fato os membros estdo se afastando do julgamento de uma QPC pelos critérios objetivos ou
subjetivos. E ainda, quando o afastamento € solicitado por uma das partes, como 0S outros
membros estdo decidindo.
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apresentar seus fundamentos em condi¢fes que ndo as deixe em situacdo de
desvantagem em relacéo a seu adversario” 2%,

Contudo, Rousseau e Bonnet sustentam uma indagacdo em relacdo a este
principio no &mbito da QPC. Isto porque, analisando de maneira global o texto do
regulamento interno, é possivel afirmar que o Conselho Constitucional respeita
esta exigéncia, porém, permanece um questionamento a respeito da possibilidade
de autoridades politicas intervirem em cada QPC.

O Presidente da Republica, o Primeiro-Ministro e o0s Presidentes da
Assembleia Nacional e Senado sdo obrigatoriamente comunicados do contetdo
das QPCs encaminhadas para o Conselho Constitucional. Estas autoridades
possuem desta maneira, o beneficio de se manifestarem e apresentarem
observacdes a respeito dos litigios. Como esta prerrogativa foi estabelecida
legalmente, ndo ha nada que o proprio Conselho Constitucional, tampouco as
partes possam fazer®®.

Por este motivo, os autores acreditam que a paridade de armas nao esta
efetivamente resguardada, uma vez que € impossivel para um particular
hipoteticamente afrontar as quatro autoridades constitucionais do Estado
supracitadas. Assim como também ndo se vislumbra qualquer tipo de
manifestacdo contraria a esta medida por parte dos membros do Conselho
Constitucional, por motivos de interesse politico, haja vista o fato de terem sido
indicados pelas referidas autoridades. Desta feita, entende-se haver um risco
consideravel de a Convencgdo Europeia de Direitos Humanos, no que trata da

paridade de armas, ser violada®'°.

208 CEDH, 27 de outubro de 1993, Dombo Beheer B.V. ¢/ Paises Baixos.

209 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. pp. 90 e 91.

219 Uma observacdo em relacdo a esta critica reside na independéncia dos membros nomeados do
Conselho Constitucional, uma vez estes possuem um mandato de nove anos que ndo pode ser
renovado, justamente para garantir esta independéncia e impedir decisfes tendenciosas com o
intuito de que sejam indicados novamente para o cargo.
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4.7

Funcdes do Conselho Constitucional no julgamento da QPC

A fungéo do Conselho Constitucional de verificar a compatibilidade das
leis com o texto da Constituicdo da Republica Francesa sofre adaptagdes no
ambito da QPC. Em funcdo dos direitos e liberdades constitucionais que sdo o
cerne das questdes analisadas, do carater sensivel da QPC e com base nos fatos
que ddo origem a questdo de constitucionalidade, € necessario atenuar a
intensidade deste controle de compatibilidade, com o intuito de preservar o
equilibrio delicado que existe entre a censura das leis que violam os direitos e
liberdades.

Tal abrandamento tem por objetivo principal afastar a acusac¢do de que o
Conselho estaria realizando um “governo de juizes”, tendo em vista que néo
possui o poder geral de apreciacdo e decisdo do Parlamento.

A possibilidade de conhecer de oficio a violagdo de um direito ou
liberdade € um dos mecanismos consagrados pelo regulamento interno do
Conselho Constitucional com o intuito de atribuir mais flexibilidade e capacidade
de adaptacdo ao exercicio de suas fun¢des que contribuiu consideravelmente para
o desenvolvimento da QPC?',

Com o advento do regulamento interno, distintamente do que ocorria no
controle preventivo de constitucionalidade, o Conselho passou por forca de seu
artigo 7° a ter a prerrogativa de uma vez recebida a QPC, reconhecer de oficio um
fundamento novo relativo a violagdo de um direito ou liberdade constitucional®?,
mesmo que este ndo tenha sido contestado pelo requerente. Entretanto, é

necessario observar que:

o conhecimento de oficio de um fundamento pelo Conselho Constitucional ndo
deve ser confundido com a proibicdo de um juiz ordinario de conhecer de oficio
um requerimento que tenha por objetivo apresentar uma QPC***,

Neste sentido, é imprescindivel afirmar que o conhecimento de oficio ndo

pode ser aplicado as disposicdes legislativas que sejam objeto da questdo®¢, mas

211 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 98.
22 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 98.
213 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 98.
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apenas a norma de referéncia do controle de constitucionalidade, assim como
entendem Rousseau e Bonnet:

0 Conhecimento de oficio de um fundamento estd implicitamente consagrado no
Regulamento Interno do Conselho Constitucional que prevé a comunicacdo das
partes sobre seus requerimentos estarem suscetiveis de serem conhecidos de

oficio. (Artigo 7° do Regulamento Interno). Para que assim a parte notificada faga

alteracdes nas informacdes apresentadas, a respeito deste novo fundamento®>.

E indispensavel observar que o “conhecimento de oficio” tem uma
justificativa para existir que se baseia na importancia do contencioso
constitucional e no seu carater de ordem publica. Uma vez que, segundo 0s
principios inseridos no ambito do controle das leis antes de sua promulgacdo, o
Conselho Constitucional ndo esta adstrito aos fundamentos do pedido.

No contexto da QPC o “conhecimento de oficio” de um fundamento ndo
apresentado pelo requerente pode parecer a primeira vista uma garantia para o
particular, considerando que desta forma o Conselho Constitucional exerce o

papel de “guardido objetivo da Constituicdo”?'°

quando concede uma decisdo
favoravel ao particular, com base no conhecimento de oficio de uma violacao a
direitos e liberdades constitucionais*’.

No entanto, afirmam sobre este tema Rousseau e Bonnet que o
conhecimento de oficio da incompeténcia negativa na decisao n°® 2010-33 QPC de
22 de setembro de 2010 permitiu ao Conselho Constitucional ndo se pronunciar a
respeito do mérito, o que poderia ser considerada uma estratégia jurisprudencial
conveniente para preservar o legislador ao dar ganho de causa neste caso ao
jurisdicionado. Os referidos autores entendem ainda que nem sempre 0
conhecimento de oficio vai beneficiar o jurisdicionado, como foi constatado na
decisdo n° 2010-28 QPC de 17 de setembro de 2010, onde foi utilizado para
esclarecer a jurisprudéncia relativa as condices de invocacdo da incompeténcia

negativa. O “conhecimento de oficio” foi rejeitado depois que o Conselho

2% Como j4 se observou a lei organica de 2009 proibe expressamente que um fundamento com o
intuito de contestar a conformidade da lei com os direitos e liberdades constitucionais seja
reconhecido de oficio. (ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 73).

25 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 98.

26 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 98.

*7 Na decisdo n° 2010-33 QPC de 22 de setembro de 2010 o Conselho examinou um fundamento
conhecido de oficio sem que fosse necessario examinar as contestagdes invocadas pelo requerente.
A disposicdo legislativa foi declarada contraria ao artigo 34 da Constituicdo e ao artigo 17 da
Declaracdo de 1789 por incompeténcia negativa. Desta maneira a sociedade requerente se
beneficiou do conhecimento de oficio ao obter ganho de causa. (ROUSSEAU, Dominique.
BONNET, Julien, op. cit. p. 98).
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formulou uma espécie de principio a respeito da necessidade de haver uma
conexdo entre a incompeténcia negativa e um direito ou liberdade constitucional.
Os autores apontam ainda a tendéncia da politica jurisprudencial do Conselho
Constitucional no que tange ao conhecimento de oficio resultar na declaracdo de
uma reserva de interpretacgéo.

Quando o Conselho Constitucional declara uma lei conforme a
Constituicdo, pode atribuir a sua decisdo “reservas de interpretacdo que
condicionam a constitucionalidade da lei” **, o que significa conferir a disposi¢do
legislativa examinada apenas a interpretacdo que foi julgada conforme a
Constituicdo. Ressalve-se que estas reservas fazem parte frequentemente do
controle de constitucionalidade preventivo, devendo ser obrigatoriamente
aplicadas.

Tais reservas adquiriram carater de extrema importancia no contexto da
QPC, pois em regra, quando ocorre a constatacdo de uma inconstitucionalidade, a
medida a ser tomada pelo Conselho é a revogacao abrupta da lei e sua expurgacéo
automatica do ordenamento juridico. Por este motivo e considerando algumas
especificidades e as consequéncias negativas que uma revogacgao repentina
poderia causar, ainda nos primeiros casos julgados em sede de QPC o Conselho
fora incumbido de encontrar um equilibrio entre conformidade de interpretacédo
com a Constituicdo e revogacdo de lei julgada inconstitucional:

por exemplo, na decisdo n° 2010-20/21 de 06 de agosto de 2010 que tratou da lei
de reforma das universidades, o Conselho deveria apreciar a constitucionalidade
do poder de veto dos presidentes de universidades que lhes permitia manifestar
oposicdo a contratacdo, transferéncia e desligamento de professores-
pesquisadores. Tendo em vista o risco de este poder conferido pelo artigo L.712-
2 do Cddigo de Educacdo, ser exercido de maneira injusta, o Conselho
Constitucional constatou a violagdo do principio da independéncia dos
professores-pesquisadores. Todavia, isso significaria a revogagdo desta
disposicao legislativa, o que equivalia a supressdo total do direito de veto. Logo,
0 Conselho preferiu salvar a lei especificando as condicGes de sua interpretacao,
a fim de evitar que sua aplica¢do criasse uma violagdo de direitos e liberdades

218 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 99.

219 pratica semelhante esta presente no ordenamento juridico pétrio: “Muitas vezes o STF pode
declarar que a macula da inconstitucionalidade reside em uma determinada aplicacéo da lei, ou em
dado sentido interpretativo. Neste ultimo caso, o STF indica qual seria a interpretagdo conforme,
pela qual ndo se configura a inconstitucionalidade. Importante notar que em hipétese alguma o
STF poderé funcionar como legislador positivo. A interpretacdo conforme s6 sera admitida quando
existir um espaco para a decisdo do Poder Judiciario, deixado pelo Legislativo. A interpretacdo da
norma ndo cabe quando o sentido da norma é univoco, mas somente quando o legislador deixou
um campo com diversas interpretacdes, cabendo ao Judiciario dizer qual delas se coaduna com o
sentido da Constituicdo”. (LENZA, Pedro, op. cit., p. 287).
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constitucionais: ‘o principio de independéncia dos professores-pesquisadores se
opde a que o presidente da universidade fundamente sua apreciacdo em motivos
estranhos a administracdo da universidade, devendo se basear especialmente na

qualificacdo cientifica dos candidatos aprovados no processo seletivo’. E somente

sob esta reserva que a disposicao legislativa é conforme a Constituicio®.

As reservas de interpretacdo apresentam um resultado positivo porque
fortalecem uma jurisprudéncia construida com base na autoridade atribuida pelo
artigo 62 da Constituicdo as decisdes do Conselho Constitucional, visto que é com
base nas decisbes que se estabelece a condi¢cdo de conformidade da lei com a
Constituicdo. Por tal motivo, acreditam os autores que com o tempo, o efeito
principal da “reserva de interpretagdo” sera constituir uma questdo essencial para
a preservacéo dos direitos e liberdades.

As decisbes concebidas através de reserva de interpretacdo, no ambito de
aplicacdo e interpretacdo, devem ser cumpridas pela administracdo e pelos
tribunais, da mesma maneira como ocorre com as demais decisdes do Conselho
Constitucional.

Através de uma andlise dos dados disponiveis no website do Conselho
Constitucional constatou-se que ate 18 de julho de 2014 j& haviam sido proferidas
356 decisfes em sede de QPC*,

Um estudo elaborado pelo préprio Conselho Constitucional e publicado
em marco de 2013%%, exatamente trés anos ap6s a entrada em vigor da QPC,
apresentou informagbes importantes e dados que comprovam 0 sucesso da
reforma constitucional.

Até a data do estudo, 1520 requerimentos haviam chegado ao Conselho
Constitucional e dentre estes, 1206 (79,3%) foram rejeitados. Dos requerimentos
ndo aceitos, 412 eram provenientes do Conselho de Estado e 791 da Corte de
Cassacdo. Esta informacdo indica que na esfera judicial a quantidade de
jurisdicionados que consideravam ter um direito constitucional violado era
significantemente maior do que na esfera administrativa.

No que diz respeito aos requerimentos admitidos pelo Conselho

Constitucional, o numero chegava a 314, o equivalente a 20,7% do total dos

220 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 99.
2Yhttp:/Iwww.conseil-constitutionnel. fr/conseil-constitutionnel/francais/les-decisions/acces-par-
type/les-decisions-qpc.48300.html

222 http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/francais/a-la-une/mars-2013-3-
ans-de-gpc-quelques-chiffres.136319.html
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requerimentos enviados. Destes 314, 137 eram oriundos do Conselho de Estado e
177 da Corte de Cassagdo, 0 que demonstra que dentre 0s requerimentos
admitidos, a quantidade oriunda da esfera judicial também é maior em relacdo a
esfera administrativa.

Com base no total de requerimentos recebidos, até marco de 2013 o
Conselho Constitucional havia emitido 255 decisfes, as quais se dividem em
53,8% de decisdes de conformidade, 13,7% de decisdes com reserva, 16,4% de
decisbes de ndo conformidade total, 10% de ndo conformidade parcial, 5,3% de
decisbes de arquivamento e 0,8% restantes sdo decisdes relativas a aspectos
procedimentais.

O fato de as QPCs apresentadas na esfera judicial superarem as da esfera
administrativa também pode ser explicado por uma informacdo fornecida pela
pesquisa em tela. Constatou-se que a maior parte das disposicOes legislativas
revogadas apds 1° de marco de 2010 concernem a direito material penal ou
processo penal.

Apesar de o questionamento a respeito da constitucionalidade da lei por
meio de uma QPC ser oriundo de um caso concreto que possui partes
interessadas, os efeitos das decisdes do Conselho Constitucional séo erga omnes,
ou seja, valem para todos, ndo admitindo recurso.

Na hipotese de a decisdo ser no sentido da conformidade da disposicao
questionada com a Constituicdo - com ou sem reserva de interpretacdo - é
necessario que a resposta obtida pelo questionamento seja encaminhada para o
juiz de origem, que desta forma podera prosseguir normalmente o litigio principal.

A importancia dos efeitos atribuidos a decisdo € muito grande nos casos
em que a disposicdo legislativa contestada é julgada ndo conforme a Constituicdo
de maneira total ou parcial, tendo em vista que desta forma ao serem expurgados,
afetam profunda e diretamente o ordenamento juridico. Por este motivo, o
Conselho Constitucional fica incumbido da intimidante tarefa de revogar as leis
ou de modular os efeitos de suas decisoes.

O artigo 62 da Constituicdo da Republica Francesa estabelece que:

Uma disposicdo declarada inconstitucional com base no artigo 61-1 é revogada a
contar da publicacdo da decisdo do Conselho Constitucional ou de uma data
posterior fixada por esta decisdo
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Deste artigo depreende-se que os efeitos de uma decisdo em sede de QPC
tém como consequéncia a revogacdo da lei considerada inconstitucional, cabendo
ao Conselho Constitucional através de uma decisdo soberana, revoga-la
imediatamente ou de forma diferida.

Neste sentido, é imprescindivel analisar que ao afirmarem que a lei deve
ser revogada, os autores enfatizam a distingdo entre “revogacdo” e “anulacao”,
asseverando na primeira os efeitos passam a valer depois da decisdo, ou seja, sdo
validos para o futuro. Ao passo que anulagdo trata de questionar os efeitos
passados da lei e fazer com que a decisdo que a retira do ordenamento juridico
tenha caréter retroativo.

Diante disto constata-se que o legislador quando optou por conceder a uma
lei declarada inconstitucional efeitos prospectivos (ex-nunc) acatou a “teoria da
anulabilidade da norma inconstitucional”, defendida por Hans Kelsen.

De acordo com teoria supracitada, ao se entender que uma lei é anulavel, a
natureza juridica da decisdo que reconhece sua inconstitucionalidade ¢é
constitutiva. A ineficacia da referida lei surge a partir da deciséo e de sua excluséo
do ordenamento juridico, preservando os efeitos produzidos pela mesma até entéo.

Deste modo, cabe afirmar que uma lei revogada no direito francés € por
sua vez uma lei anulada. Isto €, foi valida desde sua entrada em vigor e parou de
produzir efeitos somente apds a decisdo que a reconheceu inconstitucional.

Logo, o que o legislador francés entende por “anulacdo”, se enquadra na
“teoria da nulidade”, que é de origem norte americana, pois foi acolhida por John
Marshall. Na teoria da nulidade a decisdo que reconhece uma lei inconstitucional
é declaratdria, pois uma lei inconstitucional € ineficaz e nula de pleno direito. Os
efeitos atribuidos a esta decisdo sdo retroativos (ex-tunc), logo, devem retroagir ao
momento que a lei entrou no mundo juridico.

Carcassonne e Duhamel justificam esta opgdo ao afirmarem que caso
tivessem sido atribuidos efeitos “anulatorios” no lugar de “revogatérios” a QPC, a
decisdo do juiz produziria efeitos retroativos muito dificeis de administrar. Isto
porque uma lei “anulada” é considerada como se jamais tivesse existido. Logo, a
seguranca juridica seria diretamente afetada e quica perdida devido a

impossibilidade préatica de se reconsiderar milhares de processos ja julgados.
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Importante citar que a “teoria da anulabilidade da norma inconstitucional”
havia sido adotada exclusivamente na Austria e até 2008 nio possuia adesdo
expressiva da doutrina nem dos ordenamentos positivos em nenhum outro pais da
Europa, até ser adotada também pela Franca?*.

Para Rousseau e Bonnet sdo evidentes os beneficios que o efeito
“revogatorio” da inconstitucionalidade atribuiu ao campo litigioso no que tange a
QPC. Isto porque, além de contribuir para o exercicio das func@es dos advogados
quando da contestacdo das condicOes de aplicagédo da lei - ao questionarem a sua
compatibilidade com o texto constitucional-, os referidos operadores do direito
passaram a ter a partir de 2010 a prerrogativa de atuar contra a propria lei, ao
obter sua revogagéao.

Estas mudancas no contencioso francés, que sdo consequéncias da
Reforma Constitucional de 2008, possuem caracteristicas de revolucdo juridica e
democrética e foram responsaveis por conferir a QPC uma consideravel vantagem
em detrimento do controle de convencionalidade. Neste modelo de controle se
verifica apenas a possibilidade a aplicacdo da lei ser afastada em um caso
concreto. Ou seja, a referida lei ndo é excluida do ordenamento juridico, o que
gera o risco de a mesma ser eventualmente ser aplicada por tribunais inferiores.

A vantagem da QPC permanece quando se trata de contencioso de massa,
considerando que desperta o interesse de associacfes que defendem um interesse
coletivo, haja vista que estas possuem a prerrogativa de apresentarem uma QPC
como pessoa juridica, e também pelo fato de o Conselho Constitucional aceitar
intervencdo de terceiros interessados no julgamento de uma QPC.

No contexto histérico e juridico francés, pensar na revogacdo de uma lei
que fora aprovada pelo Parlamento pode parecer assustador. Entretanto, a partir
do momento em por forgca da QPC passou a se constatar que a violagédo flagrante
de uma lei ao texto constitucional ou as normas de referéncia teria como resultado
sua exclusdo do ordenamento juridico, os membros do Conselho Constitucional
passaram a se preocupar em adaptar os efeitos revogatorios as circunstancias do
caso concreto.

Rousseau e Bonnet afirmam a titulo exemplificativo:

22 BARROSO, Luis Roberto, op. cit. p. 19.
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uma lei que concebe auxilio social pode ser contraria ao principio da igualdade
perante a lei no que tange as categorias que ela abrange. Porém, revogar a lei
significaria suprimir a ajuda social, 0 que seria um retrocesso, porque a principio
0 Conselho Constitucional proferiu decisdes com reserva de interpretacdo, com o
intuito de evitar a revogacdo de uma lei que poderia permanecer em vigor sob a
reserva de ndo mais ser interpretada em um determinado sentido. Ademais, a
lacuna juridica causada pela revogacdo incitou o constituinte a conferir ao
Conselho Constitucional a possibilidade de determinar uma data ulterior para a
producdo de efeitos da revogagdo, a fim de dar ao Parlamento o cuidado de
reformar disposicdes legislativas declaradas contrarias aos direitos e liberdades
constitucionais %,

A “revogacdo diferida” é motivada pelos efeitos bruscos causados pela
revogacdo imediata, efeitos estes que podem afetar diretamente a seguranca
juridica®® e os imperativos de ordem publica®® e que geram preocupacoes
especialmente no tocante a possibilidade de surgirem incoeréncias juridicas
considerando as possiveis consequéncias da revogacao repentina de uma lei.

Com o intuito de evitar problemas deste tipo, o0 Conselho Constitucional
estabeleceu que as revogacdes diferidas deve ser estipulado um prazo de apenas
trés semanas, “a fim de permitir as autoridades administrativas de extrair
conclusdes a respeito da inconstitucionalidade da lei sobre segredo de defesa™*.

Vale destacar que na concepcdo do Conselho Constitucional, ainda que
possua efeitos erga omnes, a declaragdo de inconstitucionalidade deve beneficiar
a parte que apresentou a QPC. Desta maneira, considerando a possibilidade de
haver incertezas e davidas a respeito da producdo de efeitos de uma de suas
decisbes quando ainda houver litigios em curso, o Conselho decidiu que “a
disposicéo legislativa declarada contraria & Constituicdo ndo pode ser aplicada nos

224 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 108.

225 0 Conselho de Estado, assim o definiu em seu Relatério Pablico de 2006 sobre Seguranca
Plblica e complexidade do Direito: “O principio da seguranca juridica implica que os cidaddos,
dispensada a necessidade de que sejam submetidos a esforcos intransponiveis, capazes de
determinar o que é permitido e o que € proibido pela lei aplicavel. Para conseguir isso, 0 conjunto
de normas devem ser claras e compreensiveis, e ndo estar sujeitas, com o passar do tempo, a
variagbes muito frequentes tampouco imprevisiveis.” Disponivel em: http://www.conseil-
etat.fr/media/document//rapportpublic2006.pdf

26 0 termo “ordem publica” designa todas as regras obrigatérias que permitem a vida da
sociedade e da organizacdo da nagdo. Sem essas regras estabelecidas no interesse publico, as
sociedades humanas ndo podem sobreviver. A ordem publica aborda os conceitos gerais, tais como
a seguranca, a moral, a seguranga, a tranquilidade, a paz pablica.

Garantida pelo Estado, a ordem publica é de responsabilidade da policia administrativa. Na
Franca, a manutencdo e restauracdo da lei e da ordem publica sdo competéncias do Ministério do
Interior. Eles sdo segurados pela Policia Nacional e a Guarda Nacional.

A perturbacdo da ordem publica ocorre em uma situacdo onde a paz publica é violada de forma
significativa. Fonte: Dicionario Juridico Toupie. Disponivel em:
http://www.toupie.org/Dictionnaire/Ordre_public.htm

22" Decisdo n° 2001-185 QPC de 10 de novembro de 2011.
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processos em andamento a partir da data da publicacdo da decisédo do Conselho
Constitucional” %2,

A aplicacdo dos efeitos imediatos da revogacdo é a regra geral. Logo,
quando diante de uma hipotese de revogacdo diferida caberd ao Conselho
assinalar no corpo da decisdo as especificidades da mesma. Exatamente por este
motivo, a ndo ser que haja mencdo expressa na decisdo do Conselho
Constitucional, entende-se que o efeito revogatério proibe a aplicacédo da lei, ndo
apenas na instancia em que o processo que originou a QPC, mas igualmente em
todos os processos ainda em curso, de todas as instancias a partir da data da
deciséo.

O artigo 62, também alterado pela Lei de revisdo de 2008, estabeleceu ser
0 Conselho o érgdo responsavel por determinar as condicdes e os limites dos
efeitos produzidos pela revogacédo da disposicao legislativa contestada em sede de
QPC. O que significa dizer que a Constituicdo atribuiu ao Conselho
Constitucional o “poder amplo e geral de modulacdo dos efeitos” de sua deciséo,
o que implica decidir os efeitos concretos que a mesma deve produzir de acordo
com as especificidades do caso.

O poder de modula¢do é importante considerando que seus principais
objetivos sdo “preencher as lacunas juridicas e permitir o jurisdicionado de se
beneficiar da inconstitucionalidade” #*, para que assim 0 juiz constitucional ndo
exerca o papel indevido de “quase legislador” com o intuito de resolver todas as
situacOes relacionadas ao objeto da lei revogada, onde poderia envolver seus
proprios interesses.

O poder de modulacdo foi utilizado pelo Conselho Constitucional no
julgamento da QPC n° 2010-1, onde decidiu por uma revogacdo diferida e
determinou que 0s juizes suspendessem 0S Processos em curso enquanto
esperavam por uma nova lei, assim como também notificou o Parlamento que a
nova lei que viesse a ser elaborada deveria ser passivel de aplicacdo aos referidos
litigios que estivessem suspensos.

Sobre o assunto Rousseau e Bonnet afirmam que:

no exercicio de seu amplo poder de modulagdo o Conselho Constitucional adapta
suas diretivas a lei que estd sendo examinada, ao contexto legislativo e aos

228 Decisfo n° 2010-108, QPC de 25 de margo de 2011.
?29 ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 110.
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direitos e liberdades que se aplicam ao caso. A casuistica é igualmente inevitavel
e desejavel, para que a eficacia das decisdes de QPC seja assegurada®®.

Com base nestas informacdes, algumas indagac6es séo cabiveis a respeito
da modulacéo dos efeitos das decisdes do Conselho Constitucional: qual a eficacia
do apelo ao Parlamento por parte do Conselho, para que seja elaborada uma nova
lei nas hipoteses em que sua decisdo estabelece um prazo para tal? Poderia ser
atribuida alguma sancgéo ao legislador caso o prazo estipulado expirasse a lei ndo
fosse elaborada? Especula-se ainda qual seria a medida tomada na situacdo
hipotética de ao final do prazo a lei ndo ter sido elaborada. A lei declarada
inconstitucional por decisdo do Conselho Constitucional voltaria automaticamente

a ser aplicada pelos juizes?

4.8

Casos de maior importancia e sua repercussao

Devido a repercussdo, alguns casos especificos e seus efeitos apos a
revogacdo da lei questionada serdo analisados. Buscar-se-4 estuda-los mais a
fundo e compreender os resultados concretos destas decisdes para 0 ordenamento

juridico francés.

230" A titulo ilustrativo cabe citar um exemplo de caso concreto onde se verificou a modulacdo dos
efeitos das decisdes do Conselho Constitucional: “Para evitar a lacuna juridica e
consequentemente a revogacdo imediata da lei relativa a composicdo dos tribunais maritimos
comerciais, 0 Conselho Constitucional determinou que estes tribunais fossem enquadrados na
composi¢do dos tribunais penais de direito comum.” - Decisdo n° 2010-10 QPC de 2 de julho de
2010. (ROUSSEAU, Dominique. BONNET, Julien, op. cit. p. 112).
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4.8.1
Congelamento das pensdes de estrangeiros (Decisédo n° 2010-1 QPC
de 28 de maio de 2010)

Este caso tratou da apresentacdo de uma QPC contra os artigos 26 da Lei
de Financas de 03 de agosto de 1981; 68 da Lei de 30 de dezembro de 2002; e 100
da lei de 21 de dezembro de 2006.

O congelamento das pensdes era uma determinacdo legal eivada de
inconstitucionalidade por atentar diretamente contra o principio da igualdade, pois
previa um regime especial de pensbes aplicavel aos nacionais de paises e
territérios sob os quais anteriormente a Franca ja tivesse sido soberana. Esta
especificidade se aplicava exclusivamente aos cidadaos argelinos.

O Conselho Constitucional entendeu na decisdo que o legislador poderia
sim justificar uma diferenga de tratamento levando em conta o critério de
residéncia, desde que considerasse o poder de compra de cada pais. Ndo poderia,
entretanto, estabelecer a luz da finalidade da lei, distingdes por critério
nacionalidade entre titulares de pensdo civil ou militar, considerando que estas sdo
pagas pelo orcamento do Estado e que os cidaddos residem no mesmo pais.

Consequentemente, o Conselho declarou inconstitucionais as trés
disposicdes legislativas contestadas. Contudo, mais uma vez foi necessario que a
revogacéo fosse diferida, pois o Conselho entendeu que a revogacgédo imediata das
leis permitiria que uma legislacdo antiga sobre o tema voltasse a ser aplicada,
fazendo com que 0s pensionistas estrangeiros fossem colocados em situagédo ainda
mais desigual®*.

Com o intuito de resolver o problema que seria gerado pela revogacéo

imediata e conferir ao Legislativo tempo para agir, uma vez que solicitou ao

21 A possibilidade da legislacdo antiga voltar a ser aplicada neste caso concreto, por conta da
revogacao das trés leis declaradas inconstitucionais, sugere a aplicacdo do “efeito repristinatério” a
decisdo do Conselho Constitucional em sede de QPC. Isto é, uma vez revogada a lei que tenha
sido objeto de controle de constitucionalidade, verifica-se o restabelecimento da lei anterior.
Entretanto, este efeito repristinatério pode se tornar indesejado - no caso concreto, por exemplo,
seria prejudicial aos pensionistas que a legislacdo antiga voltasse a ser aplicada. Por este motivo, o
Conselho Constitucional fez uso da revogacdo diferida, atribuindo um prazo para o Legislador
modificar os artigos declarados inconstitucionais pela decisdo, fazendo assim com que as leis
passassem a estar de acordo com o texto constitucional e impedindo a aplica¢do de uma legislagdo
anterior a revogada.
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Parlamento que remediasse a inconstitucionalidade dos artigos contestados e
completasse as leis, 0 Conselho Constitucional estabeleceu 01 janeiro de 2011
como a data da revogacdo, viabilizando a partir de entdo a exclusdo de disposi¢des
legislativas flagrantemente inconstitucionais do ordenamento juridico e

garantindo a igualdade perante a lei entre cidaddos franceses e argelinos.

,

integra da deciséo:

Décision n° 2010-1 QPC du 28 mai 2010

(Consorts L.)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le 14 avril 2010 par le Conseil d’Etat (décision n°
336753 du 14 avril 2010), dans les conditions prévues a I’article 61-1 de la Constitution,
d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par Mme Khedidja L. et M. Moktar
L. et relative a la conformité aux droits et libertés que la Constitution garantit de :

— I’article 26 de la loi n° 81-734 du 3 ao(t 1981 de finances rectificative pour 1981 ;

— I’article 68 de la loi n° 2002-1576 du 30 décembre 2002 de finances rectificative pour
2002 ;

— I"article 100 de la loi n® 2006-1666 du 21 décembre 2006 de finances pour 2007.

LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution ;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel ;

Vu le code des pensions civiles et militaires de retraite ;

Vu le code des pensions militaires d’invalidité et des victimes de la guerre ;

Vu la loi n°® 59-1454 du 26 décembre 1959 de finances pour 1960 ;

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations produites par le président de I’ Assemblée nationale, enregistrées le
22 avril 2010 ;

Vu les observations produites pour Mme L. et M. L. par la SCP Lyon-Caen, Fabiani,
Thiriez, avocat au Conseil d’Etat et & la Cour de cassation, enregistrées le 4 mai 2010 ;
Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées le 4 mai 2010 ;

Vu les nouvelles observations produites pour Mme L. et M. L. par la SCP Lyon-Caen,
Fabiani, Thiriez, avocat au Conseil d’Etat et & la Cour de cassation, enregistrées le 12 mai
2010 ;

Vu les piéces produites et jointes au dossier ;

Maitre Arnaud Lyon-Caen, pour les requérants, et M. Thierry-Xavier Girardot, désigné
par le Premier ministre, ayant été entendus a I’audience publique du 25 mai 2010 ;

Le rapporteur ayant été entendu ;

1. Considérant qu’aux termes de I’article 26 de la loi n° 81-734 du 3 ao(t 1981 de
finances rectificative pour 1981 : « Les pensions, rentes ou allocations viageres attribuées
aux ressortissants de I’Algérie sur le budget de I’Etat ou d’établissements publics de
I’Etat et garanties en application de I’article 15 de la déclaration de principe du 19 mars
1962 relative a la coopération économique et financiére entre la France et I’Algérie ne
sont pas révisables a compter du 3 juillet 1962 et continuent a étre payées sur la base des
tarifs en vigueur a cette méme date.

« Elles pourront faire I’objet de revalorisations dans des conditions et suivant des taux
fixés par décret.
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« Les dispositions prévues aux alinéas ci-dessus sont applicables aux prestations de méme
nature, également imputées sur le budget de I’Etat ou d’établissements publics de I’Etat,
qui ont été attribuées aux ressortissants de I’ Algérie aprés le 3 juillet 1962 en vertu des
dispositions du droit commun ou au titre de dispositions législatives ou réglementaires
particuliéres et notamment en application du décret n® 62-319 du 20 mars 1962.

« La retraite du combattant pourra étre accordée, au tarif tel qu’il est défini ci-dessus, aux
anciens combattants qui remplissent les conditions requises postérieurement a la date
d’effet de cet article ; »

2. Considérant qu’aux termes de I’article 68 de la loi n° 2002-1576 du 30 décembre 2002
de finances rectificative pour 2002 : « I. Les prestations servies en application des articles
170 de I’ordonnance n°® 58-1374 du 30 décembre 1958 portant loi de finances pour 1959,
71 de la loi de finances pour 1960 (n° 59-1454 du 26 décembre 1959) et 26 de la loi de
finances rectificative pour 1981 (n° 81-734 du 3 aolt 1981) sont calculées dans les
conditions prévues aux paragraphes suivants.

« I, Lorsque, lors de la liquidation initiale des droits directs ou a réversion, le titulaire n’a
pas sa résidence effective en France, la valeur du point de base de sa prestation, telle
qu’elle serait servie en France, est affectée d’un coefficient proportionnel au rapport des
parités de pouvoir d’achat dans le pays de résidence et des parités de pouvoir d’achat de
la France. Les parités de pouvoir d’achat du pays de résidence sont réputées étre au plus
égales a celles de la France. La résidence est établie au vu des frontieres
internationalement reconnues a la date de la publication de la présente loi.

« Les parités de pouvoir d’achat sont celles publiées annuellement par I’Organisation des
Nations unies ou, a défaut, sont calculées a partir des données économiques existantes.

« I11. Le coefficient dont la valeur du point de pension est affectée reste constant jusqu’au
31 décembre de I’année suivant celle au cours de laquelle a eu lieu la liquidation des
droits effectuée en application de la présente loi. Ce coefficient, correspondant au pays de
résidence du titulaire lors de la liquidation initiale des droits, est ensuite réévalué
annuellement.

« Le dispositif spécifique de revalorisation mentionné au Il et au premier alinéa du
présent 111 est exclusif du bénéfice de toutes les mesures catégorielles de revalorisation
d’indices survenues depuis les dates d’application des textes visés au | ou a intervenir.

« Le montant des prestations qui résulterait de I’application des coefficients ne peut étre
inférieur a celui que le titulaire d’une indemnité a percu en vertu des dispositions
mentionnées au |, majoré de 20 %.

« V. Sous les réserves mentionnées au deuxiéme alinéa du présent 1V et sans préjudice
des prescriptions prévues aux articles L. 108 du code des pensions militaires d’invalidité
et des victimes de la guerre, L. 74 du code des pensions civiles et militaires de retraite,
dans sa rédaction issue de la loi n® 48-1450 du 20 septembre 1948 portant réforme du
régime des pensions civiles et militaires et ouverture de crédits pour la mise en
application de cette réforme, et L. 53 du méme code, dans sa rédaction issue de la loi n°
64-1339 du 26 décembre 1964 portant réforme du code des pensions civiles et militaires
de retraite (partie Législative), les dispositions des Il et 111 sont applicables a compter du
ler janvier 1999.

« Ce dispositif spécifique s’applique sous réserve des décisions de justice passées en
force de chose jugée et des contentieux contestant le caractére discriminatoire des textes
visés au |, présentés devant les tribunaux avant le ler novembre 2002.

« V. Les pensions d’invalidité peuvent étre révisées, sur la demande des titulaires
présentée postérieurement a I’entrée en vigueur du présent texte, pour aggravation des
infirmités indemnisées ou pour prise en compte des infirmités nouvelles en relation avec
celles déja indemnisées.

« Les demandes d’indemnisation des infirmités non rémunérées sont recevables a
compter du ler janvier 2007 dans les conditions du code des pensions militaires
d’invalidité et des victimes de la guerre.
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« VI. Les prestations servies en application des textes visés au | peuvent faire I’objet, a
compter du ler janvier 2002 et sur demande, d’une réversion. L’application du droit des
pensions aux intéressés et la situation de famille sont appréciées a la date d’effet des
dispositions visées au | pour chaque Etat concerné. (...)

« VIII. Les bénéficiaires des prestations mentionnées au | peuvent, sur demande, en
renoncgant a toutes autres prétentions, y substituer une indemnité globale et forfaitaire en
fonction de I’age des intéressés et de leur situation familiale. Le droit aux soins médicaux
gratuits et a I’appareillage afférent a la prestation faisant I’objet d’une indemnité globale
et forfaitaire est conserve.

« IX. Un décret en Conseil d’Etat fixe les modalités d’application du II, précise les
conditions dans lesquelles I’octroi des prestations mentionnées au V peut étre adapté a
des situations particuliéres et détermine les conditions d’application du VIII » ;

3. Considérant qu’aux termes de I’article 100 de la loi n° 2006-1666 du 21 décembre
2006 de finances pour 2007 : « I. Les pensions militaires d’invalidité et les retraites du
combattant servies aux ressortissants des pays ou territoires ayant appartenu a I’Union
francaise ou a la Communauté ou ayant été placés sous le protectorat ou sous la tutelle de
la France en application des articles 170 de I’ordonnance n° 58-1374 du 30 décembre
1958 portant loi de finances pour 1959, 71 de la loi de finances pour 1960 (n° 59-1454 du
26 décembre 1959), 26 de la loi de finances rectificative pour 1981 (n° 81-734 du 3 aodt
1981) et 68 de la loi de finances rectificative pour 2002 (n° 2002-1576 du 30 décembre
2002) sont calculées dans les conditions prévues aux paragraphes suivants.

« I1. A compter du ler janvier 2007, la valeur du point de base des retraites du combattant
et des pensions militaires d’invalidité visées au | est égale a la valeur du point de base
retenue pour les retraites du combattant et les pensions militaires d’invalidité servies en
France telle qu’elle est définie par I’article L. 8 bis du code des pensions militaires
d’invalidité et des victimes de la guerre.

« I11. A compter du ler janvier 2007, les indices servant au calcul des pensions militaires
d’invalidité des invalides visés au | du présent article sont égaux aux indices des pensions
militaires des invalides servies en France, tels qu’ils sont définis a I’article L. 9 du code
des pensions militaires d’invalidité et des victimes de la guerre.

« Les pensions en paiement visées au précédent alinéa seront révisées, sans ouvrir droit &
intéréts de retard, a compter du ler janvier 2007 sur la demande des intéressés déposée
postérieurement a I’entrée en vigueur du présent article auprés de I’administration qui a
instruit leurs droits & pension.

« IV. A compter du ler janvier 2007, les indices servant au calcul des pensions servies
aux conjoints survivants et aux orphelins des pensionnés militaires d’invalidité visés au |
du présent article sont égaux aux indices des pensions des conjoints survivants et des
orphelins servies en France, tels qu’ils sont définis aux articles L. 49, L. 50, L. 51
(troisieme a huitiéme alinéas), L. 51-1, L. 52, L. 52-2 et L. 54 (cinquiéme a septieme
alinéas) du code des pensions militaires d’invalidité et des victimes de la guerre.

« Les pensions en paiement visées au précédent alinéa seront révisées, sans ouvrir droit a
intéréts de retard, a compter du ler janvier 2007 sur la demande des intéressés déposée
postérieurement a I’entrée en vigueur du présent article auprés de I’administration qui a
instruit leurs droits a pension.

« Le bénéfice des articles L. 51 (premier et deuxieme alinéas) et L. 54 (premier a
quatrieme et huitieme alinéas) du méme code n’est ouvert qu’aux personnes Visées au
premier alinéa du présent IV résidant de fagon stable et réguliere en France
métropolitaine et dans les départements d’outre-mer, dans les conditions prévues aux
articles L. 380-1, L. 512-1 et L. 815-1 du code de la sécurité sociale.

« Le VIII de Iarticle 170 de I’ordonnance portant loi de finances pour 1959 précitée, le
IV de I’article 71 de la loi de finances pour 1960 précitée, le dernier alinéa de I’article 26
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de la loi de finances rectificative pour 1981 précitée, I’article 132 de la loi de finances
pour 2002 (n°® 2001-1275 du 28 décembre 2001) et le VI de I’article 68 de la loi de
finances rectificative pour 2002 précitée ne sont plus applicables a compter du ler janvier
2007 en ce qu’ils concernent les pensions servies aux conjoints survivants des pensionnés
militaires d’invalidité. A compter de cette date, les pensions & concéder aux conjoints
survivants des pensionnés militaires d’invalidité sont établies dans les conditions du code
des pensions militaires d’invalidité et des victimes de la guerre et de I’alinéa précédent.

(...)»

4. Considérant, en premier lieu, que, selon les requérants, le Conseil constitutionnel doit,
au-dela des dispositions législatives qui font I’objet de la question, se prononcer sur la
conformité aux droits et libertés que la Constitution garantit de I’ensemble des
dispositions législatives relatives a la « cristallisation » des pensions, et notamment sur
celle de I'article 71 de la loi du 26 décembre 1959 susvisée ; que, selon le Premier
ministre, c’est a tort que I’article 100 de la loi du 21 décembre 2006, qui ne serait pas
applicable au litige, a été inclus dans la question prioritaire de constitutionnalité
renvoyeée;

5. Considérant, en second lieu, que, selon les requérants, les dispositions législatives
précitées seraient contraires au principe d’égalité; que le premier alinéa du paragraphe 1V
de I’article 68 de la loi du 30 décembre 2002 donnerait aux dispositions de cet article un
caractére rétroactif ;

- SUR LA PROCEDURE:

6. Considérant qu’il n’appartient pas au Conseil constitutionnel, saisi d’une question
prioritaire de constitutionnalité, de remettre en cause la décision par laquelle le Conseil
d’Etat ou la Cour de cassation a jugé, en application de I’article 23-5 de I’ordonnance du
7 novembre 1958 susvisée, qu’une disposition était ou non applicable au litige ou a la
procédure ou constituait ou non le fondement des poursuites ;

7. Considérant que, par suite, doivent étre rejetées les conclusions des requérants tendant
a ce que le Conseil constitutionnel se prononce sur la conformité a la Constitution de
I’article 71 de la loi du 26 décembre 1959 susvisée et des autres dispositions législatives
relatives a la « cristallisation » des pensions, dés lors que ces dispositions ne figurent pas
dans la question renvoyée par le Conseil d’Etat au Conseil constitutionnel ; qu’il en va de
méme des conclusions du Premier ministre tendant a ce que le Conseil constitutionnel ne
se prononce pas sur la conformité a la Constitution de I’article 100 de la loi du 21
décembre 2006, des lors que cette disposition est au hombre de celles incluses dans la
question renvoyée par le Conseil d’Etat au Conseil constitutionnel ;

- SUR LA CONSTITUTIONNALITE DES DISPOSITIONS CONTESTEES:

8. Considérant que I’article 6 de la Déclaration des droits de I’homme et du citoyen de
1789 dispose que la loi « doit étre la méme pour tous, soit qu’elle protége, soit qu’elle
punisse » ; que le principe d’égalité ne s’oppose ni a ce que le législateur régle de facon
différente des situations différentes, ni a ce qu’il déroge a I’égalité pour des raisons
d’intérét général, pourvu que, dans I’un et I’autre cas, la différence de traitement qui en
résulte soit en rapport direct avec I’objet de la loi qui I’établit ;

. En ce qui concerne I’article 26 de la loi du 3 ao(t 1981 et I’article 68 de la loi du 30
décembre 2002 :

9. Considérant que les dispositions combinées de I’article 26 de la loi du 3 ao(t 1981 et
de I’article 68 de la loi du 30 décembre 2002 ont pour objet de garantir aux titulaires de
pensions civiles ou militaires de retraite, selon leur lieu de résidence a I’étranger au
moment de I’ouverture de leurs droits, des conditions de vie en rapport avec la dignité des
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fonctions exercées au service de I’Etat ; qu’en prévoyant des conditions de revalorisation
différentes de celles prévues par le code des pensions civiles et militaires de retraite, elles
laissent subsister une différence de traitement avec les ressortissants francais résidant
dans le méme pays étranger ; que, si le législateur pouvait fonder une différence de
traitement sur le lieu de résidence en tenant compte des différences de pouvoir d’achat, il
ne pouvait établir, au regard de I’objet de la loi, de différence selon la nationalité entre
titulaires d’une pension civile ou militaire de retraite payée sur le budget de I’Etat ou
d’établissements publics de I’Etat et résidant dans un méme pays étranger ; que, dans
cette mesure, lesdites dispositions législatives sont contraires au principe d’égalité ;

. En ce qui concerne I’article 100 de la loi du 21 décembre 2006 :

10. Considérant que I’abrogation de I’article 26 de la loi du 3 ao(t 1981 et de I’article 68
de la loi du 30 décembre 2002 a pour effet d’exclure les ressortissants algériens du champ
des dispositions de I’article 100 de la loi du 21 décembre 2006 ; qu’il en résulte une
différence de traitement fondée sur la nationalité entre les titulaires de pensions militaires
d’invalidité et des retraites du combattant selon qu’ils sont ressortissants algériens ou
ressortissants des autres pays ou territoires ayant appartenu a I’Union francaise ou a la
Communauté ou ayant été placés sous le protectorat ou sous la tutelle de la France ; que
cette différence est injustifiée au regard de I’objet de la loi qui vise a rétablir I’égalité
entre les prestations versées aux anciens combattants qu’ils soient francais ou étrangers ;
que, par voie de conséquence, I’article 100 de la loi du 21 décembre 2006 doit également
étre déclaré contraire au principe d’égalité ;

11. Considérant que, sans qu’il soit besoin d’examiner les autres griefs, les dispositions
législatives contestées doivent étre déclarées contraires a la Constitution ;

- SUR LES EFFETS DE LA DECLARATION D’INCONSTITUTION-NALITE:

12. Considérant que I’abrogation de I’article 26 de la loi du 3 ao(t 1981, de I’article 68 de
la loi du 30 décembre 2002 et de I’article 100 de la loi du 21 décembre 2006 a pour effet
de replacer I’ensemble des titulaires étrangers, autres qu’algériens, de pensions militaires
ou de retraite dans la situation d’inégalité a raison de leur nationalité résultant des
dispositions antérieures a I’entrée en vigueur de I’article 68 de la loi du 30 décembre
2002 ; qu’afin de permettre au législateur de remédier a I’inconstitutionnalité constatée,
I’abrogation des dispositions précitées prendra effet a compter du ler janvier 2011 ;
gu’afin de préserver I’effet utile de la présente décision a la solution des instances
actuellement en cours, il appartient, d’une part, aux juridictions de surseoir a statuer
jusqu’au ler janvier 2011 dans les instances dont I’issue dépend de I’application des
dispositions déclarées inconstitutionnelles et, d’autre part, au législateur de prévoir une
application des nouvelles dispositions a ces instances en cours a la date de la présente
décision,

DECIDE:

Article premier.- Sont déclarés contraires a la Constitution :

— l’article 26 de la loi n° 81-734 du 3 ao(it 1981 de finances rectificative pour 1981 ;

— I"article 68 de la loi n° 2002-1576 du 30 décembre 2002 de finances rectificative pour
2002, a I’exception du paragraphe VII ;

— I’article 100 de la loi n° 2006-1666 du 21 décembre 2006 de finances pour 2007, a
I’exception du paragraphe V.

Article 2.- La déclaration d’inconstitutionnalité de I’article premier prend effet a compter
du ler janvier 2011 dans les conditions fixées au considérant 12 de la présente décision

Article 3.- La présente décision sera publiée au Journal officiel de la République
francaise et notifiée dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 7
novembre 1958 susvisée. Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 27
mai 2010, ol siégeaient : M. Jean-Louis DEBRE, Président, MM. Jacques BARROT,
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Guy CANIVET, Michel CHARASSE, Jacques CHIRAC, Renaud DENOIX de SAINT
MARC, Mme Jacqueline de GUILLENCHMIDT, MM. Hubert HAENEL, Jean-Louis
PEZANT et Pierre STEINMETZ.

Rendu public le 28 mai 2010.

4.8.2
“La Garde a vue” (Decisédo n° 2010-14/22 QPC de 30 de julho de 2010)

Em matéria penal, indubitavelmente o caso julgado em sede de QPC de
maior relevancia esta relacionado & “Garde a vue” do direito comum, previsto no
Caodigo de Processo Penal francés e concernente a privacdo da liberdade de uma
pessoa suspeita da pratica de crime.

O Conselho Constitucional foi questionado a respeito da conformidade dos
artigos 62, 63, 63-1, 63-4, 77 e 706-73 do Codigo de Processo Penal relativas ao
“regime de custodia” com os direitos e liberdades garantidos pela Constituicéo,
artigos estes que previam a possibilidade de manutengdo pelas forcas de policia
por até 48 horas de um suspeito de ter cometido - ou tentado cometer - um crime.

A revogacdo dos artigos no referido diploma legal - referentes a essa
modalidade de prisdo antes do julgamento e da decisdo condenatéria-, foi
aclamada pelo debate publico, visto que, advogados com o apoio de juristas e da
populacédo lutaram durante meses a favor desta revogacéo.

A “garde a vue” representava uma flagrante violacdo as liberdades
constitucionais e o proprio Conselho Constitucional, ao declarar que os artigos
questionados eram contrarios a Constituicdo, reconheceu tal desrespeito
afirmando que “a tentativa de prevencao de danos a ordem publica e a captura de
criminosos nao apresenta equilibrio em relagcdo ao exercicio pleno das liberdades
constitucionalmente garantidas”.

Quanto a mudanca de circunstancias desde a entrada em vigor do Codigo
de Processo Penal, o Conselho afirmou que de fato o “conjunto do processo de
direito comum — no qual se incluia a “garde a vue” ndo mais se adapta as
circunstancias atuais”.

Cumpre salientar que por conta da importancia dos efeitos causados por
esta decisdo, o Conselho Constitucional mais uma vez fez uso da possibilidade de

proferir uma decisdo em carater de revogacdo diferida. Excepcionalmente, neste
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caso concreto a revogacgao ocorreu onze meses apés a decisdo, para que entdo 0s
jurisdicionados pudessem se beneficiar da mesma e ter sua liberdade

constitucional assegurada.

integra da decisé&o:

Décision n°® 2010-14/22 QPC

du 30 juillet 2010

(M. Daniel W. et autres)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le ler juin 2010 par la Cour de cassation (arrét n°
12030 du 31 mai 2010), dans les conditions prévues a I’article 61-1 de la Constitution,
d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par MM. Daniel W., Laurent D.,
Eddy et Driss G., Hamza F., Antonio M. et Ferat A., Mme Elena L., MM. Alexander Z.,
Ahmed B., Samih Z., Rachid M., Mike S., Claudy I., Grégory B. Ahmed K., Kossi H.,
Willy P. et John C., Mme Virginie P., MM. Mehdi T., Abibou S., Mouhssine M., Nouri
G., Mohamed E., Amare K., Ulrich K., Masire N., Abelouahab S., Rami Z., Edgar A.,
Valentin F. et Nabil et Sophiane S., relative a la conformité aux droits et libertés que la
Constitution garantit des articles 62, 63, 63-1, 63-4, 77 et 706-73 du code de procédure
pénale relatifs au régime de la garde a vue.

Il a également été saisi le 11 juin 2010 par cette méme cour (arrét n° 12041-12042-
12043-12044-12046-12047-12050-12051-12052-12054 du 4 juin 2010), dans les mémes
conditions, d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par MM. Jacques M.,
Jean C., Didier B., Bruno R., Mohammed A., Francois W., Jair Alonso R., Bilel G.,
Mohamed H. et David L., relative a la conformité aux droits et libertés que la
Constitution garantit des mémes dispositions.

LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution ;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel ;

Vu le code de procédure pénale ;

Vu la loi n° 78-788 du 28 juillet 1978 portant réforme de la procédure pénale sur la police
judiciaire et le jury d’assises, notamment son article 2; Vu la loi n° 85-1196 du 18
novembre 1985 modifiant diverses dispositions du code de procédure pénale et du code
de la route et relative a la police judiciaire, notamment son article ler ;

Vu la loi n° 93-1013 du 24 ao0t 1993 modifiant la loi n° 93-2 du 4 janvier 1993 portant
réforme du code de procédure pénale, ensemble la décision du Conseil constitutionnel n°
93-326 DC du 11 ao(t 1993 ;

Vu la loi n° 94-89 du ler février 1994 instituant une peine incompressible et relative au
nouveau code pénal et a certaines dispositions de procédure pénale, notamment son
article 2 ;

Vu la loi n° 95-125 du 8 février 1995 relative a I'organisation des juridictions et a la
procédure civile, pénale et administrative, notamment son article 53 ;

Vu la loi n° 96-647 du 22 juillet 1996 tendant a renforcer la répression du terrorisme et
des atteintes aux personnes dépositaires de l'autorité publique ou chargées d’une mission
de service public et comportant des dispositions relatives a la police judiciaire,
notamment son article 20 ;

Vu la loi n® 98-1035 du 18 novembre 1998 portant extension de la qualification d’officier
de police judiciaire au corps de maitrise et d’application de la police nationale ;

Vu la loi n° 2003-239 du 18 mars 2003 pour la sécurité intérieure, notamment son article
8;
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Vu la loi n° 2004-204 du 9 mars 2004 portant adaptation de la justice aux évolutions de la
criminalité, ensemble la décision du Conseil constitutionnel n° 2004-492 DC du 2 mars
2004 ;

Vu la loi n°® 2006-64 du 23 janvier 2006 relative a la lutte contre le terrorisme et portant
dispositions diverses relatives a la sécurité et aux contrdles frontaliers, notamment son
article 16 ;

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations produites par la SCP Piwnica et Molinié, avocat au Conseil d’Etat et
a la Cour de cassation, pour MM. D. et W., enregistrées le 17 juin 2010 ;

Vu les observations produites par la SCP Nicolay, de Lanouvelle, Hannotin, avocat au
Conseil d’Etat et & la Cour de cassation, pour Mmes L. et P. et MM. Z., B., Z., M., S., |,
B.,K,H.,P,C,T.,S, M, G, E, K, K,N.,S.etZ., enregistrées le 17 juin 2010 ;

Vu les observations produites par Me Molin, avocat au barreau de Lyon, pour MM. M.,
A. S., G, S. etF., enregistrées le 18 juin 2010 ;

Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées les 18 et 24 juin 2010 ;
Vu les observations produites par Me Barrere, avocat au barreau de Perpignan, pour M.
R., enregistrées le 20 juin 2010 ;

Vu les observations produites par la SCP Piwnica et Molinié, avocat au Conseil d’Etat et
a la Cour de cassation, pour M. M., enregistrées le 23 juin 2010 ;

Vu les observations produites par la SCP Waquet, Farge, Hazan, avocat au Conseil d’Etat
et a la Cour de cassation, pour M. C., enregistrées le 24 juin 2010 ;

Vu les nouvelles observations produites par Me Barrere, enregistrées le 28 juin 2010 ;

Vu les nouvelles observations produites par la SCP Piwnica et Molinié, enregistrées le 30
juin 2010 ;

Vu les nouvelles observations produites par la SCP Nicolay, de Lanouvelle, Hannotin,
enregistrées le 30 juin 2010 ;

Vu les observations produites par la SCP Bernard Peignot et Denis Garreau, avocat au
Conseil d’Etat et & la Cour de cassation, pour M. G., enregistrées le 2 juillet 2010 ;

Vu les observations produites par Me Gavignet, avocat au barreau de Dijon, pour M. A.,
enregistrées le 2 juillet 2010 ;

Vu les observations complémentaires produites par le Premier ministre a la demande du
Conseil constitutionnel pour les besoins de I’instruction, enregistrées le 16 juillet 2010 ;
Vu les piéces produites et jointes aux dossiers ;

Me Emmanuel Piwnica, Me René Despieghelaere, Me Gaél Candella, Me Eymeric
Molin, Me Jean-Baptiste Gavignet, Me Marie-Aude Labbe, Me Emmanuel Ravanas, Me
Héléne Farge, Me David Rajjou, Me Denis Garreau, pour les requérants, et M. Francgois
Seners, désigné par le Premier ministre, ayant été entendus lors de I’audience publique du
20 juillet 2010 ;

Le rapporteur ayant été entendu ;

1. Considérant que les questions prioritaires de constitutionnalité portent sur les mémes
dispositions ; qu’il y a lieu, par suite, de les joindre pour statuer par une seule décision ;

2. Considérant qu’aux termes de I’article 62 du code de procédure pénale : « L’officier de
police judiciaire peut appeler et entendre toutes les personnes susceptibles de fournir des
renseignements sur les faits ou sur les objets et documents saisis.

« Les personnes convoquées par lui sont tenues de comparaitre. L’officier de police
judiciaire peut contraindre a comparaitre par la force publique les personnes visées a
I’article 61. Il peut également contraindre a comparaitre par la force publique, avec
I’autorisation préalable du procureur de la République, les personnes qui n’ont pas
répondu a une convocation a comparaitre ou dont on peut craindre qu’elles ne répondent
pas a une telle convocation.
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« Il dresse un procés-verbal de leurs déclarations. Les personnes entendues procedent
elles-mémes a sa lecture, peuvent y faire consigner leurs observations et y apposent leur
signature. Si elles déclarent ne savoir lire, lecture leur en est faite par I’officier de police
judiciaire préalablement a la signature. Au cas de refus de signer le procés-verbal,
mention en est faite sur celui-ci.

« Les agents de police judiciaire désignés a I’article 20 peuvent également entendre, sous
le contrdle d’un officier de police judiciaire, toutes personnes susceptibles de fournir des
renseignements sur les faits en cause. lls dressent a cet effet, dans les formes prescrites
par le présent code, des proces-verbaux qu’ils transmettent a I’officier de police judiciaire
gu’ils secondent.

Les personnes a I’encontre desquelles il n’existe aucune raison plausible de soupconner
qu’elles ont commis ou tenté de commettre une infraction ne peuvent étre retenues que le
temps strictement nécessaire a leur audition » ;

3. Considérant qu’aux termes de I’article 63 de ce méme code : « L’officier de police
judiciaire peut, pour les nécessités de I’enquéte, placer en garde a vue toute personne a
I’encontre de laquelle il existe une ou plusieurs raisons plausibles de soupgonner qu’elle a
commis ou tenté de commettre une infraction. Il en informe dés le début de la garde a vue
le procureur de la République.

« La personne gardée a vue ne peut étre retenue plus de vingt-quatre heures. Toutefois, la
garde a vue peut étre prolongée pour un nouveau délai de vingt-quatre heures au plus, sur
autorisation écrite du procureur de la République. Ce magistrat peut subordonner cette
autorisation a la présentation préalable de la personne gardée a vue.

« Sur instructions du procureur de la République, les personnes a I’encontre desquelles
les éléments recueillis sont de nature a motiver I’exercice de poursuites sont, a I’issue de
la garde a vue, soit remises en liberté, soit déférées devant ce magistrat.

« Pour I’application du présent article, les ressorts des tribunaux de grande instance de
Paris, Nanterre, Bobigny et Créteil constituent un seul et méme ressort » ;

4. Considérant qu’aux termes de son article 63-1 : « Toute personne placée en garde a vue
est immédiatement informée par un officier de police judiciaire, ou, sous le contréle de
celui-ci, par un agent de police judiciaire, de la nature de I’infraction sur laquelle porte
I’enquéte, des droits mentionnés aux articles 63-2, 63-3 et 63-4 ainsi que des dispositions
relatives a la durée de la garde a vue prévues par I’article 63.

« Mention de cet avis est portée au proces-verbal et émargée par la personne gardée a vue
; en cas de refus d’émargement, il en est fait mention.

« Les informations mentionnées au premier alinéa doivent étre communiquées a la
personne gardée a vue dans une langue qu’elle comprend, le cas échéant au moyen de
formulaires écrits.

« Si cette personne est atteinte de surdité et qu’elle ne sait ni lire ni écrire, elle doit étre
assistée par un interprete en langue des signes ou par toute personne qualifiée maitrisant
un langage ou une méthode permettant de communiquer avec des sourds. Il peut
également étre recouru a tout dispositif technique permettant de communiquer avec une
personne atteinte de surdité.

« Si la personne est remise en liberté a I’issue de la garde & vue sans qu’aucune décision
n’ait été prise par le procureur de la République sur I’action publique, les dispositions de
I’article 77-2 sont portées a sa connaissance.

« Sauf en cas de circonstance insurmontable, les diligences résultant pour les enquéteurs
de la communication des droits mentionnés aux articles 63-2 et 63-3 doivent intervenir au
plus tard dans un délai de trois heures a compter du moment ou la personne a été placée
en garde a vue » ;

5. Considérant qu’aux termes de son article 63-4 : « Dés le début de la garde a vue, la
personne peut demander a s’entretenir avec un avocat. Si elle n’est pas en mesure d’en
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désigner un ou si I’avocat choisi ne peut étre contacté, elle peut demander qu’il lui en soit
commis un d’office par le batonnier.

« Le batonnier est informé de cette demande par tous moyens et sans délai.

« L’avocat désigné peut communiquer avec la personne gardée a vue dans des conditions
qui garantissent la confidentialité de I’entretien. Il est informé par I’officier de police
judiciaire ou, sous le contréle de celui-ci, par un agent de police judiciaire de la nature et
de la date présumée de I’infraction sur laquelle porte I’enquéte.

« A I’issue de I’entretien dont la durée ne peut excéder trente minutes, I’avocat présente,
le cas échéant, des observations écrites qui sont jointes a la procédure.

« L’avocat ne peut faire état de cet entretien auprées de quiconque pendant la durée de la
garde a vue.

« Lorsque la garde a vue fait I’objet d’une prolongation, la personne peut également
demander a s’entretenir avec un avocat des le début de la prolongation, dans les
conditions et selon les modalités prévues aux alinéas précédents.

« Si la personne est gardée a vue pour une infraction mentionnée aux 4°, 6°, 7°, 8° et 15°
de I’article 706-73, I’entretien avec un avocat ne peut intervenir qu’a I’issue d’un délai de
guarante-huit heures. Si elle est gardée a vue pour une infraction mentionnée aux 3° et
11° du méme article, I’entretien avec un avocat ne peut intervenir qu’a I’issue d’un délai
de soixante-douze heures. Le procureur de la République est avisé de la qualification des
faits retenue par les enquéteurs dés qu’il est informé par ces derniers du placement en
garde a vue » ;

6. Considérant qu’aux termes de son article 77 : « L’officier de police judiciaire peut,
pour les nécessités de I’enquéte, garder a sa disposition toute personne a I’encontre de
laquelle il existe une ou plusieurs raisons plausibles de soupconner qu’elle a commis ou
tenté de commettre une infraction. Il en informe des le début de la garde a vue le
procureur de la Républigue. La personne gardée a vue ne peut étre retenue plus de vingt-
quatre heures.

« Le procureur de la République peut, avant I’expiration du délai de vingt-quatre heures,
prolonger la garde a vue d’un nouveau délai de vingt-quatre heures au plus. Cette
prolongation ne peut étre accordée qu’aprés présentation préalable de la personne a ce
magistrat. Toutefois, elle peut, a titre exceptionnel, étre accordée par décision écrite et
motivée sans présentation préalable de la personne. Si I’enquéte est suivie dans un autre
ressort que celui du siége du procureur de la République saisi des faits, la prolongation
peut étre accordée par le procureur de la République du lieu d’exécution de la mesure.

« Sur instructions du procureur de la République saisi des faits, les personnes a I’encontre
desquelles les éléments recueillis sont de nature a motiver I’exercice de poursuites sont, a
I’issue de la garde a vue, soit remises en liberté, soit déférées devant ce magistrat.

« Pour I’application du présent article, les ressorts des tribunaux de grande instance de
Paris, Nanterre, Bobigny et Créteil constituent un seul et méme ressort.

« Les dispositions des articles 63-1, 63-2, 63-3, 63-4, 64, 64-1 et 65 sont applicables aux
gardes a vue exécutées dans le cadre du présent chapitre » ;

7. Considérant qu’aux termes de son article 706-73 : « La procédure applicable a
I’enquéte, la poursuite, I’instruction et le jugement des crimes et des délits suivants est
celle prévue par le présent code, sous réserve des dispositions du présent titre :

« 1° Crime de meurtre commis en bande organisée prévu par le 8° de I'article 221-4 du
code pénal ;

« 2° Crime de tortures et d’actes de barbarie commis en bande organisée prévu par
I’article 222-4 du code pénal ;

« 3° Crimes et délits de trafic de stupéfiants prévus par les articles 222-34 a 222-40 du
code pénal ;

« 4° Crimes et délits d’enlévement et de séquestration commis en bande organisée prévus
par I’article 224-5-2 du code pénal ;
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« 5° Crimes et délits aggravés de traite des étres humains prévus par les articles 225-4-2 a
225-4-7 du code pénal ;

« 6° Crimes et délits aggravés de proxénétisme prévus par les articles 225-7 a 225-12 du
code pénal ;

« 7° Crime de vol commis en bande organisée prévu par I’article 311-9 du code pénal ;

8° Crimes aggravés d’extorsion prévus par les articles 312-6 et 312-7 du code pénal ;

« 9° Crime de destruction, dégradation et détérioration d’un bien commis en bande
organisée prévu par I’article 322-8 du code pénal ;

« 10° Crimes en matiere de fausse monnaie prévus par les articles 442-1 et 442-2 du code
pénal ;

« 11° Crimes et délits constituant des actes de terrorisme prévus par les articles 421-1 a
421-6 du code pénal ;

« 12° Délits en matiére d’armes et de produits explosifs commis en bande organisée,
prévus par les articles L. 2339-2, L. 2339-8, L. 2339-10, L. 2341-4, L. 2353-4 et L. 2353-
5 du code de la défense ;

« 13° Délits d’aide a I’entrée, a la circulation et au séjour irréguliers d’un étranger en
France commis en bande organisée prévus par le quatriéme alinéa du | de I’article 21 de
I’ordonnance n°® 45-2658 du 2 novembre 1945 relative aux conditions d’entrée et de
séjour des étrangers en France ;

« 14° Délits de blanchiment prévus par les articles 324-1 et 324-2 du code pénal, ou de
recel prévus par les articles 321-1 et 321-2 du méme code, du produit, des revenus, des
choses provenant des infractions mentionnées aux 1° a 13°;

« 15° Délits d’association de malfaiteurs prévus par I’article 450-1 du code pénal,
lorsqu’ils ont pour objet la préparation de I’une des infractions mentionnées aux 1° a 14°;
« 16° Délit de non-justification de ressources correspondant au train de vie, prévu par
I’article 321-6-1 du code pénal, lorsqu’il est en relation avec I’une des infractions
mentionnées aux 1° & 15°.

« Pour les infractions visées aux 3°, 6° et 11°, sont applicables, sauf précision contraire,
les dispositions du présent titre ainsi que celles des titres XV, XVI et XVII » ;

8. Considérant que les requérants font valoir, en premier lieu, que les conditions
matérielles dans lesquelles la garde a vue se déroule méconnaitraient la dignité de la
personne ;

9. Considérant qu’ils soutiennent, en deuxiéme lieu, que le pouvoir donné a I’officier de
police judiciaire de placer une personne en garde a vue méconnaitrait le principe selon
lequel I’autorité judiciaire est gardienne de la liberté individuelle ; que le procureur de la
République ne serait pas une autorité judiciaire indépendante ; qu’il ne serait informé
gu’apres la décision de placement en garde a vue ; qu’il a le pouvoir de la prolonger et
que cette décision peut étre prise sans présentation de la personne gardée a vue ;

10. Considérant qu’ils estiment, en troisiéme lieu, que le pouvoir donné a I’officier de
police judiciaire de placer en garde a vue toute personne a I’encontre de laquelle il existe
une ou plusieurs raisons plausibles de soupconner qu’elle a commis ou tenté de
commettre une infraction constitue un pouvoir arbitraire qui méconnait le principe
résultant de I’article 9 de la Déclaration des droits de I’lnomme et du citoyen de 1789 qui
prohibe toute rigueur qui ne serait pas nécessaire pour s’assurer d’une personne mise en
cause ;

11. Considérant que les requérants font valoir, en quatrieme lieu, que la personne gardée
a vue n’a droit qu’a un entretien initial de trente minutes avec un avocat et non a
I’assistance de ce dernier ; que I’avocat n’a pas accés aux piéces de la procédure et
n’assiste pas aux interrogatoires ; que la personne gardée a vue ne recoit pas notification
de son droit de garder le silence ; que, dés lors, le régime de la garde a vue méconnaitrait
les droits de la défense, les exigences d’une procédure juste et équitable, la présomption
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d’innocence et I’égalité devant la loi et la justice ; qu’en outre, le fait que, dans les
enquétes visant certaines infractions, le droit de s’entretenir avec un avocat soit reporté a
la quarante-huitiéme ou a la soixante-douziéme heure de garde a vue méconnaitrait les
mémes exigences ;

- SUR LES ARTICLES 63-4, ALINEA 7, ET 706-73 DU CODE DE PROCEDURE
PENALE:

12. Considérant qu’il résulte des dispositions combinées du troisieme alinéa de I’article
23-2 de I’ordonnance du 7 novembre 1958 susvisée et du troisiéme alinéa de son article
23-5 que le Conseil constitutionnel ne peut étre saisi d’une question prioritaire de
constitutionnalité relative a une disposition qui a déja été déclarée conforme a la
Constitution dans les motifs et le dispositif d’une décision du Conseil constitutionnel,
sauf changement des circonstances ;

13. Considérant que le Conseil constitutionnel a été saisi, en application du deuxiéme
alinéa de I’article 61 de la Constitution, de la loi du 9 mars 2004 susvisée ; que les
requérants contestaient notamment la conformité a la Constitution des dispositions de ses
articles ler et 14 ; que, dans les considérants 2 et suivants de sa décision du 2 mars 2004
susvisée, le Conseil constitutionnel a spécialement examiné I’article ler qui « insére dans
le livre IV du code de procédure pénale un titre XXV intitulé : " De la procédure
applicable a la criminalité et a la délinquance organisées " » et comportait I’article 706-73
du code de procédure pénale ; qu’en particulier, dans les considérants 21 et suivants de
cette méme décision, il a examiné les dispositions relatives a la garde a vue en matiére de
criminalité et de délinquance organisées et, parmi celles-ci, le paragraphe | de I’article 14
dont résulte le septieme alinéa de I’article 63-4 du code de procédure pénale ; que I’article
2 du dispositif de cette décision a déclaré les articles ler et 14 conformes a la
Constitution; que, par suite, le septieme alinéa de I’article 63-4 et I’article 706-73 du code
de procédure pénale ont déja été déclarés conformes a la Constitution dans les motifs et le
dispositif d’une décision du Conseil constitutionnel ; qu’en I’absence de changement des
circonstances, depuis la décision du 2 mars 2004 susvisée, en matiere de lutte contre la
délinquance et la criminalité organisées, il n’y a pas lieu, pour le Conseil constitutionnel,
de procéder a un nouvel examen de ces dispositions ;

- SUR LES ARTICLES 62, 63, 63-1, 63-4, ALINEAS ler A 6, ET 77 DU CODE DE
PROCEDURE PENALE:

14. Considérant que, dans sa décision susvisée du 11 ao(t 1993, le Conseil
constitutionnel n’a pas spécialement examiné les articles 63, 63-1, 63-4 et 77 du code de
procédure pénale ; que, toutefois, il a déclaré conformes a la Constitution les
modifications apportées a ces articles par les dispositions alors soumises a son examen ;
que ces dispositions étaient relatives aux conditions de placement d’une personne en
garde a vue et a la prolongation de cette mesure, au contréle de celle-ci par le procureur
de la République et au droit de la personne gardée a vue d’avoir un entretien de trente
minutes avec un avocat ; que, postérieurement a la loi susvisée du 24 ao(t 1993, ces
articles du code de procédure pénale ont été modifiés a plusieurs reprises ; que les
dispositions contestées assurent, en comparaison de celles qui ont été examinées par le
Conseil dans sa décision du 11 ao0t 1993, un encadrement renforcé du recours a la garde
a vue et une meilleure protection des droits des personnes qui en font I’objet ;

15. Considérant toutefois que, depuis 1993, certaines modifications des régles de la
procédure pénale ainsi que des changements dans les conditions de sa mise en oeuvre ont
conduit & un recours de plus en plus fréquent a la garde a vue et modifié I’équilibre des
pouvoirs et des droits fixés par le code de procédure pénale ;
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16. Considérant qu’ainsi la proportion des procédures soumises a I’instruction
préparatoire n’a cessé de diminuer et représente moins de 3 % des jugements et
ordonnances rendus sur [I’action publiqgue en matiere correctionnelle ; que,
postérieurement a la loi du 24 aolt 1993, la pratique du traitement dit « en temps réel »
des procédures pénales a été généralisée ; que cette pratique conduit & ce que la décision
du ministére public sur I’action publique est prise sur le rapport de I’officier de police
judiciaire avant qu’il soit mis fin a la garde a vue ; que, si ces nouvelles modalités de
mise en oeuvre de I’action publique ont permis une réponse pénale plus rapide et plus
diversifiée conformément a I’objectif de bonne administration de la justice, il n’en résulte
pas moins que, méme dans des procédures portant sur des faits complexes ou
particulierement graves, une personne est désormais le plus souvent jugée sur la base des
seuls éléments de preuve rassemblés avant I’expiration de sa garde a vue, en particulier
sur les aveux qu’elle a pu faire pendant celle-ci ; que la garde a vue est ainsi souvent
devenue la phase principale de constitution du dossier de la procédure en vue du
jugement de la personne mise en cause ;

17. Considérant, en outre, que, dans sa rédaction résultant des lois du 28 juillet 1978 et 18
novembre 1985 susvisées, I’article 16 du code de procédure pénale fixait une liste
restreinte de personnes ayant la qualité d’officier de police judiciaire, seules habilitées a
décider du placement d’une personne en garde a vue ; que cet article a été modifié par
I’article 2 de la loi du ler févier 1994, I’article 53 de la loi du 8 février 1995, I’article 20
de la loi du 22 juillet 1996, la loi du 18 novembre 1998, I’article 8 de la loi du 18 mars
2003 et I’article 16 de la loi du 23 janvier 2006 susvisées ; que ces modifications ont
conduit a une réduction des exigences conditionnant I’attribution de la qualité d’officier
de police judiciaire aux fonctionnaires de la police nationale et aux militaires de la
gendarmerie nationale ; que, entre 1993 et 2009, le nombre de ces fonctionnaires civils et
militaires ayant la qualité d’officier de police judiciaire est passé de 25 000 a 53 000;

18. Considérant que ces évolutions ont contribué a banaliser le recours a la garde a vue, y
compris pour des infractions mineures ; qu’elles ont renforcé I’importance de la phase
d’enquéte policiére dans la constitution des éléments sur le fondement desquels une
personne mise en cause est jugée ; que plus de 790 000 mesures de garde a vue ont été
décidées en 2009 ; que ces modifications des circonstances de droit et de fait justifient un
réexamen de la constitutionnalité des dispositions contestées ;

. Em ce qui concerne le grief tiré de I’atteinte a la dignité de la personne:

19. Considérant que le Préambule de la Constitution de 1946 a réaffirmé que tout étre
humain, sans distinction de race, de religion ni de croyance, possede des droits
inaliénables et sacrés ; que la sauvegarde de la dignité de la personne contre toute forme
d’asservissement et de dégradation est au nombre de ces droits et constitue un principe a
valeur constitutionnelle ;

20. Considérant qu’il appartient aux autorités judiciaires et aux autorités de police
judiciaire compétentes de veiller a ce que la garde a vue soit, en toutes circonstances,
mise en oeuvre dans le respect de la dignité de la personne ; qu’il appartient, en outre, aux
autorités judiciaires compétentes, dans le cadre des pouvoirs qui leur sont reconnus par le
code de procédure pénale et, le cas échéant, sur le fondement des infractions pénales
prévues a cette fin, de prévenir et de réprimer les agissements portant atteinte a la dignité
de la personne gardée a vue et d’ordonner la réparation des préjudices subis ; que la
méconnaissance éventuelle de cette exigence dans I’application des dispositions
Iégislatives précitées n’a pas, en elle-méme, pour effet d’entacher ces dispositions
d’inconstitutionnalité ; que, par suite, s’il est loisible au législateur de les modifier, les
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dispositions soumises a I’examen du Conseil constitutionnel ne portent pas atteinte a la
dignité de la personne ;

. En ce qui concerne les autres griefs :

21. Considérant qu’aux termes de I’article 7 de la Déclaration de 1789 : « Nul homme ne
peut étre accusé, arrété ni détenu que dans les cas déterminés par la loi, et selon les
formes qu’elle a prescrites. Ceux qui sollicitent, expédient, exécutent ou font exécuter des
ordres arbitraires, doivent étre punis; mais tout citoyen appelé ou saisi en vertu de la loi
doit obéir a I’instant : il se rend coupable par la résistance » ; qu’aux termes de son article
9 : « Tout homme étant présumé innocent jusqu’a ce qu’il ait été déclaré coupable, s’il est
jugeé indispensable de I’arréter, toute rigueur qui ne serait pas nécessaire pour s’assurer de
sa personne doit étre séverement réprimée par la loi » ; que son article 16 dispose : «
Toute société dans laquelle la garantie des droits n’est pas assurée, ni la séparation des
pouvoirs déterminée, n’a point de Constitution » ;

22. Considérant qu’en vertu de I’article 34 de la Constitution, la loi fixe les régles
concernant la procédure pénale ; qu’aux termes de son article 66 : « Nul ne peut étre
arbitrairement détenu. — L’autorité judiciaire, gardienne de la liberté individuelle, assure
le respect de ce principe dans les conditions prévues par la loi » ;

23. Considérant que le législateur tient de I’article 34 de la Constitution I’obligation de
fixer lui-méme le champ d’application de la loi pénale ; que, s’agissant de la procédure
pénale, cette exigence s’impose notamment pour éviter une rigueur non nécessaire lors de
la recherche des auteurs d’infractions ;

24. Considérant, en outre, qu’il incombe au législateur d’assurer la conciliation entre,
d’une part, la prévention des atteintes a I’ordre public et la recherche des auteurs
d’infractions, toutes deux nécessaires a la sauvegarde de droits et de principes de valeur
constitutionnelle, et, d’autre part, I’exercice des libertés constitutionnellement garanties ;
gu’au nombre de celles-ci figurent le respect des droits de la défense, qui découle de
I’article 16 de la Déclaration de 1789, et la liberté individuelle que I’article 66 de la

Constitution place sous la protection de I’autorité judiciaire;

25. Considérant gu’en elles-mémes, les évolutions rappelées ci-dessus ne méconnaissent
aucune exigence constitutionnelle ; que la garde a vue demeure une mesure de contrainte
nécessaire a certaines opérations de police judiciaire ; que, toutefois, ces évolutions
doivent étre accompagnées des garanties appropriées encadrant le recours a la garde a vue
ainsi que son déroulement et assurant la protection des droits de la défense ;

26. Considérant que I’autorité judiciaire comprend a la fois les magistrats du siege et du
parquet ; que I’intervention d’un magistrat du siege est requise pour la prolongation de la
garde a vue au-dela de quarante-huit heures ; qu’avant la fin de cette période, le
déroulement de la garde a vue est placé sous le controle du procureur de la République
qui peut décider, le cas échéant, de sa prolongation de vingt-quatre heures ; qu’il résulte
des articles 63 et 77 du code de procédure pénale que le procureur de la République est
informé dés le début de la garde a vue ; qu’il peut ordonner & tout moment que la
personne gardée a vue soit présentée devant lui ou remise en liberté ; qu’il lui appartient
d’apprécier si le maintien de la personne en garde a vue et, le cas échéant, la prolongation
de cette mesure sont nécessaires a I’enquéte et proportionnés a la gravité des faits que la
personne est suspectée d’avoir commis ; que, par suite, le grief tiré de la méconnaissance
de I’article 66 de la Constitution doit étre écarté ;

27. Considérant cependant, d’une part, qu’en vertu des articles 63 et 77 du code de
procédure pénale, toute personne suspectée d’avoir commis une infraction peut étre
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placée en garde a vue par un officier de police judiciaire pendant une durée de vingt-
quatre heures quelle que soit la gravité des faits qui motivent une telle mesure ; que toute
garde a vue peut faire I’objet d’une prolongation de vingt-quatre heures sans que cette
faculté soit réservée a des infractions présentant une certaine gravité ;

28. Considérant, d’autre part, que les dispositions combinées des articles 62 et 63 du
méme code autorisent I’interrogatoire d’une personne gardée a vue ; que son article 63-4
ne permet pas a la personne ainsi interrogée, alors qu’elle est retenue contre sa volonté,
de bénéficier de I’assistance effective d’un avocat ; qu’une telle restriction aux droits de
la défense est imposée de facon générale sans considération des circonstances
particulieres susceptibles de la justifier pour rassembler ou conserver les preuves ou
assurer la protection des personnes ; qu’au demeurant, la personne gardée a vue ne recoit
pas la notification de son droit de garder le silence ;

29. Considérant que, dans ces conditions, les articles 62, 63, 63-1, 63-4, alinéas ler a 6, et
77 du code de procédure pénale n’instituent pas les garanties appropriées a I’utilisation
qui est faite de la garde a vue compte tenu des évolutions précédemment rappelées ;
gu’ainsi, la conciliation entre, d’une part, la prévention des atteintes a I’ordre public et la
recherche des auteurs d’infractions et, d’autre part, I’exercice des libertés
constitutionnellement garanties ne peut plus étre regardée comme équilibrée ; que, par
suite, ces dispositions méconnaissent les articles 9 et 16 de la Déclaration de 1789 et
doivent étre déclarées contraires a la Constitution ;

- SUR LES EFFETS DE LA DECLARATION D’INCONSTITUTIONNALITE:

30. Considérant, d’une part, que le Conseil constitutionnel ne dispose pas d’un pouvoir
général d’appréciation de méme nature que celui du Parlement ; qu’il ne lui appartient pas
d’indiquer les modifications des regles de procédure pénale qui doivent étre choisies pour
qu’il soit remédié a I’inconstitutionnalité constatée ; que, d’autre part, si, en principe, une
déclaration d’inconstitutionnalité doit bénéficier a la partie qui a présenté la question
prioritaire de constitutionnalité, I’abrogation immédiate des dispositions contestées
méconnaitrait les objectifs de prévention des atteintes a I’ordre public et de recherche des
auteurs d’infractions et entrainerait des conséquences manifestement excessives ; qu’il y
a lieu, deés lors, de reporter au ler juillet 2011 la date de cette abrogation afin de permettre
au législateur de remédier a cette inconstitutionnalité ; que les mesures prises avant cette
date en application des dispositions déclarées contraires a la Constitution ne peuvent étre
contestées sur le fondement de cette inconstitutionnalité,

DECIDE:

Article ler.- Les articles 62, 63, 63-1 et 77 du code de procédure pénale et les alinéas ler
a 6 de son article 63-4 sont contraires a la Constitution.

Article 2.- La déclaration d’inconstitutionnalité de I’article ler prend effet le ler juillet
2011 dans les conditions fixées au considérant 30.

Avrticle 3.- Il n’y a pas lieu, pour le Conseil constitutionnel, de statuer sur I’article 706-73
du code de procédure pénale et le septieéme alinéa de son article 63-4.

Article 4.- La présente décision sera publiée au Journal officiel de la République
francaise et notifiée dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 7
novembre 1958 susvisée.

Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 29 juillet 2010, ou siégeaient :
M. Jean-Louis DEBRE, Président, MM. Jacques BARROT, Guy CANIVET, Michel
CHARASSE, Renaud DENOIX de SAINT MARC, Mme Jacqueline de
GUILLENCHMIDT, MM. Hubert HAENEL et Pierre STEINMETZ.

Rendu public le 30 juillet 2010.
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4.8.3
Os nomes de dominio na Internet (Decisédo n° 2010-45 QPC de 06 de
outubro de 2010)

Neste caso, o Conselho Constitucional foi questionado a respeito da
constitucionalidade do artigo L. 45 do Codigo Postal e de Comunicacgdes
Eletrénicas.

O referido artigo previa ser competéncia do Ministro responsavel pelas
comunicac0es eletrénicas definir os 6rgaos encarregados de atribuir e gerenciar 0s
nomes de dominio de internet, ap6s uma consulta publica.

Importante ressaltar que a atuacéo destes 0rgédos era regida por regras nao
discriminatorias, a fim de garantir ao requerente do dominio os direitos de
propriedade intelectual sobre o nome escolhido, direitos estes que em nenhuma
hipGtese poderiam ser conferidos a tais 6rgdos. Em caso de cessacdo das
atividades desses 6rgdos, o Estado tinha o direito de usar o banco de dados de
nomes de dominio que os referidos 6rgaos gerenciavam.

O autor da QPC em questdo alegou que esta disposi¢do do Cddigo Postal e
de Comunicacdes Eletronicas conferia as autoridades administrativas e aos 6rgaos
amplitude excessiva para definir principios de atribuicdo de nomes de dominio
sem ter fixado limites para esta acdo, em flagrante desconhecimento da extensédo
da competéncia do legislador.

Ao decidir, o Conselho Constitucional levou em consideracdo que nos
termos do artigo 34 da Constituicdo: “A lei determina os principios fundamentais
(...) as obrigacbes civis e comerciais”. E considerou também que a liberdade
empresarial decorre do artigo 04 da Declaragédo dos Direitos do Homem e do
Cidadao de 1789, nos termos do artigo 11: “A livre comunicagdo de pensamentos
e opinides é um dos direitos mais preciosos do homem: todo cidadao pode, entéo,
falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelos abusos desta
liberdade nos termos previstos na Lei”.

O Conselho Constitucional entendeu que o artigo L. 45 do Cédigo Postal e
de Comunicacdes Eletronicas refere-se a um decreto que teve suas condigdes de
aplicacdo estabelecidas pelo Conselho de Estado. Considerou ainda que ao

preservar os direitos de propriedade intelectual, o legislador delegou aos 6rgaos


DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211305/CA


PUC-RIo - Certificacdo Digital N° 1211305/CA

115

administrativos o poder para regular as condicdes em que os nomes de dominio
sdo “atribuidos ou podem ser renovados, rejeitado ou excluidos”. Nenhuma outra
disposicdo legislativa estabelece salvaguardas no que diz respeito a liberdade
empresarial, a ndo ser o artigo 11 da Declaracdo de 1789. Consequentemente, 0
Conselho Constitucional considerou que o legislador se equivocou quanto a
extensdo de suas competéncias e por este motivo declarou que o artigo 45 da L.
Cadigo Postal e de Comunicacges Eletrdnicas era contrario a Constituicao.

Cabe atentar que o Conselho Constitucional entendeu néo ser possuidor de
um poder geral de apreciacdo da mesma natureza do Parlamento, além de n&o ser
de sua competéncia indicar os principios fundamentais relacionados a obrigagdes
civis e comerciais que deveriam ser considerados para remediar a
inconstitucionalidade constatada - levando em consideracdo a quantidade de
nomes de dominio que ja haviam sido concedidos com base no artigo L. 45 do
Cddigo Postal e de Comunicacdes Eletronicas.

Para o Conselho a revogacdo imediata deste artigo atentaria contra de
seguranca juridica. Motivo pelo qual, fez uso da revogacao diferida ao entender
ser adequado que a decisdo passasse a produzir efeitos a partir 01 de Julho de
2011, conferindo tempo para o Parlamento sanar a inconstitucionalidade.

integra da deciséo:

Décision n° 2010-45 QPC

du 6 octobre 2010

(M. Mathieu P.)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le 9 juillet 2010 par le Conseil d’Etat (décision n°
337320 du 9 juillet 2010), dans les conditions prévues a I’article 61-1 de la Constitution,
d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par M. Mathieu P., relative a la
conformité de I’article L. 45 du code des postes et des communications €électroniques aux
droits et libertés que la Constitution garantit.

LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution ;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel ;

Vu le code des postes et des communications électroniques ;

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations produites par le requérant, enregistrées le 29 juillet 2010 ;

Vu les observations produites pour I’association francaise pour le hommage internet en
coopération par la SCP Piwnica et Molinié, avocat au Conseil d’Etat et & la Cour de
cassation, enregistrées le 9 ao(t 2010 ;

Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées le 10 ao(t 2010 ;
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Vu les observations en réponse produites pour I’association francaise pour le nommage
internet en coopération, enregistrées le 24 aolt 2010 ; Vu les observations en réponse
produites par le requérant, enregistrées le 25 ao(t 2010 ;

Vu les piéces produites et jointes au dossier ;

Me Francois Gilbert pour le requérant, Me Emmanuel Piwnica pour I’association
frangaise pour le nommage internet en coopération et M. Thierry-Xavier Girardot,
désigné par le Premier ministre, ayant été entendus a I’audience publique du 27
septembre 2010 ;

Le rapporteur ayant été entendu;

1. Considérant qu’aux termes de I’article L. 45 du code des postes et des communications
électroniques : « I. Le ministre chargé des communications électroniques désigne, aprés
consultation publique, les organismes chargés d’attribuer et de gérer les noms de
domaine, au sein des domaines de premier niveau du systeme d’adressage par domaines
de I’internet, correspondant au territoire national. L’exercice de leur mission ne confére
pas aux organismes ainsi désignés des droits de propriété intellectuelle sur les noms de
domaine.

« L’attribution d’un nom de domaine est assurée par ces organismes dans I’intérét
général, selon des regles non discriminatoires rendues publiques et qui veillent au respect,
par le demandeur, des droits de la propriété intellectuelle.

« En cas de cessation de I’activité de ces organismes, I’Etat dispose du droit d’usage de la
base de données des noms de domaine qu’ils géraient.

« Le ministre chargé des communications électroniques veille au respect par ces
organismes des principes énoncés au deuxieéme alinéa. Il peut procéder au retrait de la
désignation d’un organisme, aprés avoir mis ce dernier a méme de présenter ses
observations, en cas de méconnaissance par celui-ci des dispositions du présent article. La
décision du ministre chargé des communications électroniques tendant a la désignation,
ou au retrait de la désignation, d’un organisme peut faire 1’objet d’un recours devant le
Conseil d’Etat. Chaque organisme adresse au ministre chargé des communications
électroniques un rapport d’activité annuel.

« L’attribution et la gestion des homs de domaine rattachés a chague domaine de premier
niveau sont centralisées par un organisme unique.

« Un décret en Conseil d’Etat précise en tant que de besoin les conditions d’application
du présent article.

« Il. Sans préjudice de leur application de plein droit & Mayotte en vertu du 8° du | de
I’article 3 de la loi n° 2001-616 du 11 juillet 2001 relatives a Mayotte, les dispositions du
I sont applicables a Wallis et Futunas et dans les Terres australes et antarctiques
francaises.

« Les organismes chargés d’attribuer les noms de domaine en Nouvelle-Calédonie et en
Polynésie francaise ne détiennent pas de droits de propriété intellectuelle sur ces noms » ;
2. Considérant que le requérant fait grief a ces dispositions de laisser a I’autorité
administrative et aux organismes désignés par elle une latitude excessive pour définir les
principes d’attribution des noms de domaine et d’omettre ainsi de fixer un cadre minimal
et des limites a leur action, en méconnaissance de I’étendue de sa propre compétence par
le législateur ;

3. Considérant gqu’aux termes du premier alinéa de I’article 61-1 de la Constitution : «
Lorsque, & I’occasion d’une instance en cours devant une juridiction, il est soutenu
qu’une disposition législative porte atteinte aux droits et libertés que la Constitution
garantit, le Conseil constitutionnel peut étre saisi de cette question sur renvoi du Conseil
d’Etat ou de la Cour de cassation qui se prononce dans un délai déterminé » ; que la
méconnaissance par le législateur de sa propre compétence ne peut étre invoquée dans le
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cadre d’une question prioritaire de constitutionnalité que dans le cas ou est affecté un
droit ou une liberté que la Constitution garantit ;

4. Considérant, d’une part, qu’aux termes de I’article 34 de la Constitution : « La loi
détermine les principes fondamentaux... des obligations civiles et commerciales » ; que
ressortissent en particulier aux principes fondamentaux de ces obligations civiles et
commerciales les dispositions qui mettent en cause leur existence méme ;

5. Considérant, d’autre part, que la liberté d’entreprendre découle de I’article 4 de la
Déclaration des droits de I’homme et du citoyen de 1789 ; qu’aux termes de son article 11
: « La libre communication des pensées et des opinions est un des droits les plus précieux
de I’lhomme : tout citoyen peut donc parler, écrire, imprimer librement, sauf a répondre de
I’abus de cette liberté dans les cas déterminés par la loi » ; que la propriété est au nombre
des droits de I’lhomme consacrés par les articles 2 et 17 de la Déclaration de 1789 ; qu’en
I’état actuel des moyens de communication et eu égard au développement généralisé des
services de communication au public en ligne ainsi qu’a I’importance prise par ces
services dans la vie économique et sociale, notamment pour ceux qui exercent leur
activité en ligne, I’encadrement, tant pour les particuliers que pour les entreprises, du
choix et de I’'usage des noms de domaine sur internet affecte les droits de la propriété
intellectuelle, la liberté de communication et la liberté d’entreprendre ;

6. Considérant que I’article L. 45 du code des postes et des communications électroniques
confie a des organismes désignés par le ministre chargé des communications
électroniques I’attribution et la gestion des noms de domaine « au sein des domaines de
premier niveau du systéme d’adressage par domaines de I’internet, correspondant au
territoire national » ; qu’il se borne & prévoir que I’attribution par ces organismes d’un
nom de domaine est assurée « dans I’intérét général, selon des régles non discriminatoires
rendues publiques et qui veillent au respect, par le demandeur, des droits de la propriété
intellectuelle » ; que, pour le surplus, cet article renvoie a un décret en Conseil d’Etat le
soin de préciser ses conditions d’application ; que, si le législateur a ainsi préservé les
droits de la propriété intellectuelle, il a entierement délégué le pouvoir d’encadrer les
conditions dans lesquelles les noms de domaine sont attribués ou peuvent étre renouvelés,
refusés ou retirés ; qu’aucune autre disposition Iégislative n’institue les garanties
permettant qu’il ne soit pas porté atteinte a la liberté d’entreprendre ainsi qu’a I’article 11
de la Déclaration de 1789 ; que, par suite, le législateur a méconnu I’étendue de sa
compétence ; qu’il en résulte que Iarticle L. 45 du code des postes et des
communications électroniques doit étre déclaré contraire a la Constitution ;

7. Considérant que le Conseil constitutionnel ne dispose pas d’un pouvoir général
d’appréciation de méme nature que celui du Parlement ; qu’il ne lui appartient pas
d’indiquer les principes fondamentaux des obligations civiles et commerciales qui
doivent étre retenus pour qu’il soit remédié a I’inconstitutionnalité constatée ; qu’eu égard
au nombre de noms de domaine qui ont été attribués en application des dispositions de
I’article L. 45 du code des postes et des communications électroniques, I’abrogation
immédiate de cet article aurait, pour la sécurité juridique, des conséquences
manifestement excessives ; que, des lors, il y a lieu de reporter au ler juillet 2011 la date
de son abrogation pour permettre au législateur de remédier a I’incompétence négative
constatée ; que les actes réglementaires pris sur son fondement ne sont privés de base
légale qu’a compter de cette date ; que les autres actes passés avant cette date en
application des mémes dispositions ne peuvent étre contestés sur le fondement de cette
inconstitutionnalité. DE C I D E:

Article ler.- L article L. 45 du code des postes et des communications électroniques est
déclaré contraire a la Constitution.
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Article 2.- La déclaration d’inconstitutionnalité de I’article ler prend effet le ler juillet
2011 dans les conditions fixées au considérant 7.

Article 3.- La présente décision sera publiée au Journal officiel de la République
francaise et notifiée dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 7
novembre 1958 susvisée.

Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 5 octobre 2010, ou siégeaient :
M. Jean-Louis DEBRE, Président, M. Jacques BARROT, Mme Claire BAZY
MALAURIE, MM. Guy CANIVET, Michel CHARASSE, Renaud DENOIX de SAINT
MARC, Mme Jacqueline de GUILLENCHMIDT et M. Pierre STEINMETZ.

Rendu public le 6 octobre 2010.

4.8.4
Definicdo do crime de assédio sexual (Decisdo n° 2012-240 QPC de
04 de maio de 2012).

No presente caso o Conselho Constitucional foi questionado a respeito da
compatibilidade do artigo 222-33 do Codigo Penal com os direitos e liberdades
garantidos pela Constituicdo. O referido artigo dispunha que: “O ato de assediar
outra pessoa com 0 objetivo de obter favores de natureza sexual é punido com
pena de um ano de prisdo e uma multa de 15.000 euros”.

O autor da QPC em tela contestou a constitucionalidade do referido artigo
alegando que a disposicdo impugnada ao estabelecer “o ato de assediar outra
pessoa com o0 objetivo de obter favores de natureza sexual” sem definir
precisamente 0s elementos constitutivos da infracdo, violava o principio da
legalidade dos delitos e das penas, bem como os principios de clareza e precisao
na lei, previsibilidade legal e a seguranca juridica.

O Conselho Constitucional considerou que nos termos do artigo 34 da
Constituicdo, bem como o principio da legalidade dos crimes e punicGes, de
acordo com o artigo 8° da Declaracdo dos Direitos do Homem e do Cidadé&o, o
legislador tem a obrigacdo de determinar o alcance do direito penal e de definir
crimes em termos suficientemente claros e precisos.

O Conselho Constitucional entendeu que o artigo impugnado, com
redacdo dada pela Lei 2002-73 de 17 de Janeiro de 2002, permite que o crime de
assédio sexual possa ser configurado mesmo sem a presenca de elementos
constitutivos da infracdo, violando o principio da legalidade dos delitos e das
penas. Por este motivo, o Conselho declarou o artigo 222-33 inconstitucional,
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definiu que sua revogacao deveria ser imediata e que sua decisdo deveria produzir
a partir de sua publicacéo.

Importante mencionar que esta decisdo do Conselho Constitucional foi
amplamente discutida e alvo de muitas criticas, tendo em vista que foi responsavel
por gerar um “vazio juridico”, fato este que privou de protecdo as vitimas de
assédio sexual por um determinado espaco de tempo, uma vez que, era impossivel
que tais vitimas realizassem registro de ocorréncia na auséncia de definicao legal
de um determinado crime.

Este problema foi finalmente resolvido em 06 de agosto de 2012, quando a
lei responsavel por trazer uma nova definicdo de assédio sexual foi aprovada por
unanimidade pelo Parlamento e publicada no Diario Oficial de 07 de agosto de
2012,

integra da decisé&o:

Décision n° 2012-240 QPC

du 4 mai 2012

(M. Gérard D.)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le 29 février 2012 par la Cour de cassation (chambre
criminelle, arrét n® 1365 du 29 février 2012), dans les conditions prévues a I’article 61-1
de la Constitution, d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par M. Gérard
D., relative a la conformité aux droits et libertés que la Constitution garantit de I’article
222-33 du code pénal.

LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution ;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel ;

Vu le code pénal ;

Vu la loi n° 92-684 du 22 juillet 1992 portant réforme des dispositions du code pénal
relatives a la répression des crimes et délits contre les personnes ;

Vu la loi n° 98-468 du 17 juin 1998 relative a la prévention et a la répression des
infractions sexuelles ainsi qu'a la protection des mineurs ;

Vu la loi no 2002-73 du 17 janvier 2002 de modernisation sociale ;

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations en intervention produites pour I’ Association européenne contre les
violences faites aux femmes au travail par Me Nadjette Guenatef, avocate au barreau de
Créteil, enregistrées le 19 mars et le 12 avril 2012 ;

Vu les observations produites pour le requérant par la SCP Wagquet-Farge-Hazan, Avocat
au Conseil d’Etat et & la Cour de cassation, enregistrées le 23 mars et le 6 avril 2012 ;

Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées le 23 mars 2012 ;

Vu les piéces produites et jointes au dossier ;

Me Claire Waquet, Me André Soulier, Me Nadjette Guenatef et M. Xavier Potier, ayant
été entendus a I’audience publique du 17 avril 2012 ;

Le rapporteur ayant été entendu;
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1. Considérant qu’aux termes de I’article 222-33 du code pénal « Le fait de harceler
autrui dans le but d’obtenir des faveurs de nature sexuelle est puni d’un an
d’emprisonnement et de 15 000 euros d’amende » ;

2. Considérant que, selon le requérant, en punissant « le fait de harceler autrui dans le but
d’obtenir des faveurs de nature sexuelle » sans définir précisément les éléments
constitutifs de ce délit, la disposition contestée méconnait le principe de légalité des délits
et des peines ainsi que les principes de clarté et de précision de la loi, de prévisibilité
juridique et de sécurité juridique ;

3. Considérant que le législateur tient de I’article 34 de la Constitution, ainsi que du
principe de Iégalité des délits et des peines qui résulte de I’article 8 de la Déclaration des
droits de I’homme et du citoyen de 1789, I’obligation de fixer lui-méme le champ
d’application de la loi pénale et de définir les crimes et délits en termes suffisamment
clairs et précis ;

4. Considérant que, dans sa rédaction résultant de la loi du 22 juillet 1992 susvisée, le
harcelement sexuel, prévu et réprimé par I’article 222-33 du nouveau code pénal, était
défini comme « Le fait de harceler autrui en usant d’ordres, de menaces ou de contraintes,
dans le but d’obtenir des faveurs de nature sexuelle, par une personne abusant de
I’autorité que lui conferent ses fonctions » ; que I’article 11 de la loi du 17 juin 1998
susvisée a donné une nouvelle définition de ce délit en substituant aux mots « en usant
d’ordres, de menaces ou de contraintes », les mots : « en donnant des ordres, proférant
des menaces, imposant des contraintes ou exercant des pressions graves » ; que l’article
179 de la loi du 17 janvier 2002 susvisée a de nouveau modifié la définition du délit de
harcélement sexuel en conférant a I’article 222-33 du code pénal la rédaction contestée ;

5. Considérant qu’il résulte de ce qui précede que I’article 222-33 du code pénal permet
que le délit de harcelement sexuel soit punissable sans que les éléments constitutifs de
I’infraction soient suffisamment définis ; qu’ainsi, ces dispositions méconnaissent le
principe de légalité des délits et des peines et doivent étre déclarées contraires a la
Constitution ;

6. Considérant qu’aux termes du deuxiéme alinéa de I’article 62 de la Constitution : «
Une disposition déclarée inconstitutionnelle sur le fondement de I’article 61-1 est abrogée
a compter de la publication de la décision du Conseil constitutionnel ou d’une date
ultérieure fixée par cette décision. Le Conseil constitutionnel détermine les conditions et
limites dans lesquelles les effets que la disposition a produits sont susceptibles d’étre
remis en cause » ; que, si, en principe, la déclaration d’inconstitutionnalité doit bénéficier
a lauteur de la question prioritaire de constitutionnalité et la disposition déclarée
contraire a la Constitution ne peut étre appliquée dans les instances en cours a la date de
la publication de la décision du Conseil constitutionnel, les dispositions de I’article 62 de
la Constitution réservent a ce dernier le pouvoir tant de fixer la date de I’abrogation et
reporter dans le temps ses effets que de prévoir la remise en cause des effets que la
disposition a produits avant I’intervention de cette déclaration ;

7. Considérant que I’abrogation de I’article 222-33 du code pénal prend effet a compter
de la publication de la présente décision ; qu’elle est applicable a toutes les affaires non
jugées définitivement a cette date,

DECIDE:

Article ler.— L’article 222-33 du code pénal est contraire a la Constitution.

Article 2.— La déclaration d’inconstitutionnalité de I’article ler prend effet a compter de
la publication de la présente décision dans les conditions fixées au considérant 7.
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Article 3.— La présente décision sera publiée au Journal officiel de la République
francaise et notifiée dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 7
novembre 1958 susvisée.

Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 3 mai 2012, ou siégeaient : M.
Jean-Louis DEBRE, Président, M. Jacques BARROT, Mme Claire BAZY MALAURIE,
MM. Guy CANIVET, Michel CHARASSE, Renaud DENOIX de SAINT MARC, Mme
Jacqueline de GUILLENCHMIDT, MM. Hubert HAENEL et Pierre STEINMETZ.
Rendu public le 4 mai 2012.

4.8.5
Taxa de eletricidade (Decisédo n ° 2010-97 QPC de 04 de fevereiro de
2011)

Neste caso concreto o Conselho Constitucional foi questionado a respeito
da conformidade do artigo L. 2333-5 do Cdédigo Geral das Coletividades
Territoriais com os direitos e as liberdades constitucionais.

O artigo impugnado na versdo anterior a lei de 07 de dezembro de 2010
determinava que: “N&o obstante o disposto nos artigos L. 2333-2, L. 2333 - 3 L.
2333-4, nos municipios onde acordos foram celebrados - antes de 5 de dezembro
de 1984 - com empresas consumidoras de corrente de alta tensdo, os referidos
acordos permanecem em vigor desde que o fornecimento de eletricidade seja feito
sob uma poténcia contratada superior a 250 kVA.”

O Conselho Constitucional decidiu que o referido dispositivo violava o
artigo 13 da Declaragdo Universal dos Direitos do Homem e do Cidaddo de 1789:
“Para a manutencdo da forca publica e para as despesas administrativas, uma
contribuicdo comum é essencial e sera dividida igualmente entre todos os
cidadaos (...)".

Isto porque o artigo L. 2333-3 do Codigo Geral das Coletividades
Territoriais, na redacdo anterior a lei de 07 de dezembro de 2010, isentava o
pagamento da taxa sobre o fornecimento de energia elétrica aos consumidores
finais de baixa ou média tensdo que fossem assinantes de uma poténcia superior a
250 kKVA. Desta maneira, o legislador procurou promover o desenvolvimento de
utilizagbes industriais de eletricidade e pér fim as dificuldades causadas pela
medicdo convencional predeterminada das taxas de consumo dos assinantes de

alta e média tenséo.
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No entanto, de acordo com as disposi¢cGes impugnadas, as empresas que
consomiam poténcia contratada superior a 250 kVA nédo poderiam se beneficiar
desta isencdo, uma vez que celebraram acordo - com um determinado municipio -
de fornecimento de energia elétrica antes de 05 de dezembro de 1984. Logo, a
diferenca de tratamento estabelecida entre empresas consumidoras de poténcia
superior a 250 KVA, que era aplicada na hipétese de serem ou néo signatarias do
referido acordo, ndo se baseava em critérios objetivos e racionais. Por este
motivo, o Conselho estabeleceu e que esta diferenga caracterizava uma violagdo a
igualdade perante os encargos publicos, e decidiu que o artigo L. 2333-5 do
Codigo Geral das Coletividades Territoriais devia ser declarado contrario a

Constituicao e revogado imediatamente.

integra da decisé&o:

Décision n° 2010-97 QPC

du 4 février 2011

(Société LAVAL DISTRIBUTION)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le 7 décembre 2010 par la Cour de cassation
(chambre commerciale, arrét n° 1259 du 7 décembre 2010), dans les conditions prévues a
I’article 61-1 de la Constitution, d’une question prioritaire de constitutionnalité posée par
la société LAVAL DISTRIBUTION relative a la conformité aux droits et libertés que la
Constitution garantit, de I’article L. 2333-5 du code général des collectivités territoriales.
LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution ;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel ;

Vu le code général des collectivités territoriales ;

Vu la loi n° 2010-1488 du 7 décembre 2010 portant nouvelle organisation du marché de
I’électricité ;

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations produites pour la société LAVAL DISTRIBUTION par Me Robert
Alberti, avocat au barreau de Paris, enregistrées les 28 décembre 2010 et 17 janvier 2011;
Vu les observations produites pour le Syndicat départemental de I’électricité et du gaz de
la Mayenne par Me Karine Cochard, avocat au barreau de Laval, le 17 janvier 2011 ;

Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées le 29 décembre 2010 ;
Vu les piéces produites et jointes au dossier;

Me Robert Alberti pour la société requérante et M. Xavier Pottier, désigné par le Premier
ministre, ayant été entendus a I’audience publique du 25 janvier 2011 ;

Le rapporteur ayant été entendu;

1. Considérant gqu’aux termes de I’article L. 2333-5 du code général des collectivités
territoriales dans sa rédaction antérieure a la loi du 7 décembre 2010 susvisée : « Par
dérogation aux dispositions des articles L. 2333-2, L. 2333-3 et L. 2333-4, dans les
communes ou des conventions ont été passees, avant le 5 décembre 1984, avec des
entreprises fournies en courant a moyenne ou haute tension, ces conventions restent en
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vigueur dés lors que la fourniture de courant est faite sous une puissance souscrite
supérieure a 250 KVA » ;

2. Considérant que, selon la société requérante, ces dispositions méconnaissent le principe
d’égalité devant les charges publiques;

3. Considérant qu’aux termes de I’article 13 de la Déclaration des droits de I’lhomme et du
citoyen de 1789 : « Pour I’entretien de la force publique, et pour les dépenses
d’administration, une contribution commune est indispensable : elle doit étre également
répartie entre tous les citoyens, en raison de leurs facultés » ; qu’en particulier, pour
assurer le respect du principe d’égalité, le législateur doit fonder son appréciation sur des
criteres objectifs et rationnels en fonction des buts qu’il se propose ; que cette
appréciation ne doit cependant pas entrainer de rupture caractérisée de I’égalité devant les
charges publiques ;

4. Considérant que I’article L. 2333-3 du code général des collectivités territoriales, dans
sa rédaction antérieure a la loi du 7 décembre 2010 susvisée, exonére du paiement de la
taxe sur les fournitures d’électricité sous faible ou moyenne tension les consommateurs
finaux ayant souscrit une puissance supérieure a 250 kKVA ; qu’ainsi, le législateur a
entendu favoriser le développement des usages industriels de I’électricité et mettre un
terme aux difficultés suscitées par la détermination conventionnelle et forfaitaire des
consommations taxables des abonnés alimentés en haute et moyenne tension ; que,
toutefois, selon les dispositions contestées, les entreprises qui disposent d’une puissance
souscrite supérieure a 250 kVA ne peuvent bénéficier de cette exonération lorsqu’elles
ont conclu avec une commune une convention de fourniture

d’électricité avant le 5 décembre 1984 ; que la différence de traitement instituée entre les
entreprises fournies en courant sous une puissance supérieure a 250 kVA selon qu’elles
sont ou ne sont pas signataires d’une telle convention ne repose pas sur des criteres
objectifs et rationnels définis en fonction des buts que le législateur s’est assignés ; que
cette différence est constitutive d’une rupture caractérisée de 1’égalité devant les charges
publiques ; qu’il s’ensuit que I’article L. 2333-5 du code susvisé doit étre déclaré
contraire a la Constitution ;

5. Considérant que la déclaration d’inconstitutionnalité prend effet a compter de la
publication de la présente décision; qu’elle peut étre invoquée dans les instances en cours
a cette date et dont I’issue dépend de I’application des dispositions déclarées
inconstitutionnelles,

DECIDE:
Article ler.— L’article L. 2333-5 du code général des collectivités territoriales, dans sa
rédaction antérieure a la loi n°® 2010-1488 du 7 décembre 2010 portant nouvelle
organisation du marché de I’électricité, est déclaré contraire a la Constitution.
Article 2.— Cette déclaration d’inconstitutionnalité prend effet a compter de la publication
de la présente décision dans les conditions fixées par son considérant 5.
Article 3.— La présente décision sera publiée au Journal officiel de la République
francaise et notifiée dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 7
novembre 1958 susvisée.
Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 3 février 2011, ou siégeaient :
M. Jean-Louis DEBRE, Président, M. Jacques BARROT, Mme Claire BAZY
MALAURIE, MM. Guy CANIVET, Michel CHARASSE, Renaud DENOIX de SAINT
MARC, Hubert HAENEL et Pierre STEINMETZ.

Rendu public le 4 février 2011.
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4.8.6
Proibicdo do casamento entre pessoas do mesmo sexo (Deciséo
n°2010-92 QPC de 28 de janeiro de 2011).

Apesar da importancia de analisar as decisdes de “ndo conformidade” com
a Constituicdo, tendo em vista sua principal consequéncia que é a expurgacao de
uma disposicdo legislativa inconstitucional do ordenamento juridico, algumas
decisdes de conformidade com a Constituicdo também sdo interessantes. Isto
porque demonstram o cuidado do Conselho Constitucional para ndo invadir o
poder politico e ndo usurpar competéncias do Parlamento.

Em 2011 o Conselho Constitucional foi consultado a respeito da
conformidade dos artigos 75 e 144 do Codigo Civil Francés com os direitos e
liberdades constitucionais.

O autor da QPC em tela questionou a constitucionalidade da definicéo
proveniente dos artigos supramencionados, o0s quais determinavam que: “de
acordo com a lei francesa, o casamento é a unido entre um homem e uma mulher”,
e alegou que a proibicdo do casamento entre pessoas do mesmo sexo violava o
direito de viver uma vida familiar normal e a igualdade perante a lei.

O Conselho Constitucional entendeu que o principio da igualdade previsto
no artigo 06 da Declaracdo de 1789 ndo impede que o legislador regule situacbes
diferentes de forma diferente - primado da igualdade material.

Desta forma, o Conselho afirmou que o direito francés abrange hipoteses
de tratamento desigual, desde que este tratamento seja devidamente previsto por
lei. O Conselho entendeu ainda que ao manter o principio que define o casamento
como a unido de um homem e uma mulher, o legislador tem no exercicio da sua
competéncia - nos termos do artigo 34 da Constituicdo — a prerrogativa de
considerar a diferenca de situacdo entre os casais do mesmo Sexo € 0S casais
compostos por um homem e uma mulher, o que pode justificar uma diferenca de
tratamento quanto as regras relativas “ao direito a uma familia”. Por fim, o
Conselho Constitucional considerou ndo ser de sua competéncia substituir o
julgamento do legislador em relacéo a esta diferenca de situagéo.

Por este motivo, o Conselho declarou que os artigos questionados nesta

QPC ndo eram contrérios a Constituicdo. O tratamento materialmente desigual
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sugerido pela decisdo analisada parece ter sido acatado através da lei 2013-404 de
17 de maio 2013, que resolveu esta questdo ao permitir e regular casamento entre

pessoas do mesmo sexo.

integra da decisé&o:

Décision n° 2010-92 QPC

du 28 janvier 2011

(Mmes Corinne C. et Sophie H.)

Le Conseil constitutionnel a été saisi le 16 novembre 2010 par la Cour de cassation
(premiere chambre civile, arrét n°® 1088 du 16 novembre 2010), dans les conditions
prévues a I’article 61-1 de la Constitution, d’une question prioritaire de constitutionnalité
posée par Mmes Corinne C. et Sophie H., relative a la conformité aux droits et libertés
que la Constitution garantit des articles 75 et 144 du code civil.

LE CONSEIL CONSTITUTIONNEL,

Vu la Constitution;

Vu I’ordonnance n°® 58-1067 du 7 novembre 1958 modifiée portant loi organique sur le
Conseil constitutionnel;

Vu le code civil;

Vu I’arrét n° 05-16627 de la Cour de cassation (premiére chambre civile) du 13 mars
2007,

Vu le réglement du 4 février 2010 sur la procédure suivie devant le Conseil
constitutionnel pour les questions prioritaires de constitutionnalité ;

Vu les observations produites par le Premier ministre, enregistrées le 8 décembre 2010;
Vu les observations produites pour les requérantes par Me Emmanuel Ludot, avocat au
barreau de Reims, enregistrées le 14 décembre 2010; Vu les observations en interventions
produites pour I’Association SOS Homophobie et I’Association des parents et futurs
parents gays et leshiens par Me Caroline Mécary, avocat au barreau de Paris, enregistrées
le 14 décembre 2010; 2 Vu les piéces produites et jointes au dossier ;

Me Ludot pour les requérantes, Me Mécary pour les associations intervenantes et M.
Thierry-Xavier Girardot, désigné par le Premier ministre, ayant été entendus a I’audience
publique du 18 janvier 2011 ;

Le rapporteur ayant été entendu;

1. Considérant qu’aux termes de I’article 75 du code civil : « Le jour désigné par les
parties, aprés le délai de publication, I’officier de I’état civil, a la mairie, en présence d’au
moins deux témoins, ou de quatre au plus, parents ou non des parties, fera lecture aux
futurs époux des articles 212, 213 (alinéas ler et 2), 214 (alinéa ler) et 215 (alinéa ler)
du présent code. 1l sera également fait lecture de I’article 371-1.

« Toutefois, en cas d’empéchement grave, le procureur de la République du lieu du
mariage pourra requérir I’officier de I’état civil de se transporter au domicile ou a la
résidence de I’une des parties pour célébrer le mariage. En cas de péril imminent de mort
de I’'un des futurs époux, I’officier de I’état civil pourra s’y transporter avant toute
réquisition ou autorisation du procureur de la République, auquel il devra ensuite, dans le
plus bref délai, faire part de la nécessité de cette célébration hors de la maison commune.
« Mention en sera faite dans I’acte de mariage.

« L’officier de I’état civil interpellera les futurs époux, et, s’ils sont mineurs, leurs
ascendants présents a la célébration et autorisant le mariage, d’avoir a déclarer s’il a été
fait un contrat de mariage et, dans le cas de I’affirmative, la date de ce contrat, ainsi que
les nom et lieu de résidence du notaire qui I’aura regu.
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« Si les pieces produites par I’un des futurs époux ne concordent point entre elles quant
aux préenoms ou quant a I’orthographe des noms, il interpellera celui qu’elles concernent,
et s’il est mineur, ses plus proches ascendants présents a la célébration, d’avoir a déclarer
que le défaut de concordance résulte d’une omission ou d’une erreur.

« Il recevra de chaque partie, I’une apreés I’autre, la déclaration qu’elles veulent se prendre
pour mari et femme ; il prononcera, au nom de la loi, qu’elles sont unies par le mariage,
et il en dressera acte sur-le-champ » ;

2. Considérant qu’aux termes de I’article 144 du méme code : « L’homme et la femme ne
peuvent contracter mariage avant dix-huit ans révolus » ;

3. Considérant que la question prioritaire de constitutionnalité porte sur le dernier alinéa
de I’article 75 du code civil et sur son article 144 ; que ces dispositions doivent étre
regardées comme figurant au nombre des dispositions Iégislatives dont il résulte, comme
la Cour de cassation I’a rappelé dans I’arrét du 13 mars 2007 susvisé, « que, selon la loi
francaise, le mariage est I’union d’un homme et d’une femme » ;

4. Considérant que, selon les requérantes, I’interdiction du mariage entre personnes du
méme sexe et I’absence de toute faculté de dérogation judiciaire portent atteinte a I’article
66 de la Constitution et a la liberté du mariage ; que les associations intervenantes
soutiennent, en outre, que sont méconnus le droit de mener une vie familiale normale et
I’égalité devant la loi ;

5. Considérant qu’aux termes de I’article 34 de la Constitution, la loi fixe les régles
concernant « I’état et la capacité des personnes, les régimes matrimoniaux, les
successions et libéralités » ; qu’il est & tout moment loisible au législateur, statuant dans
le domaine de sa compétence, d’adopter des dispositions nouvelles dont il lui appartient
d’apprécier I’opportunité et de modifier des textes antérieurs ou d’abroger ceux-ci en leur
substituant, le cas échéant, d’autres dispositions, des lors que, dans I’exercice de ce
pouvoir, il ne prive pas de garanties légales des exigences de caractére constitutionnel ;
que I’article 61-1 de la Constitution, a I’instar de I’article 61, ne conféere pas au Conseil
constitutionnel un pouvoir général d’appréciation et de décision de méme nature que celui
du Parlement ; que cet article lui donne seulement compétence pour se prononcer sur la
conformité d’une disposition Iégislative aux droits et libertés que la Constitution garantit ;

6. Considérant, en premier lieu, que I’article 66 de la Constitution prohibe la détention
arbitraire et confie a I’autorité judiciaire, dans les conditions prévues par la loi, la
protection de la liberté individuelle ; que la liberté du mariage, composante de la liberté
personnelle, résulte des articles 2 et 4 de la Déclaration des droits de I’homme et du
citoyen de 1789 ; que les dispositions contestées n’affectent pas la liberté individuelle ;
que, des lors, le grief tiré de la violation de I’article 66 de la Constitution est inopérant ;

7. Considérant, en second lieu, que la liberté du mariage ne restreint pas la compétence
que le législateur tient de I’article 34 de la Constitution pour fixer les conditions du
mariage dés lors que, dans I’exercice de cette compétence, il ne prive pas de garanties
Iégales des exigences de caractéere constitutionnel ;

8. Considérant, d’une part, que le droit de mener une vie familiale normale résulte du
dixieme alinéa du Préambule de la Constitution de 1946 qui dispose : « La Nation assure
a I’individu et a la famille les conditions nécessaires a leur développement » ; que le
dernier alinéa de I’article 75 et I’article 144 du code civil ne font pas obstacle a la liberté
des couples de méme sexe de vivre en concubinage dans les conditions définies par
I’article 515-8 de ce code ou de bénéficier du cadre juridique du pacte civil de solidarité
régi par ses articles 515-1 et suivants ; que le droit de mener une vie familiale normale
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n’implique pas le droit de se marier pour les couples de méme sexe ; que, par suite, les
dispositions critiquées ne portent pas atteinte au droit de mener une vie familiale normale

9. Considérant, d’autre part, que I’article 6 de la Déclaration de 1789 dispose que la loi «
doit étre la méme pour tous, soit qu’elle protege, soit qu’elle punisse » ; que le principe
d’égalité ne s’oppose ni a ce que le législateur régle de facon différente des situations
différentes ni a ce qu’il déroge a I’égalité pour des raisons d’intérét général pourvu que,
dans I’un et I"autre cas, la différence de traitement qui en résulte soit en rapport direct
avec I’objet de la loi qui I’établit ; qu’en maintenant le principe selon lequel le mariage
est I’'union d’un homme et d’une femme, le législateur a, dans I’exercice de la
compétence que lui attribue I’article 34 de la Constitution, estimé que la différence de
situation entre les couples de méme sexe et les couples composés d’un homme et d’une
femme peut justifier une différence de traitement quant aux régles du droit de la famille ;
qu’il n’appartient pas au Conseil constitutionnel de substituer son appréciation a celle du
Iégislateur sur la prise en compte, en cette matiere, de cette différence de situation ; que,
par suite, le grief tiré de la violation de I’article 6 de la Déclaration de 1789 doit étre
écarté ;

10. Considérant qu’il résulte de ce qui précéde que le grief tiré de I’atteinte a la liberté du
mariage doit étre écarte ;

11. Considérant que les dispositions contestées ne sont contraires a aucun autre droit ou
liberté que la Constitution garantit,

DECIDE:

Article ler.— Le dernier alinéa de I’article 75 et I’article 144 du code civil sont conformes
a la Constitution. La présent décision sera publiée au Journal Officiel de la République
francaise et notifiés dans les conditions prévues a I’article 23-11 de I’ordonnance du 07
novembre 1958 susvisée.

Délibéré par le Conseil constitutionnel dans sa séance du 27 janvier 2011 ou siégeaient :
M. Jean-Louis DEBRE, Président, M. Jacques BARROT, Mme Claire BAZY
MALAURIE, MM. Guy CANIVET, Renaud DENOIX de SAINT MARC, Mme
Jacqueline de GUILLENCHMIDT, MM. Hubert HAENEL et Pierre STEINMETZ.
Rendu public le 28 janvier 2011.
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Conclusao — Consideragdes prospectivas

Esta pesquisa se fundamentou no interesse de investigar as significativas
mudancas no ordenamento juridico francés causadas pela criacdo da Questdo
Prioritaria de Constitucionalidade, inserida na Reforma Constitucional de 2008.

Uma analise historica permitiu verificar a motivacao que por mais de 200
anos baseou a descrenca da populacdo francesa na figura do juiz, enquanto ao
mesmo tempo acreditava na perfeicdo da lei, e entendia que esta representava a
vontade geral da nagdo. Tais concepgdes explicam porque em 1958, no momento
da promulgacdo da Constituicdo em vigor e da criacdo efetiva de um sistema de
controle de constitucionalidade, tenha sido determinado que a realizagdo deste
contro devesse se dar exclusivamente de maneira preventiva, isto é, antes que a
disposicao legislativa entrasse em vigor. Este controle preventivo passou entdo a
ser realizado pelo Conselho Constitucional, érgdo politico por defini¢do, sem que
se vislumbrasse qualquer tipo de participacdo da Autoridade Judiciéria.

Uma constatacdo importante neste sentido € que embora o sistema tenha
sido formalmente criado, ainda assim verificava-se uma gama consideravel de
restricdes, a comecar pelo rol de legitimados a propor um questionamento de
constitucionalidade a respeito de um projeto de lei, que somente veio a ser
ampliado em 1974 - dezesseis anos apds a promulgacdo da Constituicdo que o
instituiu. A partir de entdo se constatou o inicio de uma maior participa¢do do
Conselho Constitucional no exame de conformidade das leis com a Constituicéo,
e uma evolucéo representativa na sua funcao jurisdicional.

Observando os fatores que antecederam a QPC, percebeu-se que uma
mudanca de cunho téo radical ndo ocorreu de forma subita. Tampouco poderia.

Foram necessarios anos de debate sobre o assunto “controle de
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constitucionalidade repressivo”, para que este finalmente fosse aceito pela
sociedade e agentes politicos franceses, e finalmente instituido.

Os antecedentes da reforma se conectam diretamente com duas tentativas
frustradas de revisdo na Constituicdo; com a evolugdo e 0 progresso no exercicio
da funcéo jurisdicional do Conselho Constitucional; com a flexibilizagdo do culto
a figura da lei e principalmente com o sem numero de cidaddos que conviviam
com direitos e liberdades constitucionais flagrantemente violados, numa
sociedade onde a Lei Maior estava desacreditada e ndo havia qualquer
instrumento que viabilizasse a contestacdo de uma lei injusta.

A Questao Prioritaria de Constitucionalidade chegou para os franceses em
atraso, porem, mesmo assim foi muito bem recebida por uma populacdo que
clamava por mudancas. Ela foi incontestavelmente incorporada pelos cidaddos, e
essa incorporacgdo se deu de forma imediata a sua entrada em vigor, que somente
ocorreu em 2010, dois anos ap0s a aprovacdo da lei de revisdo constitucional, haja
vista a necessidade de uma lei regulamentadora, que fora aprovada em 2009.

Neste sentido é imprescindivel destacar a engenhosidade dos membros do
comité Balladur e dos demais envolvidos no processo de criagdo da QPC, no que
diz respeito a elaboracdo de um mecanismo de efeitos tdo importantes, mas que
mesmo assim foi inserido sem afetar negativamente o contexto politico, juridico e
social da Franca.

Decisbes estudadas ndo deixam duavidas: o mecanismo da QPC foi
indiscutivelmente efetivo. Isto porque como se pdde perceber, ele foi responsavel
por uma transformacdo significativa no modelo de controle de constitucionalidade
francés, que finalmente tornou-se também repressivo. Como se pdde observar
com base nas informacdes disponiveis no sitio online do Conselho Constitucional,
até 18 de julho de 2014, 356 decisdes ja haviam sido proferidas em sede de QPC,
permitindo que diversas leis inconstitucionais fossem expurgadas do ordenamento
juridico.

Dados analisados anteriormente ddo conta de apontar a quantidade de
questdes apresentadas e a propor¢édo das que séo aceitas e efetivamente julgadas e
também as que sdo rejeitadas. Diante disto, ao que tudo indica o processo de
filtragem funciona, e é realizado com equilibrio, haja vista que os resultados no

prazo de trés anos sdo satisfatorios: ndo se verifica um excesso despropositado de
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encaminhamentos, tampouco um filtro extremamente severo, o que traria um
resultado inoperante.

De qualquer maneira € necessario atentar para o fato de que o atual modelo
de controle repressivo de leis na Franga ndo representa uma tentativa expressa de
aproximag&o aos modelos das democracias europeias vizinhas. Neste sentido, vale
ressaltar que o referido sistema de controle de constitucionalidade ndo é integral e
irrestrito e, em nenhuma medida pode ser comparado ao de qualquer outro pais,
tendo em vista que nédo se estende a todas as disposicdes legislativas que integram
o ordenamento juridico francés, mas apenas as que violem direitos e liberdades
constitucionais.

Esta especificidade, por sua vez, da margem a diversas interpretacoes, e
uma das interpretacdes possiveis reside no receio de um controle amplo sobre
todos os trabalhos do Poder Legislativo ainda ndo ter sido completamente aceito
pelos juristas franceses.

Uma constatacdo importante a respeito do efeito pratico da QPC é que as
normas questionadas, e consideradas inconstitucionais por meio de decisdo do
Conselho Constitucional estdo definitivamente sendo expurgadas do ordenamento
juridico francés fazendo com que efetivamente os direitos e liberdades
constitucionais estejam sendo respeitados. Como se observou, uma medida
importante adotada neste sentido foi a modulacdo dos efeitos, para que a retirada
de uma lei que havia produzido efeitos desde sua entrada em vigor ndo ocorresse
de maneira brusca, o que em alguns casos poderia ser prejudicial aos
jurisdicionados.

Essencial compreender que apesar dos receios em relacdo a Autoridade
Judiciéaria, e de o 6rgdo escolhido para realizar o controle de constitucionalidade
na modalidade repressiva ter sido o Conselho Constitucional, nitidamente este
controle ndo é eminentemente politico. De fato, optou-se por impedir que juizes
interferissem no mérito das decisbes de QPC, entretanto, ainda que provenientes
de uma corte que ndo é oficialmente jurisdicional, as decisdes efetivamente
apresentam este caréater.

Diante de todo o exposto, resta claro que apesar da longa espera 0s receios
relacionados a introducdo do controle de constitucionalidade repressivo no

sistema juridico francés foram superados. Os quatro anos de existéncia do
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mecanismo de QPC apresentam resultados muito positivos, e desde entdo foi
possivel finalmente efetivar a protecdo dos direitos e liberdades constitucionais
dos cidaddos, requisito fundamental para a concretizacdo de um Estado

Democréatico de Direito.
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